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As Micro e Pequenas Empresas (MPE’s) possuem papel essencial dentro do 
contexto socioeconômico do país, tanto pela sua alta representatividade em número 
de empresas existentes e capilaridade geográfica, quanto pela sua capacidade na 
geração de ocupação e renda. Todavia, os pequenos negócios ainda apresentam 
uma alta taxa de mortalidade, decorrente de inúmeros fatores, entre eles a 
dificuldade em competir com médias e grandes empresas. Dessa maneira, políticas 
públicas que dispensem aos pequenos negócios tratamento jurídico diferenciado, 
visando incentivá-los, são essenciais para que possam atuar de maneira mais 
igualitária num mercado tão competitivo como o atual. No Brasil, o tratamento 
jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às MPE’s é garantido 
constitucionalmente, e já se encontra regulamentado desde 2006 pela Lei 
Complementar nº 123, denominada Estatuto Nacional das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte, bem como já foi regulamentado por vários municípios 
brasileiros. Um dos pontos relevantes é a concessão por estas normas de 
tratamento jurídico diferenciado e favorecido às MPE’s nas licitações da 
Administração Pública Direta e Indireta objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, assim como a ampliação da 
eficiência das políticas públicas. O objetivo deste trabalho foi investigar como esse 
tratamento jurídico diferenciado e privilegiado legalmente concedido às MPE’s 
ocorre nas compras públicas do município paulista de Osasco, bem como investigar 
a participação das pequenas empresas locais nos certames licitatórios. Embora os 
resultados desse estudo não possam ser considerados conclusivos, eles fornecem 
indícios valiosos da baixa participação das MPE‘s nas licitações da Prefeitura de 
Osasco, especialmente quando comparados com outros municípios paulistas com 
algumas características semelhantes, como o número de empresas ativas, que vêm 
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The Micro and Small Enterprises (MSEs) have essential role in the socio-economic 
context of the country, both for its high representation in number of companies and 
geographical reach, as for its capacity to generate employment and income. 
However, small businesses still have a high mortality rate due to numerous factors, 
including the difficulty in competing with medium and large companies. In this way, 
public policies that provide to the small businesses differentiated legal treatment, 
seeking to encourage them are essential so that they can act in a more egalitarian 
condition in a market as competitive as the current one. In Brazil, the different legal 
treatment, simplified and favored to MSEs is constitutionally guaranteed, and is 
already regulated since 2006 by Complementary Law No. 123, called the National 
Statute of Micro and Small Companies and has been regulated by several Brazilians 
municipalities. One of the important points is the grant by these standards 
differentiated and privileged legal treatment to MSEs in Public Bids of the Direct and 
Indirect Administration aimed at promoting economic and social development at the 
municipal and regional levels, as well as the expansion of public policy efficiency. 
The objective of this study was to investigate this as differentiated and privileged 
treatment in law legally granted to MSEs occurs in Public Procurement of Osasco, 
and the level of participation by the small local companies in the bids. Although the 
results of this study cannot be considered conclusive, they provide valuable evidence 
of the low participation of MSE's in the bids of Osasco Prefecure, especially when 
compared with other counties with some similar features that have achieved greater 
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As Micro e Pequenas Empresas (MPE’s) possuem papel essencial dentro do 
contexto socioeconômico do país tanto pela sua alta representatividade em número 
de empresas existentes e capilaridade geográfica quanto pela sua capacidade na 
geração de ocupação e renda. 
Os pequenos negócios representam atualmente 99% das empresas abertas 
no Brasil, são responsáveis pela geração de quase 52% dos postos de trabalhos 
formais e por 27% do PIB nacional (DIEESE (2013); SEBRAE, (2014a)), 
demonstrando sua importância para o desenvolvimento do país. 
Pode-se dizer ainda que as MPE’s estão em consonância com os 
fundamentos da República Federativa do Brasil: a cidadania, a dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e que sua contribuição 
vai ao encontro dos objetivos fundamentais da nação, a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária, a garantia do desenvolvimento nacional, a 
erradicação da pobreza e da marginalização, bem como da redução das 
desigualdades sociais e regionais, e, por fim, a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação1. 
Todavia, os pequenos negócios ainda apresentam uma alta taxa de 
mortalidade, decorrente de inúmeros fatores, como o excesso de burocracia, de 
encargos e tributos, falhas na gestão e, especialmente, as grandes dificuldades 
enfrentadas para competir no mercado com as médias e grandes empresas. 
Estudos do Serviço Brasileiro de apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) 
do estado de São Paulo constataram que a taxa de mortalidade no estado paulista é 
de 58%, ou seja, a cada 100 empresas constituídas, 58 encerram suas atividades 
em até 5 anos, número de mortalidade significativo que impacta negativamente a 
economia, com redução de produção, renda e empregos (SEBRAE, 2010)2. 
                                            
1 Arts. 1º e 3º da CF/88. 
2 Referido estudo aponta também que entre as principais causas dessas elevadas taxas de mortalidade 
encontram-se: o comportamento empreendedor pouco desenvolvido; falta de planejamento prévio; gestão 
deficiente do negócio; flutuações na conjuntura econômica; problemas pessoais dos proprietários; e 
insuficiência de políticas públicas de apoio (SEBRAE, 2010). 
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É possível notar que a Constituição Federal de 1988 impôs ao Estado 
brasileiro um perfil eminentemente de bem-estar social. Assim, mediante a 
implementação de políticas públicas e medidas concretas, o Estado tem o dever de 
intervir na ordem econômica e social, visando a melhoria das condições de vida da 
população (STROPPA, 2013). 
A implementação de políticas públicas de incentivo às micro e pequenas 
empresas, vai ao encontro deste objetivo social constitucionalmente imposto, 
possibilitando não só a redução dos altos índices de mortalidade das pequenas 
empresas como também contribui para a perpetuação das MPE’s no mercado de 
maneira consolidada, tornando-as mais competitivas, permitindo uma atuação mais 
equânime ao lado das grandes e médias empresas de seus respectivos segmentos, 
atendendo, ademais, ao princípio constitucional da igualdade. 
Segundo Marseguerra (2014, p. 72), “a competitividade não pode ser um fim, 
mas deve ser, sim, um meio para alcançar os mais elevados padrões de qualidade 
de vida, maior bem-estar social, maior ocupação, redução da pobreza e assim por 
diante”. 
O incentivo às MPE’s como estratégia de desenvolvimento socioeconômico 
possui precedentes de sucesso em outros países. No Brasil, o tratamento jurídico 
diferenciado, simplificado e favorecido às MPE’s não só é garantido 
constitucionalmente, como também já se encontra regulamentado, no âmbito 
federal, desde 2006, pela Lei Complementar nº 123, conhecida como Lei Geral ou 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 
(CNM/SEBRAE, 2011). 
Atendendo ainda aos mandamentos constitucionais e ao disposto na Lei 
Complementar (LC) nº 123/06, a grande maioria dos municípios brasileiros já 
promoveu a devida regulamentação no âmbito municipal. Segundo dados, dos 5.570 
municípios existentes, 4.097 já regulamentaram o Estatuto das MPE’s no âmbito 
municipal. No Estado de São Paulo 327 dos 645 municípios existentes já 
concederam por meio de lei algum tipo de tratamento jurídico diferenciado às MPE’s, 
entre eles encontra-se o Município de Osasco, lugar deste estudo 
(OBSERVATÓRIO, 2014b). 
Um dos pontos relevantes é a concessão, por essas normas, de tratamento 
jurídico diferenciado e favorecido às MPE’s nas licitações da Administração Pública 
Direta e Indireta objetivando, por meio do uso do poder de compra, a promoção do 
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desenvolvimento econômico e social, especialmente no âmbito municipal e regional, 
bem como a ampliação da eficiência das políticas públicas. 
É certo que políticas públicas são abrangentes e não se limitam a leis e 
regras, assim, fazem-se necessárias, além da legislação, ações intencionais com 
objetivos a serem alcançados. Surgem como essenciais, portanto, medidas 
administrativas concretas para a efetiva implementação dessas políticas (SOUZA, 
2006). 
Nesse contexto, o objetivo deste trabalho foi investigar como esse 
tratamento jurídico diferenciado e favorecido concedido às MPE’s ocorre nas 
compras públicas do município paulista de Osasco, bem como investigar a 
participação das pequenas empresas locais nos certames. Tendo como hipótese 
inicial um baixo índice de participação das MPE’s nos certames licitatórios da 
Prefeitura de Osasco. 
Dessa maneira, baseado nas considerações anteriores e visando compor 
conexões com temas e conceitos correlatos ao tema cerne deste estudo, este 
trabalho, após a introdução, aborda o referencial teórico, a metodologia, a análise de 
resultados e apresenta suas considerações finais. Assim, segue estruturado na 
forma apresentada a seguir. 
O Capítulo 1 trata sobre o tema políticas públicas, apresenta definições e 
aborda o tratamento diferenciado às MPE’s, bem como seu fundamento no princípio 
constitucional da igualdade. 
O Capítulo 2 aborda o histórico normativo até a atual e principal legislação 
vigente sobre as MPE’s, LC nº 123/06 – Estatuto das MPE’s atualizado pela recente 
LC nº 147/14. Aborda ainda a definição das MPE’s bem como sua importância 
socioeconômica na atualidade. 
O Capítulo 3 traz o conceito de licitação, as principais legislações vigentes 
sobre o tema, aborda também os princípios que regem os processos licitatórios, bem 
como suas diferentes modalidades. 
O Capítulo 4 destina-se a explorar o tratamento diferenciado e favorecido 
concedido às MPE’s nas licitações públicas, em especial no que tange ao disposto 
no Estatuto da MPE. Aborda ainda como esse tratamento diferenciado vem 
ocorrendo no âmbito das compras públicas do Município de Osasco, trazendo ainda 
um pouco da história e perfil desse município localizado na região metropolitana de 
São Paulo e alguns números relativos às MPE’s osasquenses. 
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O Capítulo 5 apresenta a metodologia adotada e a análise de resultados. 
Decidiu-se que a abordagem mais adequada seria um estudo exploratório de 
natureza qualitativa. A construção dos dados envolveu inicialmente uma pesquisa 
bibliográfica, complementada com entrevistas semiestruturadas com atores 
importantes do poder público de Osasco, ligados diretamente com as compras 
públicas municipais e ao atendimento das MPE’s locais e, também, por entrevistas 
estruturadas com as ME’s e EPP’s sediadas neste município. Ao final, encontra-se a 
análise de resultados proveniente das informações e dados levantados. 
Por fim, são traçadas as considerações finais deste estudo, bem como as 
referências bibliográficas, anexos e apêndices. 
1 POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
 
A Constituição da República Federativa do Brasil está alicerçada no princípio 
da supremacia. Sua supremacia é decorrente de sua origem, de um poder que 
constitui os demais, denominado Poder Constituinte (FERREIRA FILHO, 2001). 
A Constituição encontra-se no topo do ordenamento jurídico nacional e 
nenhuma outra norma pode contrariá-la, sob pena de inconstitucionalidade. É do 
princípio da supremacia da Constituição que flui o caráter cogente das políticas 
públicas nela traçadas, impondo a todos, em especial aos poderes públicos, a 
atuação de modo a concretizar objetivos socialmente relevantes e politicamente 
determinados (STROPPA, 2013). 
Relevante destacar a dicção do preâmbulo da CF/1988: 
 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988, p. 1. Grifo nosso). 
 
No artigo inaugural, a CF/88 destacou entre os fundamentos da República 
Brasileira, constituída em Estado Democrático de Direito, a cidadania, a dignidade 
da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e em seu art. 
3º, elencou como objetivos fundamentais da nação a construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária, a garantia do desenvolvimento nacional, a erradicação da 
pobreza e da marginalização, bem como da redução das desigualdades sociais e 
regionais, e, por fim, a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
Assim, seja pelo preâmbulo ou pelos seus artigos iniciais, é possível notar 
que a Constituição Federal de 1988 impôs ao Estado brasileiro um perfil 
eminentemente de bem-estar social. Assim, mediante a implementação de políticas 
públicas e medidas concretas, tem o dever de intervir na ordem econômica e social, 
visando a melhoria das condições de vida da população (STROPPA, 2013). 
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O desenvolvimento econômico está fundamentado na estratégia nacional de 
desenvolvimento e na qualidade dessa estratégia que irá envolver a coesão da 
nação, da eficácia de suas instituições e das políticas adotadas. O objetivo geral do 
desenvolvimento econômico seria, então, a melhoria do padrão de vida da 
população (BRESSER-PEREIRA, 2006 apud MOREIRA; COSTA; CARPENEDO, 
2014). 
Um dos caminhos para atingir tais objetivos passa pela implementação de 
políticas públicas de incentivo ao empreendedorismo, em especial às MPE’s, 






Conseguir uma única definição para políticas públicas que abarque todo o 
seu significado seria temerário, tendo em vista a complexidade envolvida na 
questão, assim, optou-se por destacar na doutrina algumas definições que 
pudessem embasar este trabalho. 
De acordo com Grau (2003, p. 25), “a expressão políticas públicas designa 
todas as atuações do Estado, cobrindo todas as formas de intervenção do poder 
público na vida social”. 
Para Bucci (2006): 
 
Políticas Públicas são programas de ação governamental visando a 
coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a 
realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente 
determinados. Políticas públicas são “metas coletivas conscientes” e, como 
tais, problema de direito público, em sentido lato (p. 241). 
 
Para Gobert e Muller (1987 apud HÖFLING, 2001), política pública é o 
“Estado em ação”. Já Lyn e Gould (1980) conceituam políticas públicas como sendo 
um elenco de ações do governo visando produzir efeitos específicos. 
Peters (1986) no mesmo sentido entende que política pública é a somatória 
das atividades dos governos, agindo diretamente ou através de delegação, e que 
influenciam a vida dos cidadãos. Trottmann (2012) afirma que a política pública é 
uma ação do governo, ou seja, a consequência de uma escolha do governo. 
22 
De acordo com Saravia (2006, p. 28), políticas públicas são “[...] um fluxo de 
decisões públicas orientado a manter o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios 
destinados a modificar essa realidade”. 
Visando sintetizar as definições acima, sem qualquer pretensão de unificá-
las tendo em vista sua riqueza de ideias, pressupõe-se que políticas públicas são 
ações ou decisões socialmente relevantes, provenientes do ente governamental, 
que agindo diretamente ou por meio de delegação, afetam, influenciam ou 
modificam a realidade dos cidadãos. 
 
 
1.2 O tratamento diferenciado às MPE’s como política pública 
 
 
Como relatado, as políticas públicas traçadas na Constituição possuem 
caráter cogente, impondo a todos, em especial aos poderes públicos, a atuação de 
modo a concretizar objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados, 
como o é caso do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado devido às ME’s 
e EPP, por força do comando explicitado nos arts. 146, III, d, 170, IX, e 179 da 
Constituição Federal de 1988 (CF/88) (PEREIRA JUNIOR; DOTTI, 2008). 
 
Art. 146. Cabe à lei complementar: 
[...] 
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 
especialmente sobre: 
[...] 
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes 
especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das 
contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que 
se refere o art. 239.  
[...] 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
[...] 
XI – tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 
constituídas sob leis brasileiras e que tenham sede e administração no 
País;  
[...] 
Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, 
assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a 
incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, 
tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução 
destas por meio de Lei (BRASIL, 1988, p. 1. Grifo nosso). 
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Políticas públicas que dispensem aos pequenos negócios tratamento jurídico 
diferenciado, visando incentivá-las pela simplificação de suas obrigações são 
essenciais para que as MPE’s se perpetuem no mercado de maneira consolidada e 
se tornem mais competitivas, permitindo que atuem de maneira mais equânime ao 
lado das grandes e médias empresas de seu segmento. 
Segundo Marseguerra (2014, p. 72), “a competitividade não pode ser um fim, 
mas deve ser, sim, um meio para alcançar os mais elevados padrões de qualidade 
de vida, maior bem-estar social, maior ocupação, redução da pobreza e assim por 
diante”. 
Nesse sentido, Lima Junior (2001) afirma que: 
 
A intenção das políticas públicas é, claramente, a de compensar, seja pela 
ação do estado, seja pela ação da sociedade, as desigualdades advindas 
do acesso diferenciado a recursos econômicos ou de processos culturais 
que desconsideram especificidades de setores tidos como minoritários (p. 
132). 
 
É certo que políticas públicas são abrangentes e não se limitam a leis e 
regras, são ações intencionais com objetivos a serem alcançados (SOUZA, 2006). 
Entretanto, a legislação é uma grande ferramenta de política pública, consolidando 
um arcabouço legal para que as políticas públicas se tornem mais consistentes. 
Assim, decorrente dos mandamentos constitucionais destacados, em 2006, 
foi promulgado o Estatuto Nacional da ME e EPP, LC nº 123, também conhecida 
como Lei Geral da MPE. É verdade que essa legislação foi precedida por outras que 
tratavam sobre o mesmo tema, todavia, a Lei Geral da MPE foi considerada um 
marco legal, tendo em vista ter centralizado em um só documento e de maneira bem 
mais ampla o tratamento jurídico favorecido, diferenciado e simplificado às MPE’s, 
sendo, desde então o principal ordenamento e consequentemente o principal 
instrumento de política pública voltado ao segmento. 
Como instrumento de política pública, o Estatuto das MPE’s (LC nº 123/06) 
estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às ME e EPP no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: à unificação e 
simplificação da arrecadação de impostos3; à criação de mecanismos que priorizem 
                                            
3 Destaque especial à consolidação pela LC nº 123/06 da unificação e simplificação da arrecadação de impostos 
por meio do regime tributário conhecido como Simples Nacional. 
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micro e pequenos negócios como fornecedores de compras governamentais; à 
simplificação na abertura e no encerramento de empresas; à simplificação no 
cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações 
acessórias; à facilitação do acesso ao crédito; ao estímulo à inovação tecnológica; 
ao incentivo ao associativismo; entre outras medidas. 
Apesar da indiscutível importância da legislação, recorrendo novamente aos 
ensinamentos de Souza (2006), reforça-se a ideia de que para a efetividade de 
qualquer política pública se fazem necessárias, além da legislação, ações 
intencionais com objetivos a serem alcançados. Surgem como essenciais, ainda, 
medidas administrativas concretas para a efetiva implementação dessas políticas. 
No caso da Lei Geral da MPE, faz-se necessária também a expedição de 
legislação específica de cada ente da federação, em especial dos municípios, 
possibilitando uma maior aplicabilidade dos benefícios concedidos pela LC nº 
123/2006. 
A Lei Geral das MPE’s dispõe em seu art. 77, parágrafo primeiro, que, entre 
outros entes, os municípios deverão, no prazo de 1(um) ano, regulamentar referida 
legislação no intuito de torná-la aplicável em sua integralidade: 
 
O Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Receita Federal, a 
Secretaria da Receita Previdenciária, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão editar, em 1 (um) ano, as leis e demais atos 
necessários para assegurar o pronto e imediato tratamento jurídico 
diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e às empresas de 
pequeno porte (BRASIL, 2014, p, 1. Grifo nosso). 
 
Apesar da clareza e importância do dispositivo mencionado e já tendo 
transcorrido vários anos da promulgação da LC nº 123/06, muitos municípios ainda 
não regulamentaram referida legislação, omissão que prejudica consideravelmente 
essa importante política pública e, consequentemente, o desenvolvimento 
socioeconômico de suas respectivas regiões. 
 
O tratamento diferenciado de micro e pequenas empresas (MPE), ou de 
uma forma mais ampla de empreendimentos de pequeno porte, tem sido 
objeto de políticas públicas e de ações afirmativas dos governos de 
inúmeros países. Esse tratamento diferenciado deriva sua legitimidade não 
apenas da constatação da importância socioeconômica desse segmento, 
mas também do reconhecimento de que o Mesmo sofre de desigualdades 
de acessos a direitos fundamentais e a instrumentos que o capacitem para 
uma inserção competitiva em economias cada vez mais abertas e 
globalizadas. Trata-se, portanto, do reconhecimento de que esse segmento 
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enquadra-se no desafio da superação das desigualdades sociais e 
econômicas de cada país (LAGES; FALCÃO, 2002, p. 1). 
 
Segundo Marseguerra (2014, p. 71), “para promover um forte crescimento, 
sustentável e equilibrado, e assim contribuir ao desenvolvimento de um mundo mais 
justo, torna-se fundamental fornecer um suporte concreto a essas pequenas 
atividades empreendedoras”. 
Nas palavras de Nassif (2007): 
 
As grandes nações do mundo se fizeram sob a égide do trabalho. Mais que 
isso, do desenvolvimento equilibrado, do apoio às pequenas e médias 
empresas, do desenvolvimento regional, da inclusão social. A grande saga 
inglesa e, depois, americana, foi construída em cima desses primados, da 
inclusão, da busca do bem estar, da universalização dos serviços 
essenciais, educação, saúde, democracia (p. 1). 
 
Políticas públicas que concedam o tratamento diferenciado e favorecido às 
MPE’s, portanto, tem o condão de fomentar o desenvolvimento regional por meio da 
inclusão socioeconômica e da redução das desigualdades. 
 
 
1.3 O tratamento diferenciado às MPE’s e o princípio da igualdade 
 
 
Afirma Martins (2007, p. 261) que “na essência dos direitos fundamentais, 
está o direito à igualdade”. A CF/88 abre o capítulo dos direitos individuais com o 
princípio da igualdade sendo reproduzido 2 (duas) vezes já no caput do art. 5º: 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade [...] (BRASIL, 1988, p. 1). 
 
Como bem assinala a Rocha (1990): 
 
Igualdade Constitucional é mais que uma expressão de Direito; é um modo 
justo de se viver em sociedade. Por isso é princípio posto como pilar de 
sustentação e estrela de direção interpretativa das normas jurídicas que 
compõem o sistema jurídico fundamental (p. 118). 
 
Observa-se, entretanto, que igualdade não significa a impossibilidade de 
todo e qualquer tratamento diferenciado. O tratamento desigual pode ser uma 
exigência necessária para atingir-se a igualdade, visto que, em muitos casos, o 
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tratamento sem distinções é que poderia ofender a isonomia constitucionalmente 
assegurada. 
Sobre o princípio da igualdade invoca-se a máxima de Aristóteles, 
reafirmada por Rui Barbosa: “tratar os iguais igualmente e os desiguais 
desigualmente, na medida de suas desigualdades”, pois a igualdade absoluta, 
conhecida como igualdade formal, poderia levar a injustiças. 
A doutrina distingue a igualdade formal da material. A igualdade formal 
consiste no direito de pessoas iguais serem tratadas igualmente. “Já a igualdade 
material consiste na busca da igualdade de fato na vida econômica e social” 
(CARLOS, 2004, p. 22). 
Nesse sentido, Araújo (2011) assinala que há uma duplicidade de enfoque 
quanto ao princípio da igualdade constante do artigo 5º: 
 
Do princípio da igualdade constante do artigo quinto verifica-se uma 
preocupação do constituinte de tratar as pessoas igualmente, sem qualquer 
distinção. A regra isonômica não admite qualquer privilégio, tratando 
igualmente as pessoas. Isto é o que se denomina igualdade formal ou 
igualdade perante a lei. Ao Mesmo tempo, a Lei Maior cuida de realçar 
certos valores, direitos de pessoas ou grupos, que necessitam de proteção 
especial, especificando ou distinguindo tais situações (tal discrimen, no 
entanto, é perfeitamente aceito, já que tem perfeita adequação à realidade 
vivida por tais grupos). Além disso, tratando-se de poder constituinte 
originário, não se cogitaria de limitação alguma. Tem-se, no caso, a 
igualdade material ou igualdade na lei. Isto significa que, conforme o modelo 
adotado pelo constituinte, estaríamos diante de uma autorização para 
desigualar na lei (p. 80-81). 
 
Martins (2007, p. 262) dispõe que o princípio da igualdade “é hoje 
reconhecido universalmente, sempre temperado pelo princípio da desigualdade 
entre os desiguais, para que se obtenha a verdadeira igualdade”. 
Para que se atinja a verdadeira igualdade, ou seja, a igualdade material, é 
necessário, por muitas vezes, a intervenção do Estado por meio de ações 
afirmativas, de implementação de políticas públicas. 
Conforme dispõe Carlos (2004): 
 
A igualdade de todos prevista no caput do art. 5º da Constituição implica 
obrigatoriedade de redução das desigualdades. Ou seja, não basta que o 
Estado se abstenha de discriminar, de considerar desigualmente as 
pessoas. É preciso que ele atue positivamente no sentido de reduzir as 
desigualdades sociais, intervindo como agente ativo de promoção de 
políticas que permitam combatê-la (p. 21. Grifo nosso).  
 
27 
O próprio texto constitucional procura aproximar os dois tipos de isonomia, a 
formal e a material, não se limitando ao simples enunciado de igualdade perante a 
lei, reforçando o princípio com muitas outras normas sobre a igualdade, buscando a 
igualdade real (material) por meio de outorga de direitos sociais substanciais como, 
entre outros, a preocupação com a justiça social como objetivo das ordens 
econômica e social, por exemplo, art. 170, IX que dispõe sobre o tratamento 
diferenciado às pequenas empresas (SILVA, 2010). 
 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
[...] 
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 
sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 
(BRASIL, 1988, p. 1). 
 
Nesse mesmo sentido pode-se mencionar outros 2 (dois) dispositivos 
constitucionais que buscam a igualdade material em prol das pequenas empresas. 
 
Art. 146. Cabe à lei complementar: 
[...] 
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 
especialmente sobre: 
[...] 
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive 
regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 
155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 
contribuição a que se refere o art. 239 (BRASIL, 1988, Grifo nosso). 
 
Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, 
assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a 
incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, 
tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução 
destas por meio de lei (BRASIL, 1988, p. 1. Grifo nosso). 
 
Assim, é com base fundamental no princípio constitucional da igualdade (art. 
5º), combinado com os arts. 146, 170 e 179 da CF/88, que a LC nº 123/06 concede 
às MPE’s o tratamento diferenciado e favorecido, visando, por meio de uma ação 
afirmativa do Estado, buscar a igualdade material entre as pequenas e as grandes 
empresas. 
Quanto à igualdade material, Araújo (2011) defende que: 
 
A igualdade material vai vincular o intérprete e o legislador 
infraconstitucional na preservação dos valores contidos nas normas 
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específicas de proteção constitucional. Assim, o legislador 
infraconstitucional da igualdade material, tratando sempre diferentemente, 
de forma privilegiada, dentro dos limites constitucionais, o grupo ou o valor 
protegido. O intérprete, por seu lado, não pode perder de vista a proteção 
de tais bens, sempre cuidando de aplicar o direito em conformidade com a 
proteção constitucional adotada (p. 89). 
 
Nesta esteira, o Estatuto da MPE – LC nº 123/06 não dispõe privilégios para 
este setor, mas somente um tratamento diferenciado e favorecido às pequenas 
empresas no sentido de torná-las mais fortes (competitivas), sem enfraquecer às 
Médias e Grandes empresas (MGE), suprimindo, desta maneira, as desigualdades e 
assegurando a todos iguais oportunidades, ou seja, uma igualdade real. 
 
Cálicles, no diálogo Górgias de Platão, não o admitia como justo, ao dizer 
que a lei, ao dar força ao mais fraco, vai sempre contra o direito natural. 
Este sugeria que o forte tinha o direito a sua fortaleza e o fraco a sua 
fraqueza. Sócrates, entretanto, rebateu, no referido diálogo, dizendo 
que a lei, ao dar força ao mais fraco, fortalece-o perante o mais forte, 
sem enfraquecer o mais forte, suprimindo as desigualdades e gerando 
uma igualdade mais ampla (MARTINS, 2007, p. 262. Grifo nosso). 
 
É certo que a lei não deve ser fonte de privilégios, mas sim instrumento 
regulador da vida social. A lei deve tratar de maneira equitativa todos os cidadãos, 
sendo este o “conteúdo político-ideológico absorvido pelos princípios da isonomia e 
juridicizados pelos textos constitucionais em geral, ou de todo modo assimilado 
pelos sistemas normativos vigentes” (MELLO, 1993, p.10). 
Quanto ao tratamento diferenciado concedido às MPE’s, defende Justen 
Filho (2007): 
 
Em outras palavras, não é cabível questionar a validade de medidas 
legislativas que assegurem tratamento preferencial para pequenas 
empresas mediante o argumento da infração à isonomia. A Constituição 
adotou a orientação de que benefícios restritos às pequenas empresas 
é uma solução destinada a promover a isonomia: as pequenas 
empresas devem ser protegidas legislativamente como meio de 
compensar a insuficiência de sua capacidade econômica para 
competir com as grandes empresas (p. 33-34. Grifo nosso). 
 
Corroborando com o disposto acima, pondera Mello (2011): 
 
Deve-se considerar que estas distintas providências correspondem a um 
exemplo paradigmático da aplicação positiva (ou seja, não meramente 
negativa) do princípio da igualdade, o qual, como é sabido, conforta 
tratamentos distintos para situações distintas, sempre que exista uma 
correlação lógica entre o fator discriminante e a diferença de 
tratamento. No caso concreto, é a própria Constituição Federal que 
impõe, como princípio da ordem econômica, o “tratamento favorecido 
para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e 
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que tenham sua sede e administração no País” (art. 170, IX, e 179). Ou 
seja: ali se determina a outorga de vantagens às sobreditas empresas. É a 
Lei Magna, portanto, que estabelece uma correlação entre o pequeno 
porte econômico de uma empresa e a justeza de se lhe atribuírem 
benefícios em sua atividade empresarial (p. 541. Grifo nosso). 
 
De acordo com o Supremo (2015): 
 
O fomento da micro e da pequena empresa foi elevado à condição de 
princípio constitucional, de modo a orientar todos os entes federados a 
conferir tratamento favorecido aos empreendedores que contam com menos 
recursos para fazer frente à concorrência. Por tal motivo, a literalidade da 
complexa legislação tributária deve ceder à interpretação mais adequada e 
harmônica com a finalidade de assegurar equivalência de condições 
para as empresas de menor porte4. (p. 1. Grifo nosso). 
 
No que concerne a isonomia no âmbito das compras públicas destaca-se o 
disposto no art. 3º da Lei de Licitações e Contratos (LLC), Lei nº 8.666/93: 
 
A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos (BRASIL, 1993, p. 1. Grifo nosso). 
 
Do texto do art. extrai-se que a licitação é um processo formal da 
Administração Pública que observa três critérios objetivos na seleção das propostas 
de fornecedores: a isonomia, a proposta mais vantajosa, e desenvolvimento nacional 
sustentável. 
Assim, quanto à isonomia nas licitações públicas, também deve-se buscar a 
igualdade material entre os participantes. Neste sentido destaca-se o disposto no 
novel § 14 do art. 3º da Lei nº 8.666/93, incluído pela LC nº 147/14: “As preferências 
definidas neste artigo e nas demais normas de licitação e contratos devem 
privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte na forma da lei” (BRASIL, 2014, p. 1. Grifo nosso). 
Neste sentido vale mencionar que a: 
 
Isonomia, segundo o Tribunal de Contas da União, significa dar tratamento 
igual a todos os interessados. Com isso, todos devem competir em 
                                            
4 Conforme mencionado em nota anterior, em 15/09/2010 o STF julgou improcedente a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 4033) proposta pela Confederação Nacional do Comércio (CNC) em face do § 3º do 
artigo 13 da Lei Geral. Na decisão, o STF confirmou a não incidência da contribuição sindical patronal às 
empresas do Simples Nacional. 
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igualdade de condições. O que temos percebido na evolução da nossa 
legislação e da sua aplicação em compras governamentais é que 
avançamos de uma isonomia formal que usualmente era utilizada em todas 
as licitações, para a isonomia real, que procura tratar os iguais como iguais 
e os diferentes como diferentes, na justa medida de suas diferenças. Com 
isso, veremos que existe uma linha cada vez mais evidente de busca 
do nivelamento das desigualdades por meio de políticas públicas 
objetivas que disciplinam qual a desigualdade e a forma de 
nivelamento que deve ser aplicada, de acordo com o determinado pela 
lei. Esse princípio da busca da isonomia real é muito evidente na 
aplicação dos benefícios às MPE, na aplicação das margens de 
preferência de contratação de produtos e, por exemplo, na escolha de 
produtos que participem do processo produtivo básico para contratações de 
informática. Com isso, teremos novas formas de atuação nos processos de 
contratação para que seja definida qual é a opção mais vantajosa para a 
administração pública (CARTILHA, 2014, p. 16-17. Grifo nosso). 
 
Corroborando ainda mais na busca da isonomia real entre os participantes 
dos processos licitatórios, a LC nº 147/14 inclui também na Lei de Licitações o art. 
5º-A que dispõe: “As normas de licitações e contratos devem privilegiar o 
tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte na forma da lei” (BRASIL, 1993, p. 1. Grifo nosso). 
Umas das principais legislações a que se refere o dispositivo acima é o, 
anteriormente citado, Estatuto da MPE (LC nº 123/06) que, entre outros, destinou 
capítulo exclusivo ao tratamento diferenciado aos pequenos negócios no que tange 
à participação destes nas compras públicas governamentais, elencando em seus 
dispositivos benefícios que visam tornar mais equânime a participação das MPE nos 
processos licitatórios frente às grandes empresas. 
Assim, nos próximos capítulos serão abordados alguns meios pelos quais a 
isonomia real vem sendo alcançada (ou não), especialmente no que tange à 
participação da MPE’s nas licitações públicas, por meio do disposto na CF/88, no 
Estatuto da MPE – LC nº 123/06, na LLC – Lei nº 8.666/93 e em outras legislações 
pertinentes e, especificamente, no próximo capítulo será tratado o histórico 
normativo de toda essa busca pela igualdade material em relação às MPE’s, tendo 
em vista sua relevância socioeconômica. 
2 LEI GERAL DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
 
 
2.1 Histórico normativo 
 
 
Apesar da importância socioeconômica que as pequenas empresas 
representam, foi somente no ano de 1984 que foram beneficiadas com uma 
legislação própria no Brasil – o Estatuto da Microempresa, Lei nº 7.256/84, 
decorrente de um programa do governo militar da época, enquanto que em países 
mais desenvolvidos, como os Estados Unidos, o movimento data da década de 50 
(OBSERVATÓRIO, 2014a). 
A aprovação do Estatuto serviu como ponto de partida para que outras 
legislações de incentivo às pequenas empresas surgissem e, principalmente, para 
que fossem inseridos posteriormente em nossa Constituição comandos que 
garantissem esse tratamento diferenciado às pequenas empresas nacionais, em 
todos os âmbitos de governo. 
Este capítulo apresenta o histórico normativo, constitucional e 
infraconstitucional, de todo esse processo até os dias atuais, no qual vigora, como 
principal ordenamento infraconstitucional voltado às MPE’s, a LC nº 123/06 
conhecida como Estatuto Nacional das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte com sua última e relevante alteração dada pela LC nº 147 de agosto de 2014, 
que ampliou tanto o rol dos beneficiados do Estatuto como os benefícios elencados. 
Trouxe ainda significativas alterações nos dispositivos relativos às aquisições 
públicas, consolidando a obrigatoriedade de os entes públicos concederem o 
tratamento diferenciado às MPE’s nos seus respectivos processos licitatórios. 
 
 
2.1.1 Estatuto da ME – Lei nº 7.256/84 
 
 
Em 27 de novembro de 1984 foi aprovada a primeira legislação destinada às 
pequenas empresas nacionais, o Estatuto da ME, Lei Ordinária nº 7.256, 
assegurando tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas. 
32 
Referida legislação foi decorrente de um trabalho de desburocratização 
ocorrido durante o último governo do regime militar brasileiro presidido por João 
Batista Figueiredo (1979-1985), intitulado Programa Nacional de Desburocratização, 
tendo à frente do processo o ex-Ministro Extraordinário Hélio Beltrão. Observa-se 
que a CF vigente à época era a de 1967, a qual nada dispunha sobre políticas de 
tratamento diferenciado às pequenas empresas diretamente. Todavia, o Estatuto da 
Microempresa, como legislação pioneira de apoio aos pequenos negócios, veio ao 
encontro dos direitos e garantias individuais previstas no art. 150 e seguintes, bem 
como o disposto no Título III “Da ordem econômica e social”, art. 157 e seguintes 
daquela Carta (BOMFIM (2007); MELCHOR (2004); OLIVEIRA JUNIOR (2011)). 
O Estatuto trouxe a definição de Microempresa no seu art. 2º nos seguintes 
termos: 
 
Art. 2º - Consideram-se microempresas, para os fins desta lei, as pessoas 
jurídicas e as firmas individuais que tiverem receita bruta anual igual ou 
inferior ao valor nominal de 10.000 (dez mil) Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tomando-se por referência o valor desses títulos no mês de 
janeiro do ano-base. (Revogado pela Lei nº 9.317, de 05/12//96) 
§ 1º - Para efeito da apuração da receita bruta anual, será sempre 
considerado o período de 1 de janeiro a 31 de dezembro do ano-base. 
(Revogado pela Lei nº 9.317, de 05/12//96) 
§ 2º - No primeiro ano de atividade, o limite da receita bruta será calculado 
proporcionalmente ao número de meses decorridos entre o mês da 
constituição da empresa e 31 de dezembro do mesmo ano. (Revogado pela 
Lei nº 9.317, de 05/12//96) (BRASIL, 1984b, p. 1). 
 
Foi regulamentado no âmbito federal por meio do Decreto nº 90.880 de 30 
de janeiro de 19855. Já no âmbito dos demais entes federativos a regulamentação 
geral foi estabelecida pela LC nº 48 em 10 de dezembro de 1984, a qual estabeleceu 
normas relativas à isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) e do 
Imposto sobre Serviços (ISS). Dispôs a LC nº 48/84, também, a possibilidade de os 
Estados, Distrito Federal, Municípios e Territórios concederem, por meio de suas 
respectivas legislações, novos benefícios às microempresas (art. 1º). Todavia, em 
seu art. 2º, determinou que esses entes, por meio de lei, definissem as 
microempresas com base em suas respectivas características econômicas regionais 
                                            
5 Decreto nº 90.880/85: “Art. 1º. É assegurado a microempresa, nos termos da Lei nº 7.256, de 27 de novembro 
de 1984, tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, nos campos administrativo, tributário, 
previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento empresarial. [...] § 2º Os órgãos e entidades da 
Administração Federal Direta e Indireta deverão tomar as medidas necessárias para assegurar a plena 
consecução dos objetivos previstas na Lei nº 7.256/84 [...]” (CÂMARA, 1985, p. 1). 
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e locais6, o que resultou em inúmeras definições distintas, causando grandes 
dificuldades aos empresários da época, em especial quando da realização de 
negócios envolvendo mais de um município ou estado (MELCHOR, 2004). 
Ressalta-se o fato de que esse primeiro Estatuto foi restritivo quanto aos 
seus beneficiários, pois somente menciona as ME’s7, não fazendo qualquer menção 
às empresas de pequeno porte. Foi restritivo ainda ao excluir de seus benefícios 
grande parte das empresas simplesmente em razão da atividade econômica 
exercida, como, por exemplo, as prestadoras de serviços elencadas no rol do art. 3º, 
entre elas as empresas de publicidade e propaganda; de compra e venda, 
loteamento, incorporação, locação e administração de imóveis; os prestadores de 
serviços profissionais, como médico, engenheiro, advogado, dentista, veterinário, 
economista e despachante, ainda que pudessem se enquadrar como Microempresa 
pelo faturamento, nos termos do art. 2º da Lei. 
Os benefícios concedidos no campo fiscal, entretanto, foram um ponto forte 
e inovador da legislação, pois isentaram as microempresas de vários tributos, de 
cumprir diversas obrigações acessórias e ainda simplificou a emissão de 
documentos fiscais8. 
Destacam-se ainda os benefícios concedidos nas áreas trabalhista e 
previdenciária, pois nenhuma legislação posterior, até os dias atuais, foi tão benéfica 
para os empresários quanto esse Estatuto9 e sua regulamentação (Decreto nº 
90.880/85) nesses quesitos (CÂMARA, 1985). O Decreto destinou três de seus 
dispositivos ao tema, entre eles, o art. 7º que elencou que as microempresas 
estavam “dispensadas do cumprimento das obrigações acessórias a que se referem 
os artigos 60, 74, 135, Parágrafo 2º, 162, 168, 360, 429 e 628, Parágrafo 1º, todos 
                                            
6 LC nº 48/84: “Art. 1º - Às microempresas ficam assegurados os favores estabelecidos nesta Lei 
Complementar, sem prejuízo dos demais benefícios previstos na legislação estadual e municipal. Art. 2º - Para 
os fins previstos no artigo anterior, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, mediante Lei, 
definirão as microempresas em função das características econômicas regionais ou locais, atendendo, ainda, à 
participação efetiva dessas empresas na arrecadação dos tributos estaduais ou municipais” (BRASIL, 1984a, p. 
1). 
7 As ME’s foram definidas como as que auferem receita bruta de até 10 mil OTN ao ano (art. 2º da Lei 
7.256/84). 
8 Lei nº 7.256/84, Capítulo IV, arts. 11 a 16 (BRASIL, 1984b). 
9 Dispunha o art. 18 do Estatuto - “O Poder Executivo deverá estabelecer procedimentos simplificados, que 
facilitem o cumprimento da legislação trabalhista e previdenciária pelas microempresas, assim como para 
eliminar exigências burocráticas e obrigações acessórias que, mesmo previstas na legislação em vigor, sejam 
incompatíveis com o tratamento diferenciado e favorecido previsto nesta Lei”. (BRASIL, 1943, p. 1). 
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da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)”10 (CÂMARA, 1985, p. 1). Os arts. 8º e 
9º dispunham ainda sobre a dispensa quanto ao cumprimento de quaisquer 
obrigações acessórias relativas à fiscalização do trabalho. 
Outro ponto relevante é a inovação disposta no art. 8º do Estatuto, que 
visando viabilizar a identificação das ME’s, dispôs que “[...] a microempresa adotará, 
em seguida à sua denominação ou firma, a expressão ‘Microempresa’, ou 
abreviadamente, ‘ME’”11 (BRASIL, 1984, p. 1). 
Apesar da importância do Estatuto, especialmente pela inserção da ME na 
realidade jurídico-brasileira, e por todos os avanços trazidos por ele, o setor (das 
pequenas empresas) continuou não obtendo do Poder Legislativo e Executivo as 
merecidas e necessárias medidas que pudessem garantir, de fato, sua viabilidade 
(OLIVEIRA JUNIOR (2011), BOMFIM (2007)). Ressalta-se, por fim, que referida 
legislação e suas regulamentações não trataram em seus dispositivos das compras 
públicas governamentais, tampouco dispuseram qualquer tratamento diferenciado às 






                                            
10 Para melhor compreensão das obrigações dispensadas, seguem transcrições parciais dos artigos da CLT 
mencionados: “Art. 60 - Nas atividades insalubres, [...], quaisquer prorrogações só poderão ser acordadas 
mediante licença prévia das autoridades competentes em matéria de higiene do trabalho, as quais, para esse 
efeito, procederão aos necessários exaME’s locais e a verificação dos métodos e processos de trabalho, [...]. 
Art. 74 - O horário do trabalho constará de quadro, organizado conforme modelo expedido pelo Ministro do 
Trabalho e afixado em lugar bem visível. [...]. § 1º - O horário de trabalho será anotado em registro de 
empregados com a indicação de acordos ou contratos coletivos porventura celebrados; § 2º - Para os 
estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em 
registro manual, mecânico ou eletrônico, [...]; § 3º - Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, o 
horário dos empregados constará, explicitamente, de ficha ou papeleta em seu poder [...]. Art. 135 - A 
concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) 
dias. Dessa participação o interessado dará recibo. [...] § 2º - A concessão das férias será, igualmente, anotada 
no livro ou nas fichas de registro dos empregados. Art. 162 - As empresas [...], estarão obrigadas a manter 
serviços especializados em segurança e em medicina do trabalho. Art. 168 - Será obrigatório exame médico, 
por conta do empregador [...]: I - na admissão; II - na demissão; III - periodicamente. Art. 360 - Toda empresa 
[...], deve apresentar anualmente às repartições competentes do Ministério do Trabalho, [...], uma relação, em 
3 (três) vias, de todos os seus empregados, segundo o modelo que for expedido. Art. 429 - Os estabelecimentos 
[...], são obrigados a empregar [...]:  a) um número de aprendizes [...]). Art. 628, § 1º - Ficam as empresas 
obrigadas a possuir o livro intitulado ‘Inspeção do Trabalho’ [...]” (BRASIL, 1943, p. 1). 
11 Tal identificação é especialmente relevante para facilitar a concessão dos benefícios às empresas que 
possuem essa condição, tanto que essa obrigatoriedade continua até os dias atuais. 
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2.1.2 Constituição Federal de 1988 
 
 
O Estatuto da ME, apesar de suas imperfeições, gerou relevantes frutos, 
pois com o seu advento o processo de discussão acerca da necessidade de se 
proporcionar um tratamento jurídico diferenciado e mais benéfico às pequenas 
empresas no Brasil tomou corpo. Foi decorrente também deste marco que se 
fortaleceu, inclusive, o entendimento da importância de existir comando 
constitucional que dispusesse sobre o tratamento jurídico diferenciado às pequenas 
empresas, incluindo-se neste momento ainda a figura e denominação da “Empresa 
de Pequeno Porte” (BOMFIM, 2007). 
 
Guilherme Afif Domingos, ex-Presidente do CDN do Sebrae, comenta que, 
depois da aprovação do Estatuto, ainda em 1984, conversou com o ministro 
Hélio Beltrão, que lhe confessou: “precisamos de um comando 
constitucional. Só assim teremos condições de fazer uma legislação muito 
mais completa”. Era necessário, portanto, inserir na constituição o 
tratamento diferenciado às MPE. Assim, a aprovação do Estatuto, em 1984, 
serviu como uma comemoração e um novo ponto de partida, em que o 
Sebrae atuou como protagonista para que fosse inserido, na Constituição 
de 1988, o artigo 179, cujo teor apregoa que a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, “tratamento 
jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de 
suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e 
creditícias, ou pela eliminação ou redução dessas por meio de lei”. 
(OLIVEIRA JUNIOR, 2011, p. 207. Grifo nosso).12. 
 
Ressalta-se ainda que no Capítulo I do Título VII da CF/88, que trata “Dos 
Princípios Gerais da Atividade Econômica”, encontra-se, além do art. 179 
mencionado acima, outro dispositivo que incluiu diretamente o tratamento favorecido 
às empresas de pequeno porte (art. 170, IX) no rol dos princípios que regem a 
ordem econômica nacional: 
 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: 
[...] 
                                            
12 O Supremo Tribunal Federal (STF) foi indagado na época sobre a eficácia e validade da Lei nº 7.256/84, por 
meio do Mandado de Injunção nº 73, o qual declarou a recepção do Estatuto da ME pela CF/88 - MI nº 73, Rel. 
Min. Moreira Alves, julgamento em 7-10-94, DJ de 19-12-94 (MOTA JUNIOR, 2014). 
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IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração 
no País.13 
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei (BRASIL, 1988, p. 1. Grifo 
nosso). 
 
Assim, o art. 179 da Carta Magna em total consonância com o princípio 
disposto no art. 170, IX, remete à lei infraconstitucional não só a definição de ME e 
de EPP como também a regulamentação do tratamento jurídico diferenciado, em 
todas as esferas de governo, visando incentivá-las pela simplificação de suas 
obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou até mesmo 
pela eliminação ou redução destas. 
Os dispositivos acima são tratados de princípios constitucionais impositivos, 
uma vez que tomados como princípios gerais da atividade econômica pela CF/88, 
devendo as MPE’s reivindicar a realização de políticas públicas visando a garantia à 








Uma década após a vigência do Estatuto da Microempresa, em 28 de março 
de 1994, foi publicado um novo Estatuto para as pequenas empresas, dessa vez 
estendendo, com base no art. 179 da CF/88, seus benefícios às empresas de 
pequeno porte, assim, a Lei nº 8.864/94 (BRASIL, 1994), institui o Estatuto da ME e 
da EPP. Na mesma linha da norma anterior, o novo Estatuto tinha o condão de 
estabelecer tratamento jurídico simplificado e favorecido nos campos administrativo, 
tributário, trabalhista, previdenciário e creditício às ME’s, e às EPP’s, agora também 
contempladas. 
Observa-se que a nova legislação não revogou a lei anterior (Lei nº 
7.256/84). Assim, ambas as leis de incentivo às pequenas empresas estavam 
                                            
13 Observa-se que referido inciso IX já existia desde a promulgação da CF/88 com a seguinte redação: 
“tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte”, e foi 
posteriormente alterado pela Emenda Constitucional (EC) n° 6 de 15 de agosto de 1995, no intuito de não 
discriminar as empresas estrangeiras que queiram investir ou se consolidar no país (BRASIL, 1988, p. 1). 
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vigendo simultaneamente, entretanto, a nova lei definiu novo valor de receita bruta 
anual para o enquadramento da ME, 250.000 (duzentas e cinquenta mil) Unidades 
Fiscais de Referência (UFIR) (art. 2º, I), e inseriu em nosso ordenamento o 
parâmetro para a definição de EPP, ficando como aquela que, não se enquadrando 
como ME, tiver receita bruta anual igual ou inferior a 700.000 (setecentas mil) UFIR. 
Quanto à identificação das pequenas empresas, manteve a disposição sobre 
a obrigatoriedade da adoção da denominação “Microempresa” ou “ME” em seguida 
ao nome da ME e inclui tal obrigatoriedade às EPP, que deveriam adotar a 
expressão “Empresa de Pequeno Porte” ou “EPP” ao final de sua denominação (art. 
6º). 
Elencou alguns dispositivos acerca do regime tributário e fiscal das MPE’s, 
todavia referidos artigos não simplificaram os procedimentos fiscais, tampouco 
estipularam qualquer incentivo ou isenção, deixando para regulamentação posterior 
fazê-lo, o que não ocorreu. Dedicou também um capítulo ao Regime Previdenciário 
e Trabalhista, no entanto, tratando o tema de maneira bem mais singela do que 
havia feito a legislação anterior (Decreto nº 90.880/85 da Lei n° 7.256/84). Destaca-
se, entretanto, que o novo Estatuto também não destinou qualquer dispositivo à 
questão das compras públicas nacionais. 
Apesar das grandes expectativas geradas no meio empresarial, em especial 
pela inserção das EPP ao tratamento diferenciado, a Lei n° 8.864/94 teve pouca 
aplicação, especialmente pela falta de decreto regulamentar, apesar do disposto no 
art. 34 que ordenava ao Poder Executivo que regulamentasse referida lei no prazo 
de noventa dias, a contar de sua publicação. Tal fato inclusive fez com que alguns 
órgãos federais se recusassem a cumprir a legislação, questão que gerou acirrada 




2.1.4 Lei do simples - Lei nº 9.317/96 
 
 
Outro marco importante de avanço no tratamento diferenciado às pequenas 
empresas foi a criação de um novo Regime Tributário, o Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 
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Pequeno Porte, pela Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996 rotulada de “Lei do 
Simples”. 
O novo regime representou mais uma grande conquista às MPE’s, pois 
estabeleceu tratamento diferenciado, simplificado e favorecido em relação aos 
impostos e contribuições. Reduziu de maneira significativa a carga tributária dessas 
empresas, simplificou a forma de recolhimento dos tributos federais, a maneira de 
realizar a declaração de ajuste anual e a escrituração fiscal. Possibilitou, ainda, a 
adesão, por meio de convênios com a União, de Estados e Municípios para 
concessão de benefícios do ICMS e do ISS, respectivamente. “A experiência foi 
replicada em vários Estados, mas a adesão das administrações municipais se 
mostrou tímida” (OLIVEIRA JUNIOR, 2011, p. 208). 
Tendo em vista os ordenamentos constitucionais, arts. 170 e 179, que 
dispõem sobre o tratamento jurídico diferenciado a ser dispensado às MPE’s pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, visando, entre outros mandamentos, a 
simplificação das obrigações tributárias por meio de lei, pode-se afirmar que a “Lei 
do Simples” veio ao encontro de tais princípios constitucionais, pois parcialmente os 
atendeu. 
A “Lei do Simples” revogou os capítulos que dispunham sobre o tratamento 
fiscal da Lei nº 7.256/84 (Estatuto da Microempresa) e da Lei nº 8.864/94 (Estatuto 
da ME e EPP), uma vez que incompatíveis com o disposto na nova legislação, 
medida importante para a padronização dos benefícios tributários destinados às 
MPE’s, evitando assim possíveis contradições. Entretanto, a Lei nº 9.317/96 
preservou os incentivos nas demais esferas e conviveu de maneira harmônica com 
os demais capítulos das legislações anteriores, uma vez que dispunham sobre 
matérias de natureza distintas (OLIVEIRA JUNIOR, 2011). Desse modo, tratou 
também sobre a participação das MPE’s nas licitações. 
Conforme disposto no art. 3º, as empresas enquadradas na condição de 
MPE’s e optantes pela inscrição no regime do Simples efetuavam o pagamento 
mensal e unificado dos seguintes tributos: a) Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ); b) Contribuição para os Programas de Integração Social (PIS) e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP); c) Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL); d) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
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(COFINS); e) Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); f) contribuições para a 
Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica14. 
Ressalta-se, entretanto, que para que as MPE’s usufruíssem dos incentivos 
tributários/fiscais estatuídos no Simples, deveriam passar antes por “2 (dois) filtros” 
elencados na nova legislação: primeiro enquadrar-se em uma das disposições do 
art. 2º que definia como ME a pessoa jurídica que auferisse, no ano-calendário, 
receita bruta igual ou inferior a R$120.000,00 (cento e vinte mil reais), e EPP, a 
pessoa jurídica que auferisse, no ano calendário, receita bruta superior a 
R$120.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual ou inferior a R$720.000,00 (setecentos 
e vinte mil reais)15; e, segundo, não se enquadrar nas hipóteses previstas no art. 9º, 
que trazia rol de vedações à opção pelo Simples por outros critérios que não o da 
receita bruta anual. 
No que se refere às vedações elencadas nos incisos do art. 9º, os 
legisladores novamente perderam grande oportunidade de beneficiar um número 
maior de MPE’s, como também perderam na primeira legislação destinada 
exclusivamente aos pequenos negócios, Lei nº 7.256/84 – Estatuto da ME, há 12 
anos, que vedou de maneira discriminatória, em seu art. 3º, a participação de 
inúmeras empresas, muitas simplesmente em razão da atividade econômica que 
exerciam, em especial as empresas prestadoras de serviços, resultando novamente 
em injustiças, uma vez que deixou de beneficiar empresas semelhantes (de mesmo 
porte/mesma faixa de faturamento) pelo simples critério da atividade econômica 
praticada, por exemplo16. 
Tais vedações não só faziam com que essas empresas recebessem 
tratamento jurídico mais rigoroso, contrariando os motivos pelos quais a lei foi 
                                            
14 O art. 5º da Lei nº 9.317/96 definiu que o valor unificado dos tributos devidos mensalmente pelas empresas 
inscritas no Simples era determinado mediante a aplicação de percentuais sobre a receita bruta mensal 
auferida. 
15 Referidos limites de receita bruta foram alterados nos próximos anos pelas seguintes leis: Lei nº 9.732/98 e 
Lei nº 11.196/05. Esta última elevou os limites de faturamento para R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil 
reais) para as ME e para R$2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) para as EPP. 
16 Destaca-se especialmente o rol de empresas vedadas pelo inciso XII do art. 9º:  
“Art. 9 – Não poderá optar pelo Simples, a pessoa jurídica: 
[...] 
XIII - que preste serviços profissionais de corretor, representante comercial, despachante, ator, empresário, 
diretor ou produtor de espetáculos, cantor, músico, dançarino, médico, dentista, enfermeiro, veterinário, 
engenheiro, arquiteto, físico, químico, economista, contador, auditor, consultor, estatístico, administrador, 
programador, analista de sistema, advogado, psicólogo, professor, jornalista, publicitário, fisicultor, ou 
assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo exercício dependa de habilitação profissional legalmente 
exigida; 
[...]” (BRASIL, 1996, p. 1). 
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criada, como também feria o princípio constitucional da igualdade (art. 5º, caput), 
colidia com os princípios da pequena empresa (art. 170), “com a regra do art. 179 
(que atribui benefícios à pequena empresa em vista de seu porte e não da atividade) 
e, sobretudo, com o princípio da isonomia consignado no art. 150, II” (MELCHOR, 
2004, p. 171). 
 
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
[...] 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 
situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação 
profissional ou função por eles exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 
[...] (BRASIL, 1988, p. 1). 
 
Como se verá mais adiante, a Lei do Simples foi revogada 10 anos mais 
tarde pela Lei Complementar nº 123/06. Faz-se essencial, entretanto, apontar suas 
principais características neste estudo, pois, no que se refere ao campo 
tributário/fiscal, a Lei do Simples configurou uma importante conquista para as 
MPE’s brasileiras, em especial para as EPP, que há muitos anos aguardavam serem 
beneficiadas, conforme histórico apresentado. 
 
 




Em 5 de outubro de 1999 foi promulgada a Lei nº 9.84117 que instituiu o novo 
Estatuto da ME e da EPP. 
Com a aprovação do novo Estatuto, as Leis nº 7.256/84 e nº 8.864/94 foram 
revogadas integralmente de maneira expressa (art. 43), passando a Lei nº 9.841/99 
a regular matérias de competência daquelas legislações18. Além de abarcar as 
                                            
17 O Estatuto da ME e EPP foi regulamentado pelo Decreto nº 3.474 (19.05.2000). Infelizmente, o Poder 
Executivo perdeu outra grande oportunidade de concretizar uma política de apoio efetiva às MPE’s, uma vez 
que o Decreto regulamentar praticamente reproduziu os dispositivos da Lei n° 9.841/00 que lhe deu origem. 
18 Posteriormente, foi promulgada a Lei nº 8.864 de 28 de março de 1994, embora com a mesma finalidade da 
Lei nº 7.256/84 e sem revogá-la, ampliando os benefícios às pequenas empresas. Com as duas normas 
vigentes, discutia-se que aos microempresários estaria facultado escolher o regime que melhor lhes 
aprouvesse, enquanto os pequenos empresários somente poderiam optar pela Lei nº 8.864/94. Dirimindo e 
unificando tais questões, adveio a Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 1999, criando o Estatuto da Microempresa 
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matérias tratadas pelas legislações anteriores, o novo Estatuto trouxe inovações em 
outros campos. Desse modo, tendo em vista a abrangência de temas tratados na 
nova legislação, e por ter recepcionado a Lei do Simples (Lei nº 9.317/96) em sua 
integralidade (art. 1º)19, também recebeu a denominação de “Estatuto”. Dessa forma, 
o novo Estatuto passa a prever tratamento favorecido às ME’s e EPP’s nos campos 
administrativo, tributário, previdenciário, trabalhista, creditício, desenvolvimento 
empresarial, não abrangidos pela Lei do Simples, convivendo, assim, de maneira 
pacífica com esta. Embora a interação, em regra, ocorresse de forma harmônica, o 
fato de disporem de conceitos diferentes (limites de receita bruta) para definir as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte causou transtornos na época20. 
O Estatuto trouxe o conceito de fiscalização orientadora e o critério da dupla 
visita, no qual o art. 12 dispunha que as fiscalizações trabalhista e previdenciária, 
sem prejuízo da sua ação específica, deveriam prestar, prioritariamente, orientação 
à ME e à EPP, e impunha ao fiscal trabalhista, para lavratura de autos de infração, a 
observação do critério da dupla visita21. 
Relevante destaque merece o art. 24 dessa legislação que inovou22 ao 
dispor que a política de compras governamentais daria prioridade às MPE’s, com 
processo especial e simplificado nos termos da regulamentação dessa lei. Todavia, 
o Decreto nº 3.474/2000 que a regulamentou não tratou das compras 
governamentais, tampouco, ocorreu regulamentação posterior por outra norma. 
                                                                                                                                        
e da Empresa de Pequeno Porte, e expressamente revogou as Leis nº 7.256/84 e 8.864/94 em seu art. 43 
(MOTA JUNIOR, 2014). 
19 “Art. 1º Nos termos dos arts. 170 e 179 da Constituição Federal, é assegurado às microempresas e às 
empresas de pequeno porte tratamento jurídico diferenciado e simplificado nos campos administrativo, 
tributário, previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento empresarial, em conformidade com o 
que dispõe esta Lei e a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e alterações posteriores” (BRASIL, 1999, p. 1). 
20 “Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, ressalvado o disposto no art. 3º, considera-se: I - microempresa, a pessoa 
jurídica e a firma mercantil individual que tiver receita bruta anual igual ou inferior a R$ 244.000,00 (duzentos e 
quarenta e quatro mil reais); II - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual 
que, não enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual superior a R$ 244.000,00 (duzentos e 
quarenta e quatro mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais)” (BRASIL, 
1999, p. 1). 
21 Dupla Visita – o fiscal somente poderia autuar o empresário caso este não regularizasse a situação após ter 
sido previamente orientado. 
22 O SEBRAE já vinha plantando as sementes das ideias de proteção e benefícios das pequenas empresas nas 
licitações, podendo-se citar a sua sugestão, em maio de 1997, no III Foro Empresarial das Américas, realizado 
em Belo Horizonte, para tratar da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). Naquela oportunidade, a 
Entidade defendeu que fossem estabelecidas salvaguardas, no âmbito da ALCA, para que as micro e pequenas 
empresas não ficassem impossibilitadas de participar, de maneira significativa, das compras governamentais, 
além de se estudar formas de estabelecer uma destinação obrigatória de parcela do mercado governamental 
para as micro e pequenas empresas (LIMA, 2008). 
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Outro ponto foi a inclusão o art. 38 do Estatuto que alterou o parágrafo 
primeiro do art. 8º da Lei nº 9.099/95, permitindo que as ME propusessem ações 
perante o Juizado Especial. A medida facilitou significativamente o acesso dessas 
empresas ao Poder Judiciário, permitindo buscarem seus direitos sem a 
obrigatoriedade de contratação de advogado particular, o que por muitas vezes 
inviabilizava o acesso em razão dos custos com os honorários desse profissional, 
sem mencionar os custos com o próprio Judiciário. 
 
 
2.1.6 Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
 
 
O Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 200223, não trouxe grandes 
avanços ao tratamento diferenciado em favor das MPE’s, destinando apenas dois 
dispositivos sucintos à questão, os arts. 970 e 1.179: 
 
Art. 970. A lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e simplificado 
ao empresário rural e ao pequeno empresário24, quanto à inscrição e aos 
efeitos daí decorrentes. 
Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir 
um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração 
uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação 
respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado 
econômico. 
[...] 
§ 2o É dispensado das exigências deste artigo o pequeno empresário a 
que se refere o art. 970 (BRASIL, 2002a, p. 1. Grifo nosso). 
 
 
2.1.7 Emenda Constitucional (EC) nº 42/03 
 
 
Apesar dos grandes avanços nos incentivos destinados às pequenas 
empresas até então, ainda havia muito a evoluir. Assim, em decorrência de 
                                            
23 Publicada no DOU de 11.01.2002. 
24 Em capítulo posterior será abordada com mais detalhes a figura do pequeno empresário que foi definida 
somente com o advento da Lei Complementar nº 128/08 que inseriu na Lei Complementar nº 123/06 o Art. 18-
A, §1º que dispõe: “Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário individual a que se 
refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), que tenha auferido receita bruta, no 
ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo Simples Nacional e que não 
esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo” (BRASIL, 2002a, p. 1). 
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inúmeros movimentos em prol das MPE’s realizados por vários atores e entidades 
de representação e apoio ao setor da pequena empresa, o Congresso Nacional, em 
19 de dezembro de 2003, promulgou a EC n.º 42, que alterou o Sistema Tributário 
Nacional e incluiu no texto da CF/88 dispositivos em prol das ME’s e EPP’s que 
possibilitavam a melhoria do tratamento tributário destinados a esse segmento. 
 
Ao assumir a presidência da República, em 2003, Lula enviou uma proposta 
de reforma tributária ao Congresso, que resultou na aprovação da Emenda 
Constitucional (EC) nº 42, de 19 de dezembro de 2003. Entre seus artigos, a 
emenda estabelecia a possibilidade de um regime único de arrecadação de 
impostos e contribuições da União, estados, Distrito Federal e municípios 
para as MPE’s, ou seja, com uma única guia seriam recolhidos impostos e 
contribuições dos diferentes entes federados. A regulamentação deste 
regime deu origem ao Simples Nacional, que fazia parte da Lei 
Complementar nº 123, aprovada em 14 de dezembro de 2006, conhecida 
como Lei Geral da MPE e que se tornou o quarto estatuto da MPE. 
(GUIMARÃES, 2011, p. 128). 
 
A EC nº 42/03 alterou o art. 146, III, que determina que cabe à lei 
complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 
incluindo, em seu inciso III, a alínea d, e o parágrafo primeiro bem como seus incisos 
de I a IV, ficando a redação da seguinte maneira: 
 
Art. 146. Cabe à lei complementar: 
[...] 
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 
especialmente sobre: 
[...] 
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas 
e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou 
simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições 
previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 
239.  
Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também 
poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e 
contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
observado que:  
I - será opcional para o contribuinte; 
II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas 
por Estado;  
III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela 
de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, 
vedada qualquer retenção ou condicionamento;  
IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas 
pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. 
(BRASIL, 1988, p. 1). 
 
Assim, a nova redação do art. 146 dada pela EC nº 42/03 fortaleceu a 
possibilidade de concretização, por meio de lei complementar, dos princípios 
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constitucionais em prol das MPE’s dispostos tanto no art. 179 citado como no art. 
170, IX da Carta Magna25. 
 
Com a aprovação desse artigo na Constituição, o passo seguinte foi a 
elaboração do projeto de lei complementar regulamentando a nova emenda. 
Uma série de projetos de lei e propostas de organizações empresariais foi 
formulada visando sua regulamentação, com destaque para o Sebrae, que 
atuou intensamente por meio de mobilizações nos estados, recolhendo 
opiniões e sugestões dos empresários, realizando estudos e, por fim, 
condensando essas informações na elaboração de um anteprojeto de lei. 
(GUIMARÃES, 2011, p. 141). 
 
A EC n° 42, acrescentou ainda o art. 146-A no texto da nossa Constituição, 
fortalecendo a legitimação de lei complementar26 para conferir tratamento desigual 
aos contribuintes que se encontram em situação de desigualdade (MELCHOR, 
2004). Por sua vez, Silva (2004, p. 1), releva que o “art. 146-A – Lei complementar 
poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com o objetivo de prevenir 
desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a União, por lei, 
estabelecer normas de igual objetivo”. 
 
 
2.2 O Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 
– LC nº 123/06 
 
 
Resultado de inúmeras pesquisas e debates envolvendo atores da 
sociedade civil organizada, entidades empresariais, instituições, sindicatos, Poderes 
Legislativo e Executivo27, em 14 de dezembro de 2006 foi sancionada a LC nº 
                                            
25 Martins (2004, p. 1) dispõe que “trata-se de artigo explicitador do art. 179 da lei suprema, que já continha, 
de forma genérica, tal disposição [...]” e prossegue “Meu receio é que aquilo que já se fazia por lei ordinária 
fique agora sujeito a regime de lei complementar. Uma vantagem, entretanto, decorre da disposição. É que a 
lei complementar obrigará União, Estados, Distrito Federal e Municípios, devendo, pois, voltar-se 
principalmente para o ICMS e às contribuições sociais” (Grifo nosso). 
26 Apesar da tramitação de um projeto de lei complementar ser semelhante ao de lei ordinária, para a 
aprovação daquele é necessária a maioria absoluta dos votos dos membros da Casa Legislativa na qual ocorre a 
votação, já no caso do projeto de lei ordinária, apesar da necessidade da presença da maioria absoluta de cada 
Casa Legislativa, a aprovação ocorre por maioria simples. Em ambos os casos, devem ser sancionados pelo 
Presidente da República. Destaque-se que o projeto de lei complementar tem como propósito regulamentar 
matéria expressamente definida no texto constitucional. 
27 “Em outubro de 2003, durante a Semana da MPE, coordenada pelo Sebrae, com ampla aprovação de toda a 
sociedade, indústria (por meio da Confederação Nacional da Indústria/CNI), comércio (com o apoio da 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo/CNC), agricultura (Confederação Nacional da 
Agricultura/CNA), transporte (Confederação Nacional do Transporte/CNT), instituições financeiras e 
associações comerciais (via Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil/CACB), foram 
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123/06, Estatuto Nacional da ME e da EPP, que ficou conhecida popularmente como 
Lei Geral da MPE, em vigor até a presente data, com diversas alterações sofridas 
por meio das LC’s 127/2007, 128/2008, 133/2009, 139/2011, e a mais recente 
147/2014, que, entre outras alterações como a ampliação do rol dos benefícios e até 
dos beneficiados pelo Estatuto, modificou os dispositivos relativos às compras 
públicas, consolidando a obrigatoriedade da Administração Pública de conceder o 
tratamento diferenciado às MPE’s em seus respectivos processos licitatórios.  
 
Quatro importantes acontecimentos marcaram o movimento por um 
ambiente legal mais favorável aos pequenos negócios: 
 Promulgação da Emenda Constitucional n. 42, possibilitando a discussão 
da Lei Geral e do Super Simples; 
 Criação da Frente Empresarial com as principais confederações 
empresariais brasileiras;  
 Criação da Comissão Especial da Micro e Pequena Empresa na Câmara 
dos Deputados; 
 Participação de cerca de cem mil empresários em eventos por todo o 
Brasil para debater as propostas do anteprojeto da Lei Geral das Micro e 
Pequenas Empresas e seis mil estiveram em Brasília para a entrega do 
documento no Congresso Nacional. 
Finalmente, em 2006, um novo marco histórico foi sacramentado com a 
aprovação da Lei Complementar Federal n. 123/2006 pelo Congresso 
Nacional e sua sanção pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 14 de 
dezembro de 2006, criando a quarta versão do Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (OLIVEIRA JUNIOR, 2011, 
p. 209). 
 
O Estatuto Nacional da ME e da EPP revogou expressamente e substituiu a 
Lei nº 9.317/96 (Simples Federal) e a Lei nº 9.841/99 (Anterior Estatuto da ME e 
EPP)28, reunindo assim os benefícios tributários (criou o Simples Nacional) e os 
benefícios de outras naturezas (societário, administrativo, trabalhista, previdenciário) 
previstos nessas legislações num único instrumento jurídico. A unificação, sem 
                                                                                                                                        
apresentadas centenas de sugestões práticas para a melhoria do ambiente das MPE e de todos os segmentos 
empresariais. Na ocasião, todos os Estados promoveram seminários para analisar e debater os entraves ao 
desenvolvimento das MPE’s nos campos tributário, legal, creditício e de acesso à tecnologia. Mais de seis mil 
pessoas, entre empresários, lideranças e parlamentares, participaram dos encontros e forneceram subsídios 
para elaborar um projeto que tornasse o dia-a-dia das MPE mais simples, estimulando o seu crescimento. A 
formulação de propostas foi sustentada, ainda, em pesquisas realizadas pelo Sebrae e outras instituições de 
renome, como o Banco Mundial e a consultoria McKinsey. Elaborou-se, assim, a proposta da Lei Geral das 
Micro e Pequenas Empresas, por meio de ampla mobilização, prevendo medidas de apoio às micro e pequenas 
empresas, redução da carga tributária e do excesso de burocracia e a criação do Simples Geral, para unificar a 
arrecadação de impostos e contribuições, permitindo a adesão de prestadoras de serviço e ampliando os 
limites da receita bruta anual das empresas para enquadramento no sistema” (OLIVEIRA JUNIOR, 2011, p. 208-
209). 
28 “Art. 89. Ficam revogadas, a partir de 1º de julho de 2007, a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e a Lei 
nº 9.841, de 5 de outubro de 1999” (BRASIL, 2006, p. 1). 
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dúvida, foi um grande avanço quanto aos entendimentos e conceitos, uma vez que 
encerrou a pluralidade de normas aplicáveis ao segmento das MPE. 
A escolha de lei complementar e não de lei ordinária se deu por força do art. 
146, III, “d” e respectivo parágrafo único da CF, acima apontado, que determina que 
cabe à LC estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária. Esclarece-
se, entretanto, que as demais matérias, como incentivos às áreas trabalhista, 
previdenciária, à abertura e ao encerramento de empresas, às compras públicas, 
entre outras, poderiam ser aprovadas por meio de lei ordinária. Nesse sentido, a 
redação do art. 86 que dispõe que “as matérias tratadas nesta Lei Complementar 
que não sejam reservadas constitucionalmente a lei complementar poderão ser 
objeto de alteração por lei ordinária” (BRASIL, 2006, p. 1). 
Os benefícios presentes no Estatuto Nacional da ME e da EPP abrangem 
todos os temas a seguir, e estão estruturados na lei da seguinte forma: 
a) Disposições preliminares (arts. 1º e 2º); 
b) Definição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (arts. 3º e 3º-
A); 
c) Inscrição e baixas simplificadas (arts. 4º ao 11); 
d) Dos tributos e contribuições – Regime unificado de arrecadação 
tributária – Simples Nacional (arts. 12 ao 41); 
e) Acesso aos mercados (arts. 42 ao 49-A); 
f) Simplificação nas relações de trabalho (arts. 50 ao 54); 
g) Fiscalização orientadora (art. 55); 
h) Associativismo (art. 56); 
i) Estímulo ao crédito e à capitalização (arts. 57 ao 63); 
j) Estímulo à inovação (arts. 64 ao 67); 
k) Regras civis e empresariais (arts. 68 ao 73); 
l) Acesso à justiça (arts. 74 ao 75-A); 
m) Apoio e representação (arts. 76 e 76-A); 
n) Disposições finais e transitórias (arts. 77 ao 89).  
Observa-se que a LC nº 123/06 entrou em vigor na data de sua publicação, 
em 15 de dezembro de 2006, com exceção do regime tributário que entrou em vigor 
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posteriormente29, em julho de 2007. Assim, as MPE’s já poderiam se beneficiar da 
maioria de seus dispositivos a partir dessa data. 
Guimarães (2011), em tese sobre o tema, relata que: 
 
Os benefícios não tributários contidos na lei entraram em vigor assim que a 
lei foi publicada, em 15 de dezembro de 2006. Já os benefícios tributários, 
estabelecidos pelo Simples Nacional, entraram em vigor em julho do ano 
seguinte, devido a questões técnicas de implementação do sistema. Dois 
pontos merecem destaque para o entendimento da lei. Em primeiro lugar, 
as empresas poderiam optar ou não por usufruir destes benefícios, ou seja, 
eles seriam facultativos. Em segundo, o enquadramento para poderem se 
beneficiar do Simples Nacional seria mais restrito do que o enquadramento 
para fruir dos benefícios não tributários. Sendo assim, algumas empresas 
poderiam receber tratamento diferenciado em relação à participação em 
compras públicas ou em questões trabalhistas, mas não poderiam fazer 
parte do Simples Nacional (p. 130). 
 
Ressalta-se, entretanto, que muitos de seus dispositivos dependiam de 
regulamentação30 para que tivessem sua eficácia plena e pudessem ser aplicados 
pelas MPE’s à época, inclusive alguns dos artigos que dispunham sobre o 
tratamento diferenciado a ser dispensado às MPE’s nas compras públicas, conforme 
se verá em capítulo posterior e de maneira mais aprofundada, tendo em vista ser o 
escopo deste trabalho. Assim, neste tópico, serão destacados somente alguns 
dispositivos relevantes, todavia, de maneira mais sucinta. 
A LC nº 123/06 ordena já em seu artigo inaugural (Capítulo I – Disposições 
Preliminares) que seja dispensado às MPE’s, no âmbito da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal, tratamento diferenciado e favorecido, 
especialmente no que se refere: 
 
I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de 
arrecadação, inclusive obrigações acessórias; 
II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive 
obrigações acessórias; 
III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas 
aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao 
associativismo e às regras de inclusão.  
                                            
29 “Art. 88. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o regime de tributação 
das microempresas e empresas de pequeno porte, que entra em vigor em 1º de julho de 2007” (BRASIL, 2006, 
p. 1). 
30 Dependiam de normas a serem elaboradas com a finalidade de implementar as regras contidas na legislação. 
Sem essa regulamentação estabelecendo procedimentos e definições, as MPE’s e os órgãos envolvidos não 
teriam como colocar em prática vários benefícios previstos na Lei Geral. 
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IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV 
do parágrafo único do art. 146, in fine, da Constituição Federal31. (BRASIL, 
2006, p. 1. Grifo nosso). 
 
Visando garantir a efetividade do Estatuto das MPE’s quanto ao o tratamento 
diferenciado e favorecido a ser dispensado às pequenas empresas, foram criados 
alguns órgãos fundamentais, dispostos no art. 2º da LC nº 123/06, como: o Comitê 
Gestor do Simples Nacional para tratar de aspectos tributários; o Fórum Permanente 
das ME e EPP com a finalidade de orientar e assessorar a formulação e 
coordenação da política nacional de desenvolvimento das ME e EPP, bem como 
acompanhar e avaliar a sua implantação; e o Comitê para Gestão da Rede Nacional 
para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios 
(CGSIM), que visa tratar do processo de registro e de legalização de empresários e 
de pessoas jurídicas. 
Em perfeita consonância com um de seus objetivos, a simplificação e a 
desburocratização, o Estatuto da MPE dispõe em seu Capítulo III – Da Inscrição e 
Baixa, que todos os órgãos e entidades envolvidas nos processos de abertura, 
manutenção e baixa de empresas, nas 3 (três) esferas de governo, deverão 
observar a unicidade nesses processos, compatibilizando e integrando 
procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e o comparecimento a 
vários órgãos e repartições públicas, impondo ainda que deverão ter trâmite especial 
e simplificado, preferencialmente eletrônico32, bem como racionalizar e uniformizar 
os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção 
contra incêndios (LAVAL; CASTRO, 2013). 
Estipula o Estatuto ainda que os municípios devem emitir Alvará de 
Funcionamento Provisório permitindo que as MPE’s iniciem suas atividades 
imediatamente após o ato de registro. Possibilita também que sejam instaladas em 
áreas ou edificações desprovidas de regulação fundiária e imobiliária, e que sejam 
constituídas no endereço residencial do proprietário ou sócio. 
                                            
31 Este último item, correspondente ao inciso IV do art. 1º, foi inserido pela recente LC nº 147/14, visando a 
utilização de um número único para identificar a mesma empresa em todas as esferas de governo e órgãos 
públicos. A opção, ao que tudo indica, será pelo Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ), eliminando 
com isso, por exemplo, numerações diferentes para a inscrição estadual e para o cadastro do contribuinte no 
âmbito municipal, o que facilitará muitas questões burocráticas que as MPE’s enfrentam diariamente. 
32 Conforme disposto no § 1º do art. 4º da LC nº 123/06, o trâmite eletrônico deverá ser opcional ao 
empreendedor. 
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Quanto ao Microempreendedor Individual (MEI), os benefícios de incentivo à 
formalização dispostos na LC nº 123/06 são ainda maiores33, como dispõe o § 3º do 
art. 4º da lei: 
 
[...] ficam reduzidos a 0 (zero) todos os custos, inclusive prévios, 
relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à 
licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e 
encerramento e aos demais itens relativos ao Microempreendedor 
Individual, incluindo os valores referentes a taxas, a emolumentos e a 
demais contribuições relativas aos órgãos de registro, de licenciamento, 
sindicais, de regulamentação, de anotação de responsabilidade técnica, de 
vistoria e de fiscalização do exercício de profissões regulamentadas.  
(Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) (BRASIL, 2006, p. 
1. Grifo nosso). 
 
Antes do advento da LC nº 123/06, o empreendedor, para abrir uma 
empresa, levava pelo menos 152 dias, a um custo de mais de R$2.000,00 e eram 
necessários mais de 90 documentos que deveriam ser apresentados em mais de 10 
órgãos (CASARIN, 2007). 
Conforme já visto, a CF/88 traz em seus dispositivos, arts. 170, IX, 179 e 
146, comandos para que a União, os Estados o Distrito Federal e os Municípios, 
dispensem às MPE’s tratamento jurídico diferenciado, entre outros, no que compete 
às obrigações tributárias. Assim, em cumprimento ao ordenamento constitucional, a 
Lei Geral (LC nº 123/06), em de 14 de dezembro de 2006, também instituiu o 
“Simples Nacional” ou “Super Simples”, que é o Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições, devidos pelas ME e EPP, passando a 
vigorar somente no dia 1º de julho de 2007. O novo regime mudou a realidade 
vigente, unificando e simplificando, dentro do possível, a complexa legislação 
tributária existente, passando a incluir em sua sistemática, além dos impostos 
federais – IRPJ, IPI, CSLL, COFINS, PIS/PASEP e Contribuição Patronal 
Previdenciária (CPP), ICMS (Imposto Estadual) e o ISS (Imposto Municipal). Com 
isso, esses entes federados, após extensa negociação, abriram mão de sua 
autonomia tributária, promovendo uma pequena “reforma tributária” para o setor 
(GUIMARÃES, 2011). 
O Simples Nacional34, portanto, possibilitou o recolhimento mensal, 
mediante Documento Único de Arrecadação (DAS), dos impostos e contribuições da 
                                            
33 O Portal do Empreendedor dispõe que a formalização do MEI poderá ser feita de forma gratuita no próprio 
portal e que após o cadastramento o CNPJ e o número de inscrição na Junta Comercial são obtidos 
imediatamente, não sendo necessário encaminhar nenhum documento à Junta Comercial (PORTAL, 2015c). 
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União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Ressalta-se, entretanto, 
que o Simples Nacional “não se trata de um imposto único, mas da unificação do 
pagamento de diversos impostos e contribuições em um único documento de 
arrecadação” (FABRETTI, 2007, p. 4). 
Como bem relatou Santos (2009), a unificação dos tributos em um único 
documento de arrecadação contribui ainda para a economia das pequenas 
empresas no que tange aos seus custos administrativos: 
 
O cálculo e o recolhimento de tributos é extremamente complexo, dado a 
enorme quantidade e variedade das guias de recolhimento específicas para 
cada tributo, que obrigatoriamente devem ser preenchidas e recolhidas 
mensalmente pelas empresas. O custo financeiro e o custo com o pessoal 
qualificado que calcula o tributo e preenche a guia para pagamento é muito 
elevado, inviabilizando a atividade das pequenas pessoas jurídicas. 
Resultado disso é que as empresas acabam gastando muito dinheiro com 
os departamentos responsáveis pelo cálculo e preenchimento das guias de 
recolhimento, dinheiro esse que poderia ser aplicado na produção ou 
melhoria de condições gerais do negócio e do emprego (SANTOS, 2009, p. 
37). 
 
O Simples Nacional trouxe grandes avanços em comparação aos regimes 
que o antecederam, todavia, até o advento de sua última e recente atualização dada 
pela LC nº 147/14, ainda deixava, injustamente, de fora de seu regime, várias 
pequenas empresas, simplesmente em razão das atividades que exerciam, como as 
legislações anteriores, em especial as prestadoras de serviços, submetendo-as ao 
mesmo tratamento jurídico aplicável às empresas de maior porte, ou seja, restavam 
a estas os regimes denominados Lucro Presumido ou Lucro Real, que, em regra, 
são bem mais onerosos. 
Com o advento da LC nº 147/14, de 7 de agosto de 2014, o 
empreendedorismo nacional conquistou o que ficou conhecido como 
Universalização do Simples Nacional, pois permitiu a entrada de mais 140 
categorias profissionais no regime do Simples Nacional. As atividades incluídas são 
do setor de serviços, antes vedadas de se enquadrarem no Regime Simplificado. 
Com essa nova condição, em vigor desde 1º de janeiro de 2015, o único requisito 
exigido para que uma empresa ingresse no Simples Nacional é estar enquadrada no 
                                                                                                                                        
34 Para uma melhor compreensão do Regime vale a consulta ao site da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
que não só traz a definição do regime como aponta as condições para enquadramento, bem como suas 
principais características, nos moldes da citação do site. 
51 
limite de faturamento disposto no art. 3º, II, ou seja, R$ 3,6 milhões anuais, salvo 
algumas poucas vedações ainda dispostas no art. 17 da Lei 123/0635.  
Para melhor entendimento do avanço trazido pela Universalização do 
Simples Nacional, transcreve-se no Quadro 1, uma comparação da redação anterior 
dos incisos do art. 17 que dispunham sobre as vedações revogadas ou alteradas 
com a atual redação. 
Quadro 1: Atividades vedadas - Simples Nacional (Alteração dada pela LC nº 147/14) 
Redação anterior Redação atual 
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte: 
 
VI - que preste serviço de transporte 
intermunicipal e interestadual de passageiros; 
 
X - que exerça atividade de produção ou venda 
no atacado de: 
 
b) bebidas a seguir descritas: 
1 – alcoólicas; 
2 – refrigerantes, inclusive águas saborizadas 
gaseificadas; 
3 – preparações compostas, não alcoólicas 
(extratos concentrados ou sabores 
concentrados), para elaboração de bebida 
refrigerante, com capacidade de diluição de até 
10 (dez) partes da bebida para cada parte do 
concentrado; 
4 – cervejas sem álcool; 
 
XI - que tenha por finalidade a prestação de 
serviços decorrentes do exercício de atividade 
intelectual, de natureza técnica, científica, 
desportiva, artística ou cultural, que constitua 
profissão regulamentada ou não, bem como a 
que preste serviços de instrutor, de corretor, de 
despachante ou de qualquer tipo de 
intermediação de negócios; 
 
XIII - que realize atividade de consultoria; 
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte: 
 
VI - que preste serviço de transporte 
intermunicipal e interestadual de passageiros, 
exceto quando na modalidade fluvial ou 
quando possuir características de transporte 
urbano ou metropolitano ou realizar-se sob 
fretamento contínuo em área metropolitana 
para o transporte de estudantes ou 
trabalhadores; 
 
X - que exerça atividade de produção ou venda 
no atacado de: 
 
b) bebidas a seguir descritas: 
1 – alcoólicas; 
2 – Revogado; 
3 – Revogado; 
4 – cervejas sem álcool; 
 
XI - Revogado; 
 
XIII – Revogado. 
Fonte: (BRASIL (2006); BRASIL (2014)). Elaborado pelo autor. 
O Super Simples traz benefícios para todos os envolvidos, para as empresas 
que são menos oneradas e enfrentam menos burocracias, para o poder público que 
vê o crescimento na formalização de novos empreendimentos e o consequente 
                                            
35 Destacam-se como principais beneficiados os denominados profissionais liberais, como engenheiros, 
médicos, advogados, dentistas, fonoaudiólogos, veterinários, representantes comerciais, entre outros que, 
como os prestadores de serviço de consultoria, enquadravam-se no rol de vedações do art. 17 da LC nº 123/06, 
em especial nos incisos XI e XIII, atualmente revogados. 
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aumento na arrecadação, e para a sociedade que vive em um ambiente mais 
favorável ao empreendedorismo e com maior oferta de emprego e geração de 
renda. 
Quanto à simplificação das relações de trabalho, elencou somente alguns 
poucos benefícios às MPE’s, como a dispensa de: afixar quadro de trabalho em 
suas dependências; anotar as férias dos empregados nos respectivos livros ou 
fichas de registro; empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços 
Nacionais de Aprendizagem; possuir livro intitulado “Inspeção do Trabalho”36 e 
comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) a concessão de férias 
coletivas (art. 51). Possibilita ainda a formação de consórcios por parte das MPE’s 
para acesso a serviços especializados em segurança e medicina do trabalho (art. 
50) e concede ao empregador da MPE a faculdade de se fazer substituir ou 
representar perante a Justiça do Trabalho por terceiros, mesmo que não possuam 
vínculo trabalhista ou societário, desde que tenham conhecimento dos fatos (art. 54). 
Previu, como a legislação anterior, a prática de fiscalização orientadora em 
prol das MPE’s, assim, foi mantido o ordenamento que impõe aos agentes 
fiscalizadores a observação do critério de dupla visita para lavratura de autos de 
infração, desde que não constatada infração, no caso de aspectos trabalhistas, por 
falta de registro de empregado ou anotação da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), ou, ainda, em todos os aspectos, na ocorrência de reincidência, 
fraude, resistência ou embaraço à fiscalização37. Fortalecendo o critério da dupla 
visita, a LC nº 147/14 incluiu importantes parágrafos na composição do art. 55 da Lei 
Geral das MPE’s que assim dispõe: 
 
§ 6º A inobservância do critério de dupla visita implica nulidade do 
auto de infração lavrado sem cumprimento ao disposto neste artigo, 
independentemente da natureza principal ou acessória da obrigação. 
§ 7º Os órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, 
distrital e municipal deverão observar o princípio do tratamento 
diferenciado, simplificado e favorecido por ocasião da fixação de 
valores decorrentes de multas e demais sanções administrativas. 
§ 8º A inobservância do disposto no caput deste artigo implica atentado aos 
direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional da 
atividade empresarial (BRASIL, 2006, p. 1. Grifo nosso). 
                                            
36 O Livro de Inspeção do Trabalho é utilizado pelo auditor fiscal, encarregado da inspeção da empresa, para 
registrar no livro sua visita, após as averiguações, consignando o resultado da inspeção, bem como a data, a 
hora e a duração do procedimento.  
37 A dupla visita, como o próprio nome já diz, significa que na primeira o fiscal deverá somente orientar o 
empresário a sanar as irregularidades, concedendo-lhe prazo razoável para tanto, e, somente na segunda 
visita, caso não sanada a irregularidade, poderá o fiscal autuar o empresário. 
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A LC nº 147/14 incluiu ainda, no rol do art. 55, o aspecto “uso e ocupação de 
solo”, devendo, portanto, o fiscal observar o critério da dupla visita também quando 
da fiscalização nestas questões: 
 
Art. 55. A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, 
metrológico, sanitário, ambiental, de segurança e de uso e ocupação 
do solo das microempresas e empresas de pequeno porte deverá ter 
natureza prioritariamente orientadora, quando a atividade ou situação, por 
sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 
(BRASIL, 2006, p. 1. Grifo nosso). 
 
Ordena a CF/88, em seu art. 5º, inciso XXXV, como um dos direitos e 
garantias fundamentais que: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito” (BRASIL, 188, p. 1). Assim, em consonância com o art. 5º 
e com os outros mandamentos constitucionais dispostos nos arts. 170, IX, e 179, a 
LC nº 123/06 em seu art. 74 dispõe que as MPE’s “passam a ser admitidas como 
proponentes de ação perante o Juizado Especial”3839 (BRASIL, 2006, p. 1). 
 
Art. 74. Aplica-se às microempresas e às empresas de pequeno porte de 
que trata esta Lei Complementar o disposto no § 1º do art. 8º da Lei no 
9.099, de 26 de setembro de 1995, e no inciso I do caput do art. 6º da Lei nº 
10.259, de 12 de julho de 2001, as quais, assim como as pessoas físicas 
capazes, passam a ser admitidas como proponentes de ação perante o 
Juizado Especial, excluídos os cessionários de direito de pessoas jurídicas 
(BRASIL, 2006, p. 1). 
 
Importante frisar que, com a possibilidade de acesso ao Juizado Especial, as 
MPE’s podem recorrer ao Poder Judiciário, em regra, sem o pagamento de custas 
processuais e, nas causas de valor até 20 salários-mínimos, a assistência de 
advogado não é obrigatória. Para causas entre 20 e 40 salários-mínimos, as MPE’s 
devem ser representadas por advogado. Além desses benefícios, os processos nos 
Juizados Especiais tendem a tramitar com maior celeridade do que na justiça 
comum40. 
Além dos Juizados, dispõe a Lei Geral, em seu art. 75, que as MPE’s devem 
ser estimuladas a utilizar outras alternativas para solução dos seus conflitos, como 
os institutos de conciliação prévia, mediação e arbitragem e, ainda como forma de 
                                            
38 A Lei nº 9.841/99 já possuía tal previsão, todavia, somente em relação às ME’s (art. 38). 
39 LC nº 147/14 alterou a redação do inciso II do § 1º do art. 8º da Lei nº 9.099/95 - Art. 8º, “§ 1º Somente serão 
admitidas a propor ação perante o Juizado Especial: [...] II - as pessoas enquadradas como 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte na forma da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006” (BRASIL, 2006, p. 1). 
40 Art. 3º, I, combinado com Art. 9º da Lei 9.099/95 (BRASIL, 1995). 
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incentivo e estímulo às MPE’s, as entidades privadas, públicas, e inclusive o Poder 
Judiciário, poderão, de acordo com o art. 75-A da LC nº 123/06, firmar parcerias 
entre si, objetivando a instalação ou utilização de ambientes propícios para a 
realização dos procedimentos inerentes à busca da solução de conflitos. 
Merece destaque ainda a dispensa concedida às MPE’s, optantes pelo 
Simples Nacional, de pagarem a contribuição sindical patronal41, denominada 
também como “imposto sindical”, prevista no art. 578 e seguintes da CLT como 
obrigatória para todas as empresas42. Os dispositivos da LC nº 123/06 que 




§ 3º As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional ficam dispensadas do pagamento das demais 
contribuições instituídas pela União, inclusive as contribuições para as 
entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas 
ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da Constituição Federal, e 
demais entidades de serviço social autônomo (BRASIL, 2006, p. 1). 
 
Destacam-se ainda outros benefícios como o incentivo ao associativismo 
(art. 56), para as MPE’s optantes pelo Simples Nacional, que visa possibilitar a estas 
a realização de negócios de compra e venda de bens e serviços, para o mercado 
nacional e internacional, de forma conjunta com outras empresas desse segmento, 
por meio da criação de uma Sociedade de Propósito Específico. Dessa maneira, as 
MPE’s poderiam se associar visando ganhos de escala, competitividade, redução de 
custos, acesso ao crédito e a novos mercados com base num poder maior de 
negociação. Todavia, até os dias atuais, a regulamentação necessária para a 
viabilidade dessa sociedade não foi regulamentada. 
A Lei Geral dispensou também capítulo exclusivo destinado ao estímulo ao 
crédito e à capitalização (arts. 57 ao 63), visando ampliar o acesso das pequenas 
empresas às linhas de crédito, em especial as subsidiadas, mediante a redução do 
custo de transação, a elevação da eficiência alocativa, o incentivo ao ambiente 
concorrencial e a qualidade do conjunto informacional. Estabelece ainda em seus 
                                            
41 Em 15/09/2010 o STF julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4033, proposta pela 
CNC em face do § 3º do artigo 13 da Lei Geral. Na decisão, o STF confirmou a não incidência da contribuição 
sindical patronal às empresas do Simples Nacional (SUPREMO, 2015). 
42 Dispõe o Art. 580 sobre a contribuição sindical: “[...] será recolhida, de uma só vez, anualmente, e consistirá, 
para os empregadores, numa importância proporcional ao capital social da firma ou empresa, registrado nas 
respectivas Juntas Comerciais ou órgãos equivalentes, mediante a aplicação de alíquotas”, conforme tabela 
progressiva disposta naquela legislação (BRASIL, 1943, p. 1). 
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mandamentos que os bancos públicos bem como a Caixa Econômica Federal (CEF) 
deverão manter linhas de crédito específicas para as ME’s e para as EPP’s. 
Trata ainda o Estatuto do estímulo à inovação (arts. 64 ao 67) determinando, 
entre outros pontos, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios têm 
por meta aplicar no mínimo, 20% (vinte por cento) dos recursos destinados à 
inovação para o desenvolvimento de tais atividades nas MPE’s. E no intuito de 
viabilizar a execução desses incentivos, dispõe a dicção do § 6º do art. 65, já com a 
nova redação dada pela LC nº 147/14 que: 
 
[...] os órgãos e instituições poderão alocar os recursos destinados à criação 
e ao custeio de ambientes de inovação, incluindo incubadoras, parques e 
centros vocacionais tecnológicos, laboratórios metrológicos, de ensaio, de 
pesquisa ou apoio ao treinamento, bem como custeio de bolsas de 
extensão e remuneração de professores, pesquisadores e agentes 
envolvidos nas atividades de apoio tecnológico complementar (BRASIL, 
2006, p. 1). 
 
Os arts. 68 a 73 do Estatuto trouxeram ainda benefícios que 
desburocratizam as regras civis e empresariais para o segmento. Quanto ao tema, 
Guimarães (2011) relata que: 
 
O capítulo sobre regras civis e empresariais isentava as MPE’s da 
obrigação de realizar reuniões e assembléias dos sócios em qualquer das 
situações previstas na legislação civil, sendo estas reuniões e assembléias 
substituídas por deliberação representativa do primeiro número inteiro 
superior à metade do capital social. O legislador quis, com isso, simplificar 
as deliberações sociais das MPE’s, fazendo com que os sócios com mais 
de 50% das quotas sociais pudessem tomar decisões sem a necessidade 
de convocação de reunião ou assembléia com todos os sócios. Estas só 
seriam obrigatórias nos casos estipulados no contrato, na exclusão de sócio 
por justa causa ou nos casos em que pusesse em risco a continuidade da 
empresa devido a atos graves. As MPE’s também ficavam dispensadas da 
obrigação de publicar seus atos societários em jornais de circulação e 
diários oficiais (p. 163-164). 
 
Fortalecendo ainda mais o Estatuto da MPE como arcabouço legal para a 
implementação de políticas públicas voltadas ao tratamento diferenciado e 
favorecido às MPE’s, visando ademais o alcance da isonomia material, a Lei Geral 
dedica atualmente dois dispositivos que tratam do apoio e da representação dos 
interesses da MPE’s, art. 76 e 76-A, este último incluído pela LC nº 147/14, que 
determinam que o Poder Público, visando o cumprimento do Estatuto das MPE’s 
bem como o desenvolvimento e acompanhamento das políticas públicas voltadas ao 
segmento, deverá incentivar e apoiar a criação de fóruns com participação dos 
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órgãos públicos competentes e das entidades vinculadas ao setor, isso tudo em 
consonância com o Fórum Permanente das MPE’s, sob a atual coordenação da 
Secretaria da MPE da Presidência da República, criada pela Lei nº 12.792/13. 
O recém-incluído art. 76-A, visando fortalecer a realização de políticas 
públicas de incentivo às pequenas empresas, determina que as instituições de 
representação e apoio empresarial têm o dever de promover: 
 
[...] programas de sensibilização, de informação, de orientação e apoio, de 
educação fiscal, de regularidade dos contratos de trabalho e de adoção de 
sistemas informatizados e eletrônicos, como forma de estímulo à 
formalização de empreendimentos, de negócios e empregos, à ampliação 
da competitividade e à disseminação do associativismo entre as 
microempresas, os microempreendedores individuais, as empresas de 
pequeno porte e equiparados (BRASIL, 2006, p. 1). 
 
Encerrando este tópico, destaca-se o art. 77 do Estatuto que dispõe em seu 
§ 1º que “[...] as leis e demais atos necessários para assegurar o pronto e imediato 
tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e às 
empresas de pequeno porte” (BRASIL, 2006, p. 1), deveriam ser editadas em até 1 
(um) ano após a promulgação da LC nº 123/06, prazo vencido em dezembro de 
2007. O comando foi destinado diretamente ao Ministério do Trabalho e Emprego, à 
Secretaria da Receita Federal, à Secretaria da Receita Previdenciária, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios. Tendo em vista o escopo deste trabalho, o foco 
será a regulamentação pelos municípios. 
A importância da regulamentação da legislação por esses atores consiste no 
fato de que alguns dos comandos existentes no Estatuto das MPE’s não eram, ou 
ainda não são, autoaplicáveis, ou seja, dependem de algum ato ou lei 
complementando seus mandamentos para que tenha sua aplicabilidade plena, 
concretizando assim o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às 
MPE’s, como base de uma política pública de desenvolvimento local. 
Apesar de a grande maioria dos municípios não ter atendido ao comando 
disposto dentro do prazo legal, e muitos ainda não o fizeram, atualmente existem 
4.202 municípios com a Lei Geral das MPE’s regulamentada, o que representa um 
total de 75% dos 5.570 municípios existentes no Brasil. No Estado de São Paulo, 
somente 50,69% já atenderam ao dispositivo, promulgando referida regulamentação, 
ou seja, somente 327 dos 645 municípios (OBSERVATÓRIO, 2014b), entre eles 
encontram-se o Município de Osasco, lugar deste estudo. 
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Tendo em vista a relevância do Estatuto da MPE para o desenvolvimento 
socioeconômico nacional, este sofreu várias alterações ao longo dos anos visando, 
entre outras questões, a ampliação dos benefícios e o fortalecimento do setor das 
MPE’s (Quadro 2). 
Quadro 2: Resumo das alterações sofridas pela LC 123/06 
LC nº 127/2007 
Inclusão de novas categorias de atividade no 
Simples Nacional 
LC nº 128/2008 
Criação do MEI e do Agente de 
Desenvolvimento 
LC nº 133/2009 Inclusão do setor cultural no Simples Nacional 
LC nº 139/2011 
Correção dos tetos do Simples Nacional; 
parcelamento de débitos; estímulo às 
exportações das MPE’s. 
LC 147/2014 
Universalização do Simples Nacional; 
blindagem do MEI; Regramento da substituição 
tributária. 
Fonte: OBSERVATÓRIO (2014a). Elaborado pelo autor. 
Elencaram-se acima os principais marcos legais de incentivo às ME’s e 
EPP’s em nosso ordenamento jurídico, em âmbito nacional, desde o primeiro 
Estatuto da ME de 1984, passando pelas essenciais conquistas de previsão 
constitucional, até a recente legislação em vigor, Lei Geral das MPE’s, LC nº 123/06, 
já com suas alterações, inclusive pela recente LC nº 147/14. Tentou-se detalhar 
alguns dos principais mandamentos em cada uma das legislações, e de maneira 
mais ampla buscou-se detalhar os aspectos mais interessantes da legislação federal 
vigente (LC nº 123/06), visando uma ampla compreensão do tema. 
 
 
2.3 Definição das MPE’s 
 
 
Diversos são os critérios utilizados para definir as pequenas empresas no 
Brasil e no mundo43, os mais utilizados são os qualitativos e quantitativos, de 
maneira individual ou combinada. O critério quantitativo seria aquele de ordem 
econômica e/ou contábil, que classifica o porte da empresa por meio de indicadores, 
como: número de funcionários, valor de faturamento, valor de imobilizados, 
patrimônio líquido, lucro, entre outros. Já pelo critério qualitativo, seria aquele de 
                                            
43  O primeiro país a definir oficial e legalmente a pequena empresa foram os EUA, por meio do Selective 
Service Act, de 1948 (FILION, 1994 apud MOTTA, 2000). 
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ordem gerencial e social, e, embora mais complexo, poderia trazer uma visão mais 
real do porte da empresa, sendo analisados critérios como a dificuldade na obtenção 
financeira, participação e domínio do mercado em termos concorrenciais, produtos 
comercializados, nível tecnológico, organização e administração, entre outros 
(MOTTA, (2000); DIESTE (1997)). 
Ainda, segundo Motta (2000), o mais utilizado é o qualitativo: 
 
Devido às várias vantagens em adotá-lo: permite a rápida determinação do 
porte da empresa; é fácil de ser coletado; permite o emprego de medidas de 
tendência de tempo; possibilita análises comparativas; é de uso corrente 
nos setores institucionais públicos e privados (p. 68). 
 
Quanto à definição, Guimarães (2011) complementa que:  
 
A primeira questão a ser enfrentada ao se elaborar um programa de apoio 
para a pequena empresa é definir quem faz parte deste grupo. Essa 
decisão envolve a escolha de um indicador, que pode ser o número de 
empregados ou o faturamento anual, e do corte a partir do qual se 
diferenciaria uma empresa pequena de uma grande ou média. Apesar da 
discricionariedade contida numa definição deste tipo, a classificação é 
imprescindível para a aplicação de políticas para este grupo (p. 58). 
 
Assim, necessário definir e esclarecer qual o critério utilizado para classificar 
as MPE’s, objeto deste estudo e destinatárias do tratamento diferenciado nas 
compras públicas, para melhor compreensão do tema. Tendo em vista que o cerne 
deste trabalho está baseado na Lei Geral da MPE, utilizou-se como definição a 
trazida por esse Estatuto que tem por base principal um critério quantitativo, qual 
seja, a receita bruta auferida pelas MPE’s em cada ano-calendário44. 
Observa-se que tal critério baseado na receita bruta das pequenas 
empresas foi o adotado desde o Estatuto da ME, Lei nº 7.256/84, que trouxe a 
definição de ME em seu art. 2º considerando assim as que tivessem receita bruta 
anual igual ou inferior ao valor nominal de 10.000 (dez mil). 
Na mesma linha, a Lei n° 8.864/94 definiu as pequenas empresas com base 
no critério de receita bruta, assim, em seu art. 2º definiu novo valor anual para o 
enquadramento da ME, 250.000 UFIR, e inovou ao inserir em nosso ordenamento o 
parâmetro para a definição de EPP, ficando como sendo aquela que não se 
enquadrasse como ME e tivesse receita bruta anual igual ou inferior a 700.000 
UFIR. 
                                            
44 Ano-calendário ou ano-base - Período de 12 meses (1º de janeiro a 31 de dezembro) em que foram 
registrados os rendimentos e despesas do contribuinte (PORTAL, 2011). 
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Como visto no histórico apresentado, todas as legislações posteriores (Lei nº 
9.317/96, Lei nº 9.841/99, LC nº 123/06) voltadas às MPE’s utilizaram o critério 
quantitativo da receita bruta anual para definirem as pequenas empresas, e 






Conforme disposto no inciso I e caput do art. 3º da LC nº 123/06, ME é a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de 
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 do Código Civil, 
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas e que aufiram receita bruta anual de até R$360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais). 
 
 
2.3.2 Empresa de Pequeno Porte 
 
 
Dispõe o inciso II e caput do art. 3º da LC nº 123/06 que é considerada EPP 
a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de 
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 do Código Civil, 
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas e que aufiram receita bruta anual superior a R$360.000,00 
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$3.600.000,00 (três milhões e 
seiscentos mil reais)45. 
Conforme o disposto no art. 3º, §1º da LC nº 123/2006, receita bruta é o 
produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos 
serviços prestados e o resultado nas operações e conta alheia, não incluídas as 
vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 
                                            
45 Conforme bem destaca Bomfim (2007, p. 18), “os valores de enquadramento possuem caráter dinâmico, pois 
podem ser revisados” pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) quando esse assim entender necessário, 
nos termos do § 1º, do art. 1º da LC nº 123/06. 
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No ano-calendário de início de atividade os limites de receita bruta para 
definição de ME e EPP serão proporcionais ao número de meses em que houverem 
exercido sua atividade, ou seja, compreendido entre o início da atividade e o final do 
respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses como um mês inteiro 
(art. 3º, § 2º, da LC nº 123/06)4647. 
As ME’s e as EPP’s devem acrescentar à sua firma ou denominação as 
expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, ou suas respectivas 
abreviações, “ME” ou “EPP”, conforme o caso, como disposto no art. 72 da LC nº 
123/06.  
O disposto no § 14 do art. 3º permite ainda que as MPE’s, para fins de 
enquadramento como tal, poderão auferir receitas no mercado interno até o limite 
previsto no inciso II do caput ou no § 2º, conforme o caso, e, adicionalmente, 
receitas decorrentes da exportação de mercadorias ou serviços, desde que as 
receitas de exportação também não excedam os referidos limites de receita bruta 
anual48. Tal dispositivo possibilita que uma pequena empresa tenha faturamento 
bruto anual de até R$7.200.000,00 (sete milhões e duzentos mil) sem perder sua 
condição de MPE e seu enquadramento no Regime Tributário Simples Nacional. 
 
 
2.3.3 Microempreendedor Individual 
 
 
O MEI é considerado uma nova espécie empresarial, criada pela LC nº 128, 
de 19 de dezembro de 2008, que alterou o Estatuto Geral da MPE, LC nº 123/06, 
enquadrando-se como uma espécie de empresário individual49.  
O parágrafo primeiro do art. 18-A da LC nº 123/06 (inserido pela LC nº 
128/08) assim o define: 
                                            
46 Ressalta-se o disposto na LC nº 123/06 para fins de enquadramento no Regime Tributário Simples Nacional – 
Art. 16, “§ 1º Para efeito de enquadramento no Simples Nacional, considerar-se-á microempresa ou empresa 
de pequeno porte aquela cuja receita bruta no ano-calendário anterior ao da opção esteja compreendida 
dentro dos limites previstos no art. 3º desta Lei Complementar” (BRASIL, 2006, p. 1. Grifo nosso). 
47 Os arts. 19 e 20 do Estatuto trouxeram permissão aos Estados de optarem pela aplicação de sublimite para 
efeito de recolhimento do ICMS na forma do Simples Nacional em seus respectivos territórios, desde que sua 
respectiva participação no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro seja inferior a 5% (cinco por cento). 
48 Redação dada pela LC nº 147, de 2014 e que nos termos do art. 15 desta lei, entrou em vigor em 01 de 
janeiro de 2015 (BRASIL, 2014). 
49 Código Civil (Lei 10.406/02) – “Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade 
econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços” (BRASIL, 2002a, p. 1). 
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Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário 
individual a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário 
anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo Simples 
Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste 
artigo (BRASIL, 2006, p. 1). 
 
O MEI, em razão de sua faixa de faturamento, é também modalidade de 
ME50 e, relevante ressaltar, considerado uma política pública que tem por objetivo a 
formalização de pequenos empreendimentos e a inclusão social e previdenciária, 
não possuindo sua formalização caráter eminentemente econômico ou fiscal51. 
Nesse sentido, destaca-se a definição do MEI, como sendo “a pessoa que 
trabalha por conta própria e se formalizou como pequeno empresário” (PORTAL, 
2015c, p. 1). 
Conforme a LC nº 123/06, para se formalizar e se manter como MEI, é 
necessário que o empreendedor não tenha participação em outra empresa como 
sócio ou titular, não ultrapasse o faturamento anual de R$60.000,00 e, ainda, não 
possua mais de um empregado contratado. 
Entre as vantagens oferecidas está o registro no CNPJ, o que facilita a 
abertura de conta bancária, o pedido de empréstimos e a emissão de notas fiscais. 
Além disso, conforme o disposto no art. 18-A da LC nº 123/06, o MEI será 
enquadrado no Simples Nacional e ficará isento dos tributos federais (Imposto de 
Renda, PIS, Cofins, IPI e CSLL). Assim, pagará apenas o valor fixo mensal de 
R$40,40 (comércio ou indústria), R$44,40 (prestação de serviços) ou R$45,40 
(comércio e serviços), que será destinado à Previdência Social e ao ICMS ou ao 
ISS. Referidos valores serão atualizados anualmente, de acordo com o salário-
mínimo52. Com essas contribuições, o MEI tem acesso também à cobertura 
previdenciária como o auxílio-doença, aposentadoria por idade, salário-maternidade 
após carência, pensão e auxilio reclusão (PORTAL, 2015c). 
Observa-se, entretanto, que somente as atividades elencadas no Anexo XIII 
da Resolução do CGSN nº 94/2011 poderão se formalizar como MEI. Atualmente, a 
lista contempla em torno de 500 atividades (BRASIL, 2011c). 
                                            
50 Redação baseada no Art. 68 e parágrafo 3º do Art. 18-E da LC nº 123/06 (BRASIL, 2006). 
51 Redação baseada no disposto no atual Art. 18-E da LC nº 123/06 inserido pela LC nº 147/14. 
52 Após a formalização, serão cobrados do MEI apenas valores simbólicos para o Município (R$5,00 de ISS) e 
para o Estado (R$1,00 de ICMS). Já o INSS será reduzido a 5% do salário-mínimo (R$39,40). Com isso, o MEI terá 
direito aos benefícios previdenciários. O vencimento dos impostos é até o dia 20 de cada mês, passando para o 
dia útil seguinte caso incida em final de semana ou feriado (PORTAL, 2015a). 
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Sua vigência se deu em 1º de julho de 2009, e para se ter uma dimensão 
mais precisa dos resultados dessa política pública de formalização de pequenos 
empreendimentos e de inclusão social e previdenciária, ao final do primeiro mês de 
sua vigência, já existiam 1.255 (mil duzentos e cinquenta e cinco) MEI’s 
formalizados, ao final do primeiro ano, em 31/12/2009, já somavam 44.100 (quarenta 
e quatro mil e cem) MEI’s, ou seja, novas empresas. 
Atualmente, já existem 5.054.458 (cinco milhões e cinquenta e quatro mil e 
quatrocentos e cinquenta e oito) MEI’s formalizados no Brasil, sendo 1.244.995 (um 
milhão, duzentos e quarenta e quatro mil, novecentos e noventa e cinco) MEI’s só no 
Estado de São Paulo53. 
Segundo Santos Junior (2014, p. 2), “essa evolução ininterrupta e sem data 
para acabar torna o Microempreendedor Individual um ‘divisor de águas’ na história 
empresarial brasileira. É uma nova forma de se ter uma empresa [...]”. 
Apesar de os números acima reforçarem o MEI como uma relevante política 
pública de inclusão social e previdenciária, o foco deste trabalho são as ME’s e 
EPP’s, nos termos acima definidos. 
 
 
2.4 A relevância socioeconômica da MPE na atualidade 
 
 
Segundo o Marseguerra (2014, p. 70), “os pequenos negócios são, em 
qualquer parte do mundo, os atores essenciais da produção, da inovação e da 
inclusão social”. 
A pesquisadora Bomfim (2007) em sua obra sobre os pequenos negócios 
afirma que: 
 
A sociedade desconhece o potencial das micros e pequenas empresas, 
tampouco tem ideia da força que elas possuem na economia brasileira, 
prevalecendo uma imagem de fragilidade em torno do segmento, atribuindo 
a esses pequenos negócios um baixo potencial de faturamento e a ideia de 
que empregam, em regra, somente familiares (p. 5). 
 
Os números levantados em recentes pesquisas do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) e do Sebrae 
                                            
53 Total de MEI’s em 31 de maio de 2015 (PORTAL, 2015b). 
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corroboram com os atores acima e demonstram a força das MPE’s brasileiras que 
atualmente representam 99% do total de empresas abertas, são responsáveis pela 
geração de quase 52% dos postos de trabalhos formais e contribuem com o PIB 
nacional na ordem de 27%, ou seja, já com mais de um quarto do PIB54 (DIEESE 
(2013); SEBRAE (2014a)). 
Reforçando a importância socioeconômica das MPE’s, destaca-se ainda do 
estudo do DIEESE (2013), que entre 2002 e 2012, verificou-se aumento de 30,9% 
no número de estabelecimentos das MPE’s, passando de 4,8 milhões para um total 
de 6,3 milhões de estabelecimentos em atividade. 
Quanto à geração de empregos, constatou-se que as MPE’s, nesse mesmo 
período criaram 6,6 milhões de empregos com carteira assinada, elevando o total de 
empregos nessas empresas de 9,5 milhões de postos de trabalho para 16,2 milhões 
em 2012. Outro dado importante é o fato de que em 2012 as MPE’s responderam, 
em média, por cerca de 40% do total da massa de salários paga aos trabalhadores 
no setor privado não agrícola (DIEESE, 2013). 
 
A importância econômica e social do segmento das microempresas e 
empresas de pequeno porte (MPE) torna-se ainda mais relevante quando 
se analisa os dados referentes à geração de renda e postos de trabalho no 
nível municipal, estadual, regional e nacional. [...] Em abril de 2014, os 
pequenos negócios computaram saldo líquido de 97.890 novos empregos 
celetistas, correspondendo a aproximadamente 93% dos empregos formais 
gerados no país naquele mês, sendo que as médias e grandes empresas 
(MGE) e a Administração Pública registraram, respectivamente, a criação 
líquida de 4.007 e de 3.487 postos de trabalho. Esses dados deixam claro 
que são as micro e pequenas empresas que mais geram empregos no 
Brasil (SECRETARIA, 2014, p. 19). 
 
No ano de 2014, o Brasil fechou com um saldo positivo de empregos de 
152.714 empregos55. Esse número poderia ser bem inferior não fossem as MPE’s 
que fecharam com um saldo positivo de 526.928 postos de trabalho gerados, pois as 
MGE fecharam com um saldo negativo de 380.282 postos, ou seja, postos de 
trabalho que deixaram de existir no âmbito das MGE’s. A Administração Pública 
                                            
54 Em 1985, o IBGE calculou em 21% a participação dos pequenos negócios no PIB. Como não havia 
uma atualização desse indicador desde então, o Sebrae contratou a Fundação Getúlio Vargas para, 
utilizando a mesma metodologia, avaliar a evolução desse indicador. E o resultado foi muito positivo: 
em 2001, o percentual cresceu para 23,2% e, em 2011, atingiu 27% – ou seja, mais de um quarto do 
Produto Interior Bruto brasileiro é gerado pelos pequenos negócios. As micro e pequenas empresas 
já são as principais geradoras de riqueza no comércio no Brasil (53,4% do PIB desse setor). No PIB 
da indústria, a participação das micro e pequenas (22,5%) já se aproxima das médias empresas 
(24,5%). E no setor de Serviços, mais de um terço da produção nacional (36,3%) tem origem nos 
pequenos negócios (SEBRAE, 2014, p. 6). 
55 Criação Líquida de Empregos = (Admissões - Demissões) 
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contribuiu com um saldo positivo de 6.068 postos de trabalho (Gráfico 1) (SEBRAE, 
2015a). 
Gráfico 1: Postos de trabalho gerados em 2014 
 
Fonte: SEBRAE (2015a). Elaborado pelo autor. 
Segundo dados da ferramenta tecnológica denominada Empresômetro56 
(2015), desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT) e 
que tem como base de dados as informações divulgadas pelas próprias empresas e 
entidades, pela Receita Federal do Brasil, Secretarias Estaduais da Fazenda, 
Secretarias Municipais de Finanças, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, Juntas Comerciais, Portais da Transparência e Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), e que são atualizados recorrentemente, esses 
números de estabelecimentos são ainda maiores, constata que atualmente existem 
no Brasil 15.810.070 (quinze milhões, oitocentos e dez mil e setenta) empresas 
ativas, sendo 14.935.189 (catorze milhões, novecentos e trinta e cinco mil, cento e 
oitenta nove) matrizes (Quadro 3) e 874.881 (oitocentos e setenta e quatro mil, 
oitocentos e oitenta uma) filiais. Desse total, 13.893.423 (treze milhões oitocentos e 
                                            
56 O portal “Empresômetro das MPE”, ferramenta do IBPT com estatísticas das MPE’s e do Simples Nacional 
contabiliza a abertura e fechamento das pequenas empresas, mostra o regime tributário e também a 
localização de todos os empreendimentos ativos (EMPRESÔMETRO, 2015). 
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noventa e três mil quatrocentos e vinte e três), 93%, são MPE’s (matrizes), dados 
atualizados em 08/06/2015 (EMPRESÔMETRO, 2015). 
Quadro 3: Total de empresas no Brasil 
Empresas no Brasil Total de Empresas Ativas Total de MPE’s Ativas 
Número de Matrizes 14.935.189 13.893.423 
Percentual de Matrizes  100% 93% 
Fonte: (EMPRESÔMETRO, 2015). Elaborado pelo autor. 
Ressalta-se, portanto, que do total de empresas ativas no Brasil somente 7% 
são MGE, ou seja, 1.041.766 (um milhão quarenta um mil e setecentos e sessenta e 
seis) empresas são MGE’s (Gráfico 2). 
Gráfico 2: Total de MPE’s X MGE's no Brasil 
 
Fonte: EMPRESÔMETRO (2015). Elaborado pelo autor. 
Deste total de 13.893.423 (treze milhões oitocentos e noventa e três mil 
quatrocentos e vinte e três) de MPE’s, 6.271.094 (seis milhões, duzentos e setenta e 
um mil e noventa e quatro) ou 45,1% são do setor de serviços, 6.217.862 (seis 
milhões, duzentos e dezessete mil oitocentos e sessenta e dois) ou 44.8% são do 
setor de comércio, 1.134.702 (um milhão, cento e trinta e quatro mil, setecentos e 
duas) ou 8,2% do setor de indústria e 269.765 (duzentos e sessenta e nove mil, 
setecentos e sessenta e cinco) ou 1,9% do setor de agronegócios (Quadro 4). 
Quadro 4: MPE’s brasileiras por setor 
 Serviço Comércio Indústria Agronegócio 
Número 6.271.094 6.217.862 1.134.702 269.765 
Percentual 45,1% 44.8% 8,2% 1,9% 
Fonte: EMPRESÔMETRO (2015). Elaborado pelo autor. 
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Deste total de empresas nacionais ativas, 28,2% ou 4.207.529 (quatro 
milhões, duzentos e sete mil, quinhentas e vinte e nove) encontram-se sediadas em 
São Paulo. As MPE’s paulistas representam 91,6% ou 3.853.651 (três milhões, 
oitocentos e cinquenta e três mil, seiscentos e cinquenta e uma) do total de 
empresas ativas no Estado (Quadro 5). 
Quadro 5: Total de empresas no Estado de São Paulo 
Empresas no Estado de São 
Paulo 
Total de empresas ativas Total de MPE’s ativas 
Número 4.207.529 3.853.651 
Percentual  100% (Representam 28,2% do 
total de empresas do Brasil) 
91,6% 
Fonte: EMPRESÔMETRO (2015). Elaborado pelo autor. 
Portanto, do total de empresas ativas no Estado de São Paulo somente 
8,4% são MGE’s, ou seja, 353.878 (trezentos e cinquenta e três mil oitocentos e 
setenta e oito) empresas são MGE’s (Gráfico 3). 
Gráfico 3: Total de MPE’s X MGE's no Estado de São Paulo 
 
Fonte: EMPRESÔMETRO (2015). Elaborado pelo autor. 
 
Não é exagero dizer que o desenvolvimento da economia brasileira começa 
nos municípios e que as micro e pequenas empresas (MPE’s) têm papel 
decisivo nesse aspecto. É nas cidades que elas estão instaladas, abrem 
postos de trabalho, geram renda e interferem na realidade local. Estimular 
os pequenos negócios é reforçar um dos pilares de sustentação da 
sociedade (SEBRAE, 2014a). 
 
Ressalta-se, ainda, que o potencial dos pequenos empreendimentos em 
gerar emprego e renda decorre ainda de sua grande capilaridade, estando presentes 
em todos os municípios brasileiros, desde os menores e mais pobres, até as 
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grandes e ricas metrópoles. Contribuem com a redução das desigualdades sociais e 
do assistencialismo, promovem até mesmo a inclusão produtiva de parcela da 
população normalmente excluída da economia formal, como jovens e adultos sem 
experiência para o mercado de trabalho, gerando o primeiro emprego, ou até mesmo 
absorvendo adultos acima dos 40 anos e experientes, mas com dificuldades de 
recolocação. 
Segundo SEBRAE (2014b) 
 
São as MPE’s que dão fôlego para a retomada nos momentos mais difíceis 
da economia – como este que os brasileiros vêm enfrentando já há algum 
tempo. Implementar políticas em favor do segmento representará um ganho 
como um todo. Mais incentivo ao ambiente empreendedor implica maior 
arrecadação, menor sonegação e a geração de mais postos de trabalho. As 
MPE’s precisam do apoio do poder público. Quando elas vão bem, o Brasil 
ganha (p. 4). 
 
Os dados e informações acima elencados demonstram a grande relevância 
socioeconômica das pequenas empresas, destacando-se como essencial setor na 
geração de riquezas, empregos e como instrumento de inclusão social, ou seja, 
figuram as MPE’s em âmbito nacional como grande agente transformador na 
realidade de qualquer município. 
Assim, o apoio a estes pequenos negócios, por meio de políticas públicas 
consistentes, como legislações que concedam o tratamento diferenciado e 
favorecido ao setor, com reais possibilidades de implementação, são primordiais 
para que possam continuar contribuindo com a construção de uma sociedade mais 
livre, justa e solidária, com a erradicação da pobreza e da marginalização, com a 
redução das desigualdades sociais e regionais, com o desenvolvimento nacional, ou 
seja, com os objetivos fundamentais da nação brasileira. 
Conforme já mencionado acima, é neste sentido que, com fundamento na 
Constituição Cidadã de 1988 e seu princípio basilar da igualdade, a legislação 
infraconstitucional, em especial a LC nº 123/06, elenca, entre outros benefícios, o 
tratamento diferenciado e favorecido às MPE’s no concerne à sua participação nas 
licitações públicas, visando tornar mais equânime sua competitividade frente às 
MGE’s. Assim, os próximos capítulos tratam das licitações públicas sob este 
relevante aspecto, em especial sobre como esse tratamento jurídico diferenciado às 
MPE’s ocorre nas compras públicas do Município paulista de Osasco. 
 






Ao contrário dos particulares, que dispõem de ampla liberdade quando 
pretendem adquirir, alienar, locar bens, contratar a execução de obras ou serviços, o 
poder público, para fazê-lo, necessita adotar um procedimento preliminar 
rigorosamente determinado e preestabelecido na conformidade da lei. Tal 
procedimento denomina-se licitação (MELLO, 2011, p. 528). 
Enfatizando o aspecto da eficiência, Justen Filho (2012, p. 11) define 
licitação como um “procedimento administrativo formal, realizado sob regime de 
direito público, prévio a uma contratação, pelo qual a Administração seleciona com 
quem contratar e define as condições de direito e de fato que regularão essa relação 
jurídica”. 
Já Meirelles (2006), dando maior destaque à vantagem auferida pela 
Administração Pública, define licitação como: 
 
Procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública 
seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Visa 
propiciar iguais oportunidades aos que desejam contratar com o Poder 
Público, dentro dos padrões previamente estabelecidos pela Administração, 
e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativos 
(p. 27). 
 
A definição de Mello (2011) é mais abrangente, destacando tanto a disputa 
entre os participantes como as vantagens para a Administração Pública: 
 
Certame onde as entidades governamentais devem promover e no qual 
abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas 
relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa 
às conveniências públicas. Estriba-se na ideia de competição, a ser travada 
isonomicamente entre os que preenchem os atributos e aptidões 
necessárias ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir 
(p. 528). 
 
Na mesma linha Di Pietro (2012) define licitação como: 
 
Procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício da 
função administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitem às 
condições fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de 
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formularem propostas dentre as quais selecionará e aceitará a mais 
conveniente para celebração de contrato (p. 368). 
 
Trata-se, ademais, de imposição prevista na Constituição da República, art. 
37, XXI, que dispõe: 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  
[...] 
Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações (BRASIL, 1988, p. 1). 
 
Apesar da não uniformidade dos conceitos doutrinários, todos convergem 
para a ideia geral de que a licitação é o procedimento administrativo realizado por 
entidade governamental antes da celebração de contrato de seu interesse, com a 
dupla finalidade de escolher a melhor proposta para a Administração Pública e 
assegurar a igualdade de participação dos interessados (art. 3º, 1ª parte, da Lei nº 
8.666/93)57. 
Ressalta-se ainda que o procedimento administrativo se trata de uma 
sucessão encadeada de atos para a obtenção de um ato final que possibilita tornar 
transparente a utilização dos recursos públicos. 
A licitação é obrigatória no âmbito de todos os poderes de Estado, de 
qualquer dos entes políticos, entes da federação, assim, estão obrigados a licitar as 
pessoas políticas da União, dos Estados-Membros, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e também as pessoas jurídicas da Administração Pública Indireta, quais 
sejam as autarquias, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, as 
Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista (art. 37, caput e inciso XXI, 
da CF/88). 
                                            
57 Art. 3º da Lei nº 8.666/93: “A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos” (BRASIL, 1993, 
p. 1). 
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O art. 22, XXVII CF58 dá competência à União para legislar sobre normas 
gerais59 de licitação e contratação em todas as modalidades. Observa-se, todavia, 
que a competência da União para instituir normas gerais acerca de licitação e 
contratação não exclui a competência das demais pessoas políticas para editar 
normas específicas sobre a matéria. A esse respeito, esclarece a doutrina que deve 
ser entendida como normas gerais as cujo nível de generalidade sobressai em 
relação às demais leis. 
A CF/88 estabelece ainda em seu art. 173, §1º, III que a lei disporá sobre 
licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os 
princípios da Administração Pública para a Sociedade de Economia Mista e 
Empresas Públicas exploradoras da ordem econômica, e seu art. 175 CF60 incumbe 
o Poder Público da prestação de serviços públicos, o que poderá fazê-lo diretamente 
ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação. 
As principais legislações infraconstitucionais vigentes sobre licitações no 
âmbito nacional atualmente são: a Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, 
que dispõe sobre normas gerais para licitação e contratação de obras, serviços, 
compras, alienações e locações, conhecida como LLC; a Lei nº 8.987/95, que dispõe 
sobre as concessões e permissões de serviços públicos; a Lei nº 10.520/02, que 
instituiu nova modalidade de licitação denominada pregão, no âmbito de todas as 
pessoas políticas, ficando conhecida como Lei do Pregão; a LC nº 123/06 – Lei 
Geral das MPE’s, que em seu Capítulo V - Do Acesso aos Mercados, dispõe sobre a 
participação das pequenas empresas nas compras governamentais; e Lei nº 
12.462/11, que dispõe sobre uma nova sistemática de licitação denominada Regime 
Diferenciado de Contratação (RDC). 
Apontam-se ainda alguns decretos vigentes que regem as licitações: 
Decreto Federal nº 6.204, de 05 de setembro de 2007 – regulamenta o tratamento 
                                            
58 Art. 22 da CF: “Compete privativamente à União legislar sobre: [...] XXVII – normas gerais de 
licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no 
art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 
1°, III” (BRASIL, 1988, p. 1). 
59 “Normas gerais tratam de determinada matéria de forma ampla e, muitas vezes, exigem 
complementação. A norma geral configura lei nacional” (ROCHA, 2013, p. 351). 
60 Art. 175 da CF: “Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. Parágrafo 
único. A lei disporá sobre: I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços 
públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 
caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; II - os direitos dos usuários; III - 
política tarifária; IV - a obrigação de manter serviço adequado” (BRASIL, 1988, p. 1). 
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favorecido, diferenciado e simplificado para as MPE’s e EPP’s nas contratações 
públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da administração pública federal; 
Decreto Federal nº 5.450, de 31 de maio de 2005 – regulamenta o pregão, na forma 
eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências; 
Decreto Federal nº 5.504, de 5 de agosto de 2005 – estabelece a exigência de 
utilização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para entes públicos ou 
privados, nas contratações de bens e serviços comuns, realizadas em decorrência 
de transferências voluntárias de recursos públicos da União, decorrentes de 
convênios ou instrumentos congêneres, ou consórcios públicos; e Decreto nº 3.555, 
de 8 de agosto de 2000 – aprova o Regulamento para a modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. 
Merece destaque ainda o disposto no art. 3º da LLC, que dispõe, “a licitação 
destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável [...]” (BRASIL, 1993, p. 1). Portanto, trata-se a 
licitação de um processo formal da Administração Pública que observa três critérios 
objetivos na seleção das propostas de fornecedores: a isonomia, a proposta mais 
vantajosa, e desenvolvimento nacional sustentável. A isonomia, como visto em 
capítulo anterior, deve buscar a igualdade material entre os participantes, a proposta 
mais vantajosa para a Administração Pública deve ser com base na análise de 
critérios objetivos aplicados à cada modalidade de licitação e o desenvolvimento 






Merecem destaque ainda os princípios que regem os certames. A Lei nº 
8.666/95, em seu art. 3º, enumera os seguintes princípios da licitação: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, 
vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo. Destaca-se que se 
trata de rol exemplificativo, inclusive ressaltado pelo referido artigo a possibilidade 
de aplicação de outros princípios correlatos. A doutrina ainda acrescenta os 
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princípios da ampla defesa, do procedimento formal, do sigilo na apresentação das 
propostas e da adjudicação compulsória ao vencedor. 
 Princípio da Legalidade e Procedimento Formal – Obedecer ao 
princípio da legalidade em matéria de licitação significa que a Administração Pública 
deve obedecer à CF, às leis infraconstitucionais aplicáveis e ao ato convocatório, 
que se trata de verdadeira lei interna da licitação, e ao qual se acha estritamente 
vinculada (art. 41, caput, da Lei nº 8.666/93). 
Obedecer à legalidade também significa ser fiel a observância do 
procedimento formal estabelecido em lei, conforme dispõe o art. 4º da referida Lei de 
Licitações61. 
Conforme bem observa Meirelles (2011, p. 287), “procedimento formal, 
entretanto, não se confunde com ‘formalismo’, que se caracteriza por exigências 
inúteis e desnecessárias”. Neste sentido, ressalta-se que a Administração Pública 
deve ainda evitar fazer exigências desnecessárias que possam dificultar a 
participação das pequenas empresas nos certames62. 
 Princípio da impessoalidade – O princípio da impessoalidade está 
intimamente relacionado com o da igualdade e com o julgamento objetivo. Significa 
que os licitantes devem ser tratados de maneira igualitária, com absoluta 
neutralidade, sem favoritismos ou discriminações impertinentes. 
 Princípio da Moralidade e Probidade Administrativa – A moralidade 
impõe atuação honesta e ética para a Administração Pública e para os licitantes, 
durante todo o certame. 
Conforme ensina Mello (2011): 
 
Especificamente para a Administração, tal princípio está reiterado na 
referência ao princípio da probidade administrativa. Sublinha-se aí que o 
certame haverá de ser por ela conduzido em estrita obediência a pautas de 
moralidade, no que se inclui, evidentemente, não só a correção defensiva 
dos interesses de quem a promove, mas também as exigências de lealdade 
e boa-fé no trato com os licitantes (p. 541-542). 
                                            
61 “Art. 4º. Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º 
têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou 
impedir a realização dos trabalhos. Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza 
ato administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública” (BRASIL, 1993, p. 
1). 
62 Neste sentido dispõe a LC nº 123/06, após alteração dada pela LC nº 147/06 - Art. 18-E [...] § 4º É vedado 
impor restrições ao MEI relativamente ao exercício de profissão ou participação em licitações, em função da 
sua respectiva natureza jurídica (BRASIL, 2006). 
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 Princípio da Igualdade – O princípio da igualdade implica que os 
licitantes sejam tratados de maneira equânime, isonômica. É vedado à 
Administração tratar os licitantes de maneira diferenciada, com distinções indevidas, 
favoráveis ou prejudiciais. 
O artigo 37, XXI, da CF assegura a igualdade entre todos os participantes do 
certame, como também o garante o artigo 3º, caput e § 1º, da Lei nº 8.666/9363. 
Conforme visto anteriormente neste trabalho, a igualdade não significa a 
impossibilidade de todo e qualquer tratamento diferenciado. A diferenciação entre 
ocorrências pode ser uma exigência necessária para atingir-se a igualdade. Nesse 
caso, o tratamento sem discriminações é que seria inválido, por ofender a isonomia. 
Ressalta-se, assim, a obrigatoriedade de ser observado nas licitações 
públicas o tratamento diferenciado e favorecido às MPE’s constitucionalmente 
assegurado, visando a igualdade material (real). 
 Princípio da Publicidade e do Sigilo na Apresentação das Propostas – 
A publicidade impõe à Administração Pública que divulgue o procedimento licitatório 
para conhecimento dos interessados, ou seja, não será sigilosa, sendo públicos e 
acessíveis ao público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das 
propostas até a respectiva abertura (art. 3º, §3º da Lei nº 8.666/93). 
A publicidade é tanto maior quanto mais elevado for o valor do contrato que 
será celebrado, atraindo maior número de licitantes. Destarte, é a mais ampla 
possível na concorrência e se reduz no convite, em que o valor do contrato dispensa 
maior divulgação. 
Havendo razão para sigilo, como ocorre no art. 24, IX64 da Lei de Licitações, 
a licitação não se realiza e o contrato será celebrado diretamente. 
                                            
63 “Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. § 1º É vedado aos agentes públicos: I - 
admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991; II - estabelecer 
tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre 
empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, 
mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo 
seguinte e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991” (BRASIL, 1993, p. 1). 
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Segundo Meirelles (2011, p. 288), o princípio da publicidade “abrange desde 
os avisos de abertura até o conhecimento do edital e seus anexos [...]”, assim é que, 
quanto maior for a publicidade dada dos editais pela administração pública, maior 
tende a ser o número de participantes. 
 Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório – Os 
instrumentos convocatórios são o edital e a carta-convite, os quais devem ser 
observados tanto pela Administração Pública como pelos interessados em participar 
da licitação. O instrumento convocatório é “lei interna da licitação” (arts. 3º e 41 da 
Lei nº 8.666/93)65. Uma vez estabelecidas as regras, tornam-se inalteráveis durante 
todo o procedimento licitatório, sob pena de nulidade insanável da licitação. 
A alteração posterior das regras da licitação somente é possível se tomadas 
as providências previstas no art. 21, § 4º, da Lei nº 8.666/93, pelo qual “qualquer 
modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas” (BRASIL, 
1993, p. 1). 
 Princípio do Julgamento Objetivo – O julgamento das propostas deve 
ser norteado apenas pelas regras fixadas no edital. Afirma o art. 45, caput, da Lei nº 
8.666/93, que “o julgamento das propostas será objetivo” (BRASIL, 1993, p. 1). O § 
1º, desse dispositivo estabelece os critérios possíveis de licitação (tipos de licitação), 
devendo um deles ser escolhido pelo instrumento convocatório: menor preço, melhor 
técnica, técnica e preço, ou maior lance ou oferta. 
O que se pretende é reduzir ao máximo o julgamento da licitação sob 
critérios subjetivos, devendo a comissão de licitação pautar-se pelos critérios 
previamente fixados no instrumento convocatório. 
 Princípio da Adjudicação Compulsória – A adjudicação é o ato final do 
procedimento licitatório, pelo qual se atribui o objeto da licitação ao licitante 
vencedor. Esse princípio impede que a Administração, concluindo o procedimento 
licitatório, atribua seu objeto a outrem que não o legítimo vencedor. 
                                                                                                                                        
64 Art. 24 da Lei nº 8.666: “É dispensável a licitação: IX - quando houver possibilidade de comprometimento da 
segurança nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de 
Defesa Nacional” (BRASIL, 1993, p. 1). 
65 “Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada” (BRASIL, 1993, p. 1). 
75 
A compulsoriedade ocorre em relação ao adjudicatário (a quem se destina o 
ato), não à adjudicação, pois a Administração não está obrigada a contratar, 
podendo revogar a licitação, desde que ocorram motivos para tanto. O vencedor da 
licitação não tem direito ao contrato, mas apenas expectativa de direito. A 
Administração decidirá, posteriormente, se irá contratar ou não, com 
discricionariedade, mas a contratação só poderá ocorrer com o licitante vencedor. 
Nesse sentido Justen Filho (2012, p. 11), explica que “o direito de contratar é 
reconhecido ao particular cuja proposta foi classificada como vencedora, desde que 
a Administração decida efetivar a contratação”. 
 Princípio da Ampla Defesa – Finalmente, cabe ainda uma palavra a 
respeito de um princípio pouco mencionado em matéria de licitação; trata-se do 
princípio da ampla defesa. Na vigência da nova Constituição o artigo 5º, inciso LV66, 
torna indiscutível a exigência de observância desse princípio, com os meios e 
recursos a ele inerentes, e também do princípio do contraditório, em qualquer tipo de 
processo administrativo em que haja litígio. O art. 87 da Lei nº 8.666/93 exige a 
observância da ampla defesa para aplicação das sanções administrativas. 
Enfim, a licitação pública, observando suas normas e princípios, visa 
encontrar a melhor relação custo/benefício para atender a necessidade para a qual a 
compra se destina. Para tanto, a Administração Pública, pode escolher entre as 
diversas modalidades de licitação existentes, como o convite, a tomada de preços, a 
concorrência, o pregão e o regime diferenciado de contratações que são utilizadas 
para a aquisição de bens, serviços ou para a construção de obras, bem como seus 
critérios de julgamento das propostas: menor preço, melhor técnica, técnica e preço, 







                                            
66 Art. 5º da CF: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: LV - aos litigantes, em processo 
judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes” (BRASIL, 1988, p. 1). 
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3.1.2 Modalidades de licitação 
 
 
A licitação é gênero de que são modalidades: a concorrência, a tomada de 
preços, o convite, o concurso, o leilão, o pregão e a mais recente modalidade, 
denominada RDC. As cinco primeiras modalidades estão previstas na Lei nº 
8.666/93, a modalidade pregão está regulamentada pela lei nº 10.520/02, e o RDC 
pela Lei nº 12.462/11.  
Tendo em vista o objeto do presente estudo, abordar-se-ão neste ensaio 
somente as seguintes modalidades: pregão, concorrência, tomada de preços, 
convite, e o RDC uma vez que destinadas às aquisições por parte da Administração 
Pública, com chances de participação pelas MPE’s, foco deste trabalho. 
 
 
3.1.2.1 Pregão (Lei nº 10.520) 
 
 
O pregão foi regulamentado no Brasil primeiramente pela Medida Provisória 
n.º 2.026/00 e revolucionou a forma dos órgãos públicos comprarem, tendo em vista 
a agilidade e economia proporcionada pela modalidade. Destinava-se inicialmente 
apenas à União, entretanto, em 2002 a modalidade foi regulamentada pela Lei nº 
10.520 que regula o pregão até os dias atuais no âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da CF. 
Segundo Sundfeld (2013, p. 271), a Lei do Pregão surgiu no intuito de 
melhorar os procedimentos licitatórios até então regulados pela Lei nº 8.666/1993, 
assim, participa que “procurou-se adotar visão que levasse em conta o custo e o 
tempo. A razão para o surgimento desta inovação reside no fato de que, se não 
houvesse simplificação do procedimento de licitação, a tendência de fuga se 
perpetuaria”. 
Trata-se da modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços 
comuns, aplicável qualquer que seja o valor estimado da contratação, efetivando-se 
a disputa por meio de apresentação de propostas e lances, em sessão pública. 
A Lei nº 10.520, de 17.07.02, no parágrafo único, do art. 1º, preceitua que 
“consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
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cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado” (BRASIL, 2002a, p, 1). 
A insuficiência do conceito legal de bens e serviços comuns é patente, tendo 
em vista o disposto no inciso I, do art. 40 da Lei nº 8.666/93 que estabelece, em 
regra, somente que todos os bens licitados devem ser objetivamente definidos, em 
“descrição sucinta e clara”. 
Segundo Meirelles (2011): 
 
O que caracteriza os bens e serviços comuns é a sua padronização, ou 
seja, a possibilidade de substituição de uns por outros com o Mesmo padrão 
de qualidade e eficiência. Isto afasta desde logo os serviços de Engenharia 
que não sejam comuns, os quais permitem o pregão, bem como todos 
aqueles que devam ser objeto de licitação nas modalidades de melhor 
técnica ou de técnica e preço (p. 352). 
 
Destaca-se o procedimento do pregão pela inversão das fases de habilitação 
e classificação em relação aos demais procedimentos licitatórios, pois primeiro 
realiza-se a fase do julgamento da proposta e a classificação e somente, 
posteriormente, a habilitação67. 
O pregão pode ocorrer de 2 formas: presencial que como o nome já diz a 
sessão pública será realizada com a presença dos licitantes no local da sessão; e 
por meio utilização de recursos de tecnologia da informação (Pregão eletrônico) 
onde licitantes e pregoeiro estão em localidades diversas, interligados através da 
rede mundial de computadores (Internet). Em ambas as formas, os licitantes 
apresentam suas propostas iniciais por escrito e, durante a sessão pública, 
oferecem lances, verbais (pregão presencial) ou eletrônicos (pregão eletrônico). 
O Pregão Eletrônico está previsto no § 1º do art. 2º da Lei nº 10.520/02 e foi 
regulamentado pelo no âmbito da União pelo Decreto Federal nº 5.450, de 31 de 
maio de 2005 e seu art. 4º dispõe que: “Nas licitações para aquisição de bens e 
serviços comuns será obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a 
utilização da sua forma eletrônica” (BRASIL, 2002b, p. 1). 
O Decreto Federal nº 5.504, de 5 de agosto de 2005 estabelece a exigência 
de utilização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para entes públicos 
                                            
67 Sundfeld (1994, p.108) dispõe que “a fase de habilitação nas licitações (também chamada de qualificação) é 
destinada a apurar se os proponentes atendem às condições pessoais necessárias à participação no certame. 
Justifica-se, pois a futura contratação não pode ser feita com qualquer sujeito, mas apenas com o qualificado, 
isto é, o regularmente estabelecido, idôneo, técnica e economicamente capaz de cumprir as obrigações 
avençadas”. 
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ou privados, nas contratações de bens e serviços comuns, realizadas em 
decorrência de transferências voluntárias de recursos públicos da União, 
decorrentes de convênios ou instrumentos congêneres, ou consórcios públicos. 
Observa-se que é permitido a tais entidades utilizarem sistemas de pregão 
eletrônico próprio ou de terceiros. 
Quanto à modalidade aponta Fernandes (2009): 
 
O pregão é a modalidade em que o preço é o fator decisivo para a 
aquisição, não podendo ser utilizado para os casos em que a qualidade 
mínima exigida admite grandes variações, que impediriam uma mera 
comparação de preços. Assim sendo, é a modalidade ideal para ser 
utilizada quando a licitação permite a aplicação do tratamento 
preferencial às MPE e os bens, pelas suas características, sejam de 
natureza comum. Possui as seguintes vantagens e características: 
 caráter facultativo para estados e municípios, podendo a administração 
pública utilizar-se de modalidades convencionais; 
 não tem limite de valor, o que afasta os riscos de fracionamento; 
 permite a alteração da proposta de preços, por meio de lances verbais; 
 a fase de julgamento da proposta antecede à da habilitação, 
enquanto nas demais modalidades o julgamento da proposta 
sucede a fase de julgamento da habilitação; 
 o julgamento da habilitação se limita aos documentos oferecidos 
pelo licitante que ofereceu a proposta mais vantajosa; neste caso, 
só haverá o julgamento das habilitações dos licitantes 
remanescentes se foram inabilitados os licitantes vencedores; 
 permite a negociação de preços com o primeiro classificado, para reduzir 
preços;  
 valoriza o comportamento idôneo das partes envolvidas no pregão, na 
medida em que admite negociação pública entre pregoeiro e licitante 
vencedor, e institui penalidade específica por violação de comportamento 
ético. 
A tendência para as aquisições públicas é que o pregão eletrônico seja a 
modalidade do futuro, não só pela facilidade de participação, mas, 
principalmente, pela transparência e segurança que impõe a todos os 
envolvidos no processo (p. 67-68. Grifo nosso). 
 
Observa-se, portanto, que o pregão, tendo em vista as peculiaridades 
apontadas acima, é uma das modalidades de fácil aplicação do tratamento 







Conforme disposto no § 3º do artigo 22 da Lei 8.666/93: 
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Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente 
ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número 
mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 
apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais 
cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu 
interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da 
apresentação das propostas (BRASIL, 1993, p. 1). 
 
Trata-se de modalidade de licitação mais simples, adequada para 
contratações cujo objeto seja de pequeno valor, até o montante de R$80.000,00 
para a aquisição de materiais e serviços, e de R$150.000,00 para a execução de 
obras e serviços de engenharia (art. 23, da Lei nº 8.666/93). 
Não exige publicação em diário oficial, a publicidade dá-se pela afixação do 
instrumento convocatório, chamado carta-convite, em local apropriado para que 
eventuais interessados, não originalmente convidados, possam participar, mas 
desde que se habilitem em até 24 horas antes do prazo para entrega das propostas. 
Caso não seja possível a obtenção do número mínimo de licitantes, três 
propostas válidas, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos 
convidados, tais circunstâncias deverão ser devidamente justificadas no processo, 
sob pena de repetição do convite (art. 22, § 7º, da Lei de Licitação).  
Dado o valor teto estipulado de R$80.000,00 (oitenta mil reais) para a 
aquisição de materiais e serviços, esta modalidade é uma das mais utilizadas pela 
Administração Pública para aquisições das MPE’s, pois, coincidentemente, como 
será visto em capítulo posterior, a Lei Geral da MPE dispõe atualmente em seu art. 
48, inciso I que as aquisições públicas que não superem o valor de R$80.000,00 
(oitenta mil reais) devem ser destinadas exclusivamente às MPE’s. 
 
 
3.1.2.3 Tomada de preços 
 
 
Essa modalidade licitatória é destinada a contratos de médio vulto, conforme 
limites estabelecidos no art. 23, da Lei nº 8.666/93, quais sejam: R$650.000,00 para 
compras de materiais e serviços, e de R$1.500.000,00 para a execução de obras e 
serviços de engenharia. 
Até o advento da Lei nº 8.666/93, a universalidade estava afastada da 
tomada de preços, pois apenas poderiam participar como licitantes aqueles já 
inscritos no registro cadastral. Todavia, a atual legislação permite a participação de 
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todos aqueles que preencham as condições necessárias ao cadastramento, desde 
que apresentem a documentação até o terceiro dia anterior à data do recebimento 







Trata-se de modalidade de licitação utilizada geralmente para contratos de 
grande valor (Quadro 6), e conforme o disposto no art. 22, § 1º, da LLC “admite a 
participação de quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto” (BRASIL, 1993, p. 1). 
Os valores dos contratos que determinam a aplicação dessa modalidade 
licitatória estão previstos no art. 23, da Lei nº 8.666/93, que estabelece limites 
distintos entre as obras e serviços de engenharia e as compras e demais serviços 
(contratos de maior vulto). 
Caracteriza-se basicamente pelos princípios da universalidade e da 
publicidade. Necessita de ampla publicidade da convocação para que seja 
assegurada a participação de quaisquer interessados que preencham os requisitos 
do edital. É assegurada com a publicação do aviso do edital na imprensa oficial e 
particular, nos moldes do art. 21, da Lei nº 8.666/93. É dotada de universalidade, ou 
seja, é oferecida a participação de qualquer interessado, independentemente de 
registro cadastral na Administração (art. 22, § 1º, da Lei nº 8.666/93). Qualquer 
pessoa que na fase inicial deste procedimento licitatório, denominado habilitação 
preliminar, preencher os requisitos exigidos no edital, poderá participar da 
concorrência. 
Quadro 6: Valores das licitações 
 Bens e serviços Obras e serviços de engenharia 
Convite Até R$ 80.000,00 Até R$ 150.000,00 
Tomada de preços de R$ 80.000,01 até R$ 650.000,00 de R$ 150.000,01 até R$ 1.500.000,00 
Concorrência Acima de R$ 650.000,00 Acima de R$ 1.500.000,00 
Fonte: Brasil (1993). Elaborado pelo autor. 
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3.1.2.5 Regime diferenciado de contratações 
 
 
Trata-se o RDC da mais nova modalidade de licitação instituída pelo 
governo federal por meio da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, regulamentada 
em 11 de outubro de 2011 pelo Decreto nº 7.581. 
Segundo o § 1º do art. 1º da Lei nº 12.462/2011, o RDC foi instituído a fim de 
ampliar a eficiência nas contratações públicas e a competitividade entre os licitantes, 
promover a troca de experiências e tecnologias e incentivar a inovação tecnológica, 
sempre assegurando o tratamento isonômico entre os licitantes e a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração pública (BRASIL, 2011b). 
Conforme se extrai da atual redação do art. 1º da Lei do RDC (BRASIL, 
2011b), este poderá ser aplicado exclusivamente às licitações e contratos 
necessários à realização: 
 Dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016; 
 Da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol 
Associação (Fifa) 2013; 
 Da Copa do Mundo Fifa 2014; 
 De obras de infraestrutura e de contratação de serviços para os 
aeroportos das capitais dos estados da federação distantes até 350 km 
das cidades sedes dos mundiais; 
 Das ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC); 
 Das obras e serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS); 
 Às licitações e contratos necessários à realização de obras e serviços de 
engenharia no âmbito dos sistemas públicos de ensino; 
 Das obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e 
reforma de estabelecimentos penais e unidades de atendimento 
socioeducativo; 
 Ações no âmbito da Segurança Pública68 
                                            
68 Trata-se do inciso VI inserido no artigo 1º da Lei do RDC pela Medida Provisória nº 678, de 2015 (BRASIL, 
2011b) 
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O RDC foi criado especialmente com o objetivo de permitir maior celeridade 
nos eventos esportivos que começaram a ser realizados no ano de 2013 no Brasil 
como a Copa das Confederações de 2013, a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, mas o legislador acabou estendendo para 
algumas outras obras, serviços e ações que entendeu também que mereciam maior 
celeridade, conforme demonstradas acima. 
Visando dar celeridade, esse “novo regime” trouxe inovações nos processos 
licitatórios, que diferem da Lei nº 8.666/93, como por exemplo, a inversão das fases 
com a análise da documentação iniciando-se somente após a descoberta do 
vencedor, publicação do valor estimado da contratação apenas após o fim da 
licitação, permissão para a pré-qualificação dos interessados antes mesmo da 
existência do processo licitatório, entre outras (BRASIL, 2011b). Entretanto, apesar 
das inovações, frisa-se que se aplicam também ao RDC os mesmos princípios 
elencados no art. 3º da LLC, conforme expressamente dispõe o art. 3º da Lei nº 
12.462/2011. 
Ressalta-se, ademais, que a Lei do RDC expressamente garantiu o 
tratamento diferenciado e favorecido às MPE’s conforme redação do parágrafo único 
do art. 25, e inciso III do art. 37: 
 
Art. 25. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, serão 
utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta fechada em ato contínuo à classificação; 
II - a avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que 
exista sistema objetivo de avaliação instituído; 
III - os critérios estabelecidos no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, e no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e 
IV - sorteio. 
Parágrafo único. As regras previstas no caput deste artigo não 
prejudicam a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar no 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
[...] 
Art. 38. Nos processos de contratação abrangidos por esta Lei, 
aplicam-se as preferências para fornecedores ou tipos de bens, 
serviços e obras previstos na legislação, em especial as referidas: 
I - no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 
II - no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e 
III - nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006 (BRASIL, 2011b. Grifo nosso). 
 
Assim, mesmo neste novo regime de licitações foi expressamente garantido 
o tratamento diferenciado e favorecido às MPE’s. Assim, trata-se de mais uma 
oportunidade de a Administração Pública utilizar o poder de compra em prol das 
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MPE’s, visando o desenvolvimento socioeconômico do país, especialmente em 
razão do elevado montante de recursos envolvidos neste tipo de obras, serviços e 
ações aos quais a Lei nº 12.462/2011 regula. 
 
 
3.2 Inexigibilidade e dispensa de licitação 
 
 
Como visto, a licitação, em regra, é obrigatória para toda a Administração 
Pública. A exceção ocorre no caso de contratação direta, decorrente de duas 
situações, inexigibilidade ou dispensa de licitação. 
A inexigibilidade de licitação está prevista no art. 25 da Lei nº 8.666/93 e 
decorre da inviabilidade de competição pela singularidade relevante do objeto ou do 
sujeito a ser contratado. As hipóteses do artigo autorizam a Administração Pública, 
após comprovada a inviabilidade ou desnecessidade de licitação, contratar 
diretamente a aquisição do produto ou a prestação do serviço. 
 
Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade 
ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio 
do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes; 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente 
ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 
§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 
§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se 
comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano 
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis 
(BRASIL, 1993, p. 1). 
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Já o rol das hipóteses que permitem a dispensa de licitação é bem mais 
extenso e, por muitas vezes, a competição até seria viável, mas a licitação poderá 
não ocorrer caso se enquadre em um dos incisos do art. 24 da Lei nº 8.666/93, 
cabendo à Administração Pública, a decisão, se irá ou não realizar a licitação. 
Destacam-se quatro principais critérios de dispensa: 
 Em razão do valor (ex. incisos I e II – até R$15.000,00 para obras e 
serviços de engenharia e R$8.000,00 para compras e outros 
serviços)69; 
 Em razão de situações excepcionais (ex. III – guerra ou grave 
perturbação da ordem; ou IV – nos casos de emergência ou 
calamidade pública); 
 Em razão do objeto (ex. XII – nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e 
outros gêneros perecíveis); e 
 Em razão da pessoa (ex. XXII – fornecimento de gás natural ou energia 
elétrica), todavia, existem muitas outras possibilidades, inclusive 
elencadas no mesmo artigo. 
No caso da dispensa por limite de valor, destaque-se o resumo do quadro 7 
abaixo:  
Quadro 7: Dispensa por limite de valor (art. 24, da Lei nº 8.666/1993) 
 Administração Direta Administração Indireta 
Bens e serviços: Até R$ 8.000,00. Até R$ 16.000,00. 
Obras e serviços 
de Engenharia 
Até 15.000,00. 
(Incisos I e II do art. 24) 
Até 30.000,00. 
(Parágrafo único do art.) 
Fonte: Brasil (1993). Elaborado pelo autor. 
Observa-se que quando se trata de dispensa de licitação (compra direta), 
em razão do valor, por muitas vezes a administração pública em geral adquire de 
fornecedores MPE’s pela proximidade do fornecedor e a consequente facilidade de 
aquisição. 
 
                                            
69 “Art. 24. É dispensável a licitação: [...]I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) 
do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma 
ME’sma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da ME’sma natureza e no ME’smo local que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente; II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) 
do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um ME’smo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez” (BRASIL, 1993, p. 1). 
4 O TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MPE’S 
NAS COMPRAS PÚBLICAS 
 
 




Conforme já mencionado, foi com o advento da Lei Geral da MPE (LC nº 
123/2006) que, cumprindo determinação constitucional e com fundamento no 
princípio da igualdade, estabeleceu-se o tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às MPE’s no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, houve grande e expressivo progresso para as pequenas 
empresas no cenário nacional. 
Um dos principais tratamentos diferenciados concedidos pelo Estatuto às 
MPE’s refere-se aos benefícios nas contratações com o poder público das três 
esferas de governo. Tais benefícios encontram-se elencados no Capítulo V - do 
Acesso aos Mercados, Seção I - Das Aquisições Públicas, artigos 43 a 49, e podem 
ser considerados como um dos mais impactantes dentro do arcabouço legal 
destinados às MPE’s, uma vez que inseriu mecanismos para o favorecimento dos 
pequenos negócios nos processos licitatórios, até então inexistentes70. Tais 
dispositivos fortalecem os incentivos às MPE’s como política pública de 
desenvolvimento socioeconômico, por meio do poder de compra do Estado. 
Em estudo monográfico sobre as MPE’s e a função social da licitação 
Stroppa (2013) observa que: 
 
Pode-se dizer que a Lei Geral estabeleceu um novo paradigma para as 
compras públicas: o da utilização do poder de compras do Estado para 
promover o desenvolvimento socioeconômico e, também, ambiental. No 
paradigma anterior, o foco voltava-se à eficiência da contratação, aferido 
pelos parâmetros de celeridade do processo licitatório e obtenção do menor 
custo. Nesse campo, enormes avanços foram obtidos com a 
regulamentação da modalidade do pregão. Atualmente, além desses 
requisitos, a compra para a Administração deve atender aos anseios 
de políticas de desenvolvimento econômico e sustentável. Os maiores 
                                            
70 Apesar da Lei nº 9.841/99 trazer previsão neste sentido - art. 24 “a política de compras 
governamentais dará prioridade à microempresa e à empresa de pequeno porte, individualmente ou 
de forma associada, com processo especial e simplificado nos termos da regulamentação [...]” 
(BRASIL, 1999, p. 1), foi com a LC nº 123/06 que essa política pública começou a se tornar realidade 
nas Compras Governamentais. 
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exemplos de compras públicas realizadas nesse sentido são as 
compras de microempresas e empresas de pequeno porte, seguidas 
das intituladas aquisições sustentáveis ou verdes (p. 64, Grifo nosso). 
 
Referidos dispositivos dispõem vantagens competitivas que possibilitam a 
participação dos pequenos negócios nos certames licitatórios de maneira mais 
equânime em relação às MGE’s, ou até Mesmo permitem à administração pública a 
realização de certames destinados exclusivamente às MPE’s. 
Conforme visto em capítulo anterior deste trabalho, a isonomia entre os 
concorrentes de um certame licitatório admite o tratamento diferenciado entre 
desiguais, permitindo a concessão de preferências e privilégios às MPE’s, com 
fundamento especialmente nos preceitos constitucionais dispostos no artigo 146, 
inciso III, alínea ‘d’; artigo 170, inciso IX e artigo 17971. 
Neste mesmo sentido afirma Meirelles (2011): 
 
As microempresas e empresas de pequeno porte têm seu Estatuto na Lei 
Complementar 123/2006, que as conceitua e outorga tratamento 
diferenciado e favorecido no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
distrito Federal e dos Municípios (art. 1º, caput), com a especial 
preocupação de facilitar sua inclusão e participação isonômica nos 
processos licitatórios (art. 1º, III) (p. 289). 
 
Trata-se de um divisor de águas no incentivo aos pequenos negócios, tendo 
em vista as oportunidades surgidas ao segmento no bilionário setor de Compras 
Governamentais. 
O setor de compras públicas nacional movimenta recursos na casa das 
centenas de bilhões por ano, se somados os recursos de todas as esferas de 
governo. Segundo Santana (2014, p. 11) “apesar de não haver consenso sobre o 
                                            
71 Art. 146. Cabe à lei complementar: [...]; III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 
especialmente sobre: [...]; d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 
as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 
155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. [...] 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
[...]; IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que 
tenham sua sede e administração no País. [...] Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico 
diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei (BRASIL, 2006, p. 1). 
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valor exato movimentado no Brasil pelas Aquisições Governamentais, é provável 
que este número supere os R$400 bilhões/ano72”. 
Conforme já mencionado neste estudo, alguns dispositivos da LC nº 123/06 
dependiam de regulamentação pela Administração Pública direta e indireta de todas 
as esferas de governo, o que não foi diferente com alguns dispositivos do Capítulo 
V. 
No âmbito da Administração Pública Federal, o tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado às MPE’s nas contratações públicas, foi regulamentado 
pelo Dec. nº 6.204 em 5 de setembro de 2007, possibilitando desde sua entrada em 
vigor uma maior participação dos pequenos negócios em suas aquisições. 
 
Com a possibilidade gerada pela referida legislação, as MPE passaram 
a representar, aproximadamente, 30% das compras governamentais do 
Governo Federal, alcançando um valor de R$20,5 bilhões do total de 
R$68,4 bilhões contratados em 2013, segundo a Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (SLTI/MP). Trata-se de volume importante de recursos para o 
dinamismo da economia e o desenvolvimento e geração de emprego e 
renda. Para que os estados e municípios possam aplicar adequadamente o 
tratamento diferenciado às MPE em seus processos de compra é 
necessária a edição de legislação local, que pode ser similar à lei federal 
ou, ainda, avançar, priorizando ainda mais o tratamento a empresas desse 
porte. Há várias soluções legislativas interessantes, que variam desde a 
exclusividade das compras de MPE e determinação de valores e condições 
específicos até critérios de desempate e limites para subcontratação 
(SECRETARIA, 2014, p. 30, grifo nosso). 
 
Ressalta-se que em 7 de agosto de 2014 houve ainda um novo e 
significativo avanço quanto ao tema, a Presidente da República, Dilma Rousseff, 
sancionou, a LC nº 147/1473 que não só alterou diversos dispositivos como incluiu 
outros inéditos na LC nº 123/06. Trouxe relevantes inovações no Capítulo V, antes 
formado por Seção Única – “Das Aquisições Públicas”, agora alterada para Seção I 
mantendo o mesmo título e Seção II intitulada “Acesso ao Mercado Externo”. 
Referidas alterações trazidas pela LC nº 147/14 nos dispositivos do Capítulo 
V da LC nº 123/06, consolidam a obrigatoriedade de concessão do tratamento 
diferenciado às pequenas empresas nos processos licitatórios de todas as esferas 
de governo, visando a promoção do desenvolvimento econômico e social no 
                                            
72 Para uma melhor dimensão dos valores envolvidos no mundo, segundo o mesmo autor, já em 2010 nos 
Estados Unidos esse valor superava U$1.1 trilhão, e no Reino Unido, ultrapassava £220 bilhões (libras 
esterlinas). 
73 O Projeto de LC nº 60, de 5 de junho de 2014 foi aprovado na Câmara dos Deputados, por unanimidade, no 
dia 7 de maio deste ano. No Senado, a aprovação ocorreu somente no dia 16 de julho. 
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âmbito municipal e regional, bem como a ampliação da eficiência das políticas 
públicas, conforme redação do art. 47, caput, do Estatuto. 
Incluiu também o parágrafo único no art. 47 dispondo que “enquanto não 
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão 
mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação 
federal” (BRASIL, 2006, p. 1), mudando cabalmente a realidade existente até então. 
 
Norma geral que é, a Lei Complementar n˚ 123/2006 se mostrou carente de 
efetividade consideradas as dimensões continentais do Brasil, salvo 
raríssimas exceções. Dita letargia possui inúmeras razões que vão da 
ausência de motivação intrínseca do comando político das milhares de 
unidades administrativas, e passam pelo desconhecimento quase absoluto 
das potencialidades das políticas públicas trazidas pela norma. [...] E assim 
foi até então, a despeito de poucas vozes (como a nossa) que sustentam a 
autoaplicabilidade da norma geral e dos relevantes esforços 
desencadeados com tal propósito por atores como o SEBRAE (em toda a 
sua latitude), os Tribunais de Contas que recentemente se engajaram nessa 
lida, o Ministério Público de alguns Estados e outros que vão aos poucos se 
achegando à nobre causa: utilizar o poder de compra governamental para 
promover o desenvolvimento econômico e social, ampliar a eficiência de 
políticas públicas e incentivar a inovação tecnológica. Com a edição da LC 
147/2014 o cenário de inefetividade normativa sofreu um revés. É que a 
nova norma, a LC 147/2014, acabou com qualquer dúvida em relação à 
imperatividade de se materializar os benefícios dados às microempresas e 
empresas de pequeno porte quando estas participam de procedimentos 
licitatórios (SANTANA, 2014, p. 13-14). 
 
Estão elencados nos dispositivos da Seção I do Capítulo V do Estatuto 
benefícios às MPE’s quanto ao momento da comprovação da regularidade fiscal, 
quanto aos critérios de desempates nos certames, sobre a determinação da 
administração pública realizar certames diferenciados no que concerne à 
participação dos pequenos negócios, entre outros. 
Os artigos 42 e 43 que tratam sobre a comprovação de regularidade fiscal, 
bem como os artigos 44 e 45 que tratam do empate ficto como critério de desempate 
em benefício das MPE’s, são autoaplicáveis desde a publicação do Estatuto. Já os 
artigos 47 a 49 que tratam da possibilidade de instauração de processos licitatórios 
diferenciados em benefício das MPE’s, dependiam de regulamentação até o advento 
da recente LC nº 147/14. “[...] a Lei Complementar nº 147/2014 inaugura uma nova 
forma de pensar sobre as compras públicas, tornando-as verdadeiros instrumentos 
de implementação de políticas públicas que impulsionam o desenvolvimento 
econômico local e nacional sustentável” (BOTTESI, 2015, p. 37). 
Santana (2014, p. 11-12) divide os benefícios criados pela LC nº 123/2006 
em 2 ordens: benefícios processuais (I - Habilitação tardia e II - Empate ficto); e 
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benefícios materiais (I - Compras exclusivas até R$80 mil; II - Subcontratação 
compulsória até 30% do valor contratado; e III - Cotização compulsória até 25% do 
valor contratado), onde os processuais se materializam no curso dos certames 
licitatórios, e os materiais criam, no geral, campos de exclusividade dentro dos quais 
somente as MPE’s podem desfrutar de prerrogativas. 
Existe ainda o benefício elencado no art. 46 do Estatuto que trata da 
possibilidade de emissão cédula de crédito microempresarial: 
 
Art. 46 - A microempresa e a empresa de pequeno porte titular de direitos 
creditórios decorrentes de empenhos liquidados por órgãos e entidades da 
União, Estados, Distrito Federal e Município não pagos em até 30 (trinta) 
dias contados da data de liquidação poderão emitir cédula de crédito 
microempresarial (BRASIL, 2006, p. 1). 
 
Referido benefício tem o intuito de ajudar a MPE que porventura, apesar de 
já ter entregue o produto ou prestado o serviço e, portanto, titular de direitos 
creditórios decorrentes de empenhos liquidados, ainda não recebeu da 
Administração Pública no prazo razoável de 30 (trinta) dias, logo, pela redação da lei 
poderia emitir um título “cédula de crédito microempresarial” e, por exemplo, 
descontá-lo em alguma instituição financeira, ou até mesmo executá-la, por 
exemplo. Todavia, infelizmente, esse dispositivo até o momento não pode ser 
aplicado por falta de regulamentação. Nem mesmo o Dec. 6.204/07 da 
Administração Pública Federal tratou do tema. 
Ressalte-se que as pequenas empresas devem comprovar em cada certame 
sua condição de MPE para que tenham seus benefícios concedidos, destaca-se, 
entretanto, que a concessão dos benefícios licitatórios independe da empresa ser 
optante ou não pelo regime tributário Simples Nacional. 
 
 
4.1.1 Regularidade fiscal 
 
 
Nas modalidades tradicionais de licitação, como visto em capítulo anterior, 
após a abertura do certame licitatório, primeiro ocorre a fase de habilitação e 
somente depois de encerrada esta fase é que se inicia a fase de julgamento das 
propostas. Já na modalidade pregão, ocorre uma inversão destas fases. 
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Segundo dispõe o art. 27 da Lei nº 8.666/93 para a habilitação dos 
interessados na licitação serão exigidos documentos relativos a habilitação jurídica, 
qualificação técnica, econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista74 e 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF/8875. 
Segundo Motta (2010, p. 246), habilitação “é o reconhecimento formal, por 
parte da comissão de licitação (artigos 43, I e II, e 51), de que o licitante atendeu às 
condições exigidas, nos aspectos jurídicos e de qualificação técnica, econômica e 
financeira, bem como de regularidade perante o fisco”. 
Assim, na fase de habilitação, caso algum licitante seja julgado inabilitado 
receberá de volta seu envelope fechado com a proposta, pois somente serão 
abertos os envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados (art. 43, II 
e III da Lei nº 8.666/93). 
A LC nº 123/06 inovou o procedimento quanto a fase de habilitação ao 
facultar às empresas enquadradas como MPE’s a comprovação de sua regularidade 
fiscal em momento posterior e somente na hipótese de serem declaradas 
vencedoras do certame, diferente das demais empresas que devem comprovar sua 
regularidade na fase de habilitação do processo licitatório, sem qualquer prazo para 
regularização posterior, conforme regra geral disposta na LLC (Lei nº 8.666/93). 
Referido tratamento diferenciado às MPE’s encontra-se elencado nos artigos 
42 e 43 da LC 123/06, e segundo o artigo 42 a comprovação de regularidade fiscal76 
das MPE’s somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, ou seja, após 
a MPE sagrar-se vencedora. 
Entretanto, conforme o disposto no art. 43 do Estatuto, o benefício não se 
trata de uma permissão à não entrega de toda a documentação por parte da MPE na 
fase regular de habilitação e, sim de uma possibilidade garantida por lei de 
regularização dos documentos a posteriori, ou seja, a MPE deve entregar todos os 
documentos fiscais, ainda que vencidos ou com alguma irregularidade, sob pena de 
                                            
74 A Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. Acrescenta Título VII-A à CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
1º de maio de 1943, para instituir a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, e altera a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 (BRASIL, 2011a). 
75“Art. 7º, XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos” (BRASIL, 1988, 
p. 1). 
76 “Por documentos fiscais entende-se àqueles que são destinados a comprovação da regularidade tributária 
(Fazendas Federal, Estadual e Municipal) e de encargos previdenciários (INSS e FGTS)” (CRUZ; OLIVEIRA, 2014, 
p. 5). 
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ser inabilitada77, sendo a ela permitido somente a regularização da documentação 
em momento oportuno posterior, e não sua complementação. Defende Fernandes 
(2007), que permitir a complementação da documentação ao invés de sua simples 
regularização, levaria a uma desordem processual indo de encontro ao 
procedimento formal que é a licitação. 
 
Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição (FERNANDES, 2013, p. 15). 
 
Ainda segundo Fernandes (2013): 
 
Os documentos exigidos são exclusivamente os enumerados nos artigos 28 
a 31 da Lei nº 8.666/1993. Exigências descabidas e impertinentes ao objeto 
licitado acabam por frustrar a competição, visto que limitam o universo de 
participantes, ofendendo os princípios da isonomia, impessoalidade e 
competitividade, existindo jurisprudência nesse sentido (p. 71-72). 
 
Trata-se o benefício de uma elasticidade no prazo concedido às MPE’s para 
que regularizem sua documentação fiscal, caso necessário, não havendo, em regra, 
qualquer distinção entre elas e as MGE’s quanto aos documentos exigidos e 
momento de sua exibição. 
Nesse sentido Justen Filho (2007) afirma que: 
 
[...] o conteúdo do benefício reside não na dispensa de apresentação de 
documentos de regularidade fiscal, nem se trata de dilação quanto à 
oportunidade própria para a exibição dos documentos. O que se faculta é a 
desnecessidade de perfeita e completa regularidade fiscal no momento da 
abertura ou do julgamento do certame (p. 42). 
 
Desta maneira, caso a MPE concorrente venha a ser declarada vencedora 
do certame, e ainda exista alguma restrição em sua documentação fiscal, será 
assegurado um prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do momento da declaração, 
para que providencie a devida regularização, podendo tal prazo ser renovado por 
igual e sucessivo período, a critério da Administração Pública. Referido prazo era de 
apenas 02 (dois) dias úteis desde a entrada em vigor da LC nº 123/06, tendo sido 
ampliado recentemente pela LC nº 147/14, a qual alterou a redação do §1º do Art.43 
do Estatuto da MPE, ficando: 
                                            
77Ressalta-se que no caso a MPE não seria habilitada pela ausência da documentação atinente ao requisito 
legal, e não em razão da irregularidade fiscal. 
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§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa (BRASIL, 2014, p. 1). 
 
Observa-se, entretanto, que tal faculdade em regularizar a documentação 
fiscal a posteriori concedida às MPE’s se torna também uma obrigação caso esta 
seja declarada vencedora do certame, pois caso não regularize a pendência no 
prazo estipulado, além de implicar na decadência do direito à contratação com a 
Administração Pública, estará sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. Neste caso, ainda fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação (§ 2º do art. 43)78. 
Carvalho Filho (2014) coloca que: 
 
Quanto às sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, somente surtirão 
efeitos se a omissão da MPE resultar de conduta culposa da empresa, pois 
se a não regularização for imputável a terceiros, em especial órgãos 
públicos, não seria razoável aplicar sanção à empresa sob pena de ofender 
o princípio da proporcionalidade punitiva (p. 323). 
 
Fernandes (2013) lembra ainda que: 
 
A Administração Pública deve ter sempre em consideração que as 
exigências de habilitação são uma imposição da lei, mas deve também, 
sempre que possível, procurar adotar decisões e requisitos que favoreçam a 
participação das MPE nas licitações do poder local. Nesse sentido, a regra 
do artigo 32, § 1º, da Lei de Licitações e Contratos permite que a 
Administração Pública dispense a documentação prevista nos artigos 28 a 
31, no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso e fornecimento de 
bens para pronta-entrega. Vale lembrar que alguns requisitos relativos à 
habilitação fiscal possuem natureza constitucional, tais como a regularidade 
junto ao INSS e ao FGTS, o que acaba por minimizar o exercício da 
permissão contida no artigo 32, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. As demais 
exigências podem ser afastadas nas licitações exclusivas para MPE que se 
                                            
78 O Decreto nº 6.204/2007 que regulamentou o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 
MPE’s no âmbito da União, disciplinou esta questão nos parágrafos 1º e 2º do art. 4º. Art. 4º [...] §1º. Na fase 
de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. §2º. A declaração do vencedor de 
que trata o § 1º acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, no caso do pregão, 
conforme estabelece o art. 4º, inciso XV, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, e no caso das demais 
modalidades de licitação, no momento posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de 
regularização fiscal para abertura da fase recursal (BRASIL, 2007, p. 1). 
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situam nos valores limite do convite, bem como quando o objeto consistir 
em bens de pronta entrega (p. 74). 
 
O benefício da elasticidade da regularidade fiscal pode ser aplicado em 
quaisquer das modalidades de licitação, cabendo à empresa licitante a comprovação 
de seu enquadramento como MPE para que lhe seja garantido o referido benefício. 
 
 
4.1.2 Empate ficto 
 
 
O Estatuto da MPE (LC nº 123/06) inovou também na dinâmica dos 
julgamentos das licitações, pois antes do seu advento somente ocorriam empates 
quando, nos certames do tipo menor preço, dois concorrentes apresentavam 
propostas com valores idênticos, e atualmente existe o denominado empate ficto, ou 
seja, ainda que os valores das propostas apresentadas não sejam idênticos, poderá 
ocorrer um empate quando do processo esteja participando uma ou mais MPE’s. 
 
Trata-se de dispositivo também aplicável a qualquer modalidade de licitação 
e possibilita que uma MPE em situação de empate com outra empresa, que 
não seja outra MPE, possa cobrir o preço da melhor classificada, após o 
encerramento da disputa, e ser considerada vencedora do certame 
(FERNANDES, 2013, p. 75). 
 
Para aplicação do benefício, a proposta da licitante MPE deve ser igual ou 
até 10% superior à proposta do licitante melhor classificado e de até 5% na 
modalidade pregão. Assim dispõe a LC nº123/06: 
 
Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte. 
§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o 
deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 






O Art. 45 da LC nº 123/06 detalha qual o procedimento a ser adotado no 
processo licitatório no caso em que o empate ocorrer: 
 
Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, 
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do 
art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
§ 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste 
artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame. 
§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
§ 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão (BRASIL, 2006, p. 1). 
 
Observe-se que existem, portanto, duas possibilidades de empate quando 
da participação de MPE’s no certame, uma onde os valores serão nominalmente 
idênticos e outra com valores nominalmente diferentes (empate ficto). No caso de 
empate de valores nominais idênticos e sendo uma das empresas MPE e a outra 
uma MGE, será dada a oportunidade para a MPE ofertar novo lance, bastando ser 
minimamente menor para que seja adjudicado79 em seu favor o objeto licitado. 
 
Todavia, se o empate decorrente de valores nominalmente idênticos ocorrer 
entre 2 (duas) MPE’s, o desempate proceder-se-á por meio de sorteio (art. 
45, § 2º da Lei nº 8.666/93), salvo na modalidade do pregão eletrônico onde 
o desempate se processa de maneira automática em favor da proposta que 
foi recebida primeiro (FERNANDES, 2013, p. 76). 
 
No caso de empate ficto, ou seja, decorrentes de propostas de valores 
nominalmente diferentes, e dentro dos intervalos elencados nos parágrafos do art. 
44 acima, superior à melhor proposta em até 5% no pregão e em até 10% nas 
demais modalidades, os dispositivos acima só serão aplicados se a empresa que 
                                            
79 A adjudicação do objeto da licitação é o ato em que o órgão reconhece formalmente a empresa vendedora 
do processo. 
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ofertou o menor lance não for também MPE, pois não faria sentido aplicar o 
benefício em prol de uma MPE em prejuízo de outra MPE vencedora (art. 45, §2º). 
Todavia, caso a empresa que ofertou o menor lance não seja uma MPE e 
dentro dos intervalos acima indicados existam propostas de empresas enquadradas 
como MPE’s, será dado à estas pelo pregoeiro, e por ordem de classificação, a 
oportunidade de ofertar novo lance, logicamente, menor do que a melhor proposta 
classificada como vencedora. Caso assim proceda, será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado (art. 45, I). Na modalidade pregão eletrônico, o pregoeiro deverá 
aguardar um prazo máximo de 5 (cinco) minutos por novos e menores lances (art. 45 
§3º), caso não ocorram, será considerada vencedora a MGE (art. 45, § 1º). 
Caso exista mais de uma MPE nos respectivos intervalos, e a primeira 
convocada não tiver interesse em cobrir a proposta provisoriamente considerada 
vencedora, a preferência passará para a próxima na classificação. O art. 45, III 
dispõe ainda uma outra situação onde as MPE’s que se encontrem no intervalo 
dispostos nos §§ 1º e 2º do art. 44 tenham apresentado proposta idênticas, neste 
caso será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá ofertar nova proposta. 
Ressalta-se que os benefícios destinados às MPE’s acima descritos, tanto 
quanto o da possibilidade de regularidade fiscal posterior quanto a do empate ficto, 
estão em vigor e deveriam ser observados por todos os órgãos públicos em todos os 
seus processos licitatórios desde a publicação da LC nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, pois autoaplicáveis e independente de qualquer regulamentação80. 
 
 
4.1.3 Licitações especiais 
 
 
O Estatuto da MPE’s inovou ainda ao elencar processos licitatórios 
diferenciados para os pequenos negócios (arts. 47 a 49), todavia, até o advento da 
recente LC nº 147, de agosto de 2014 que os alterou, tais dispositivos dependiam de 
                                            
80 Acórdão 702/2007 – TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU) – Plenário: as disposições dos Artigos de 42 a 45 
da Lei nº 123/06 são de aplicação obrigatória, ainda que não previstas no instrumento convocatório. “Tais 
disposições, ainda que não previstas no instrumento convocatório, devem ser seguidas, vez que previstas em 
lei. Cometerá ilegalidade o Sr. Pregoeiro caso, no decorrer do certame, recuse-se a aplicá-las, se cabíveis” (TCU, 
2007, p. 1). 
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regulamentação para serem aplicados, fato que impossibilitou sua efetiva aplicação 
por grande parte dos Entes Públicos, inclusive na esfera municipal, inviabilizando 
uma maior participação das MPE’s nas compras públicas e, consequentemente, 
prejudicando o desenvolvimento local. 
Dispunha a redação original o art. 47 da LC 123/06: 
 
Nas contratações públicas da União, dos Estados e dos Municípios, poderá 
ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica, desde que previsto e regulamentado na legislação do 
respectivo ente (BRASIL, 2006, p. 1. Grifo nosso). 
 
Observa-se que a redação do dispositivo trazia em seu início a expressão 
“poderá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte” e condicionou ao final tal 
possibilidade à previsão e regulamentação na legislação do Ente 
Governamental, o que contribuiu significativamente para a falta de 
efetividade da legislação, seja pela ausência de motivação do comando 
político em regulamentá-la ou até Mesmo “pelo desconhecimento quase 
absoluto das potencialidades das políticas públicas trazidas pela norma” 
(SANTANA, 2014, p. 13. Grifo nosso). 
 
Nesse mesmo sentido foi a redação original do caput do art. 48 do Estatuto 
que ao dispor sobre as formas de cumprimento do disposto no art. 47 também 
utilizou a expressão “poderá”: 
 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, 
a administração pública poderá realizar processo licitatório:  
I - destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); 
II - em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de microempresa ou 
de empresa de pequeno porte, desde que o percentual máximo do objeto a 
ser subcontratado não exceda a 30% (trinta por cento) do total licitado; 
III - em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
em certames para a aquisição de bens e serviços de natureza divisível. 
[...] (BRASIL, 2006, p. 1. Grifo nosso). 
 
Importante ressaltar, entretanto, que o §1º do art. 77 da LC nº 123/06 
dispunha que, entre outros, os Estados e Municípios deveriam editar em até 1 (um) 
ano as leis e demais atos necessários para assegurar o pronto e imediato 
tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às MPE’s, prazo que 
venceu em 13 de dezembro de 2007, mas até hoje muitos municípios ainda não 
cumpriram tal mandamento. 
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Conforme já visto, em 2007 a União editou o Dec. nº 6.204 regulamentando 
o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às MPE’s nas contratações 
públicas, possibilitando a aplicação dos dispositivos acima no âmbito da 
Administração Pública Federal. 
 
Até o advento da LC nº 147/14 que alterou a redação dos dispositivos, 
tornando-os obrigatórios a todos, muito se discutia sobre a possibilidade de 
os Estados e Municípios utilizarem o regulamento federal enquanto não 
editassem suas próprias legislações locais regulamentando a matéria, 
todavia, nunca houve um consenso sobre tal possibilidade (FERNANDES, 
2013, p. 38-39). 
 
Enfim, a LC nº 147/14 alterou a redação do art. 47, substituindo no 
dispositivo o verbo “poderá” pelo “deverá”, tornando imperativa a concessão do 
tratamento diferenciado às MPE’s nas contratações públicas da administração direta 
e indireta, autárquica e fundacional, de todos os entes federados. E para que não 
restassem dúvidas ou discussões como a acima mencionada, excluiu do final da 
redação do dispositivo a expressão “desde que previsto e regulamentado na 
legislação do respectivo ente”, e ainda incluiu o parágrafo único no art. firmando a 
nova orientação nos seguintes termos: 
 
Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção 
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo 
à inovação tecnológica. 
Parágrafo único.  No que diz respeito às compras públicas, enquanto não 
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de 
cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno 
porte, aplica-se a legislação federal (BRASIL, 2006, p. 1. Grifo nosso). 
 
Com a nova redação, os entes da federação que ainda não regulamentaram 
os dispositivos relativos às compras públicas, não mais poderão alegar a falta de 
legislação local para a não concessão dos benefícios às MPE’s em seus respectivos 
processos licitatórios, uma vez que referidos dispositivos passam a ser 
autoaplicáveis em sua maioria, e os que ainda dependam de regulamento, os 
Estados e Municípios deverão aplicar o regulamento federal, o Dec. nº 6.204/07, 
acima mencionado (BOTTESI, 2015)81. 
                                            
81 Claudine Corrêa Leite Bottesi é Assessora Técnico-Procuradora do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(TCESP) 
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A LC 147/2014 acaba com a possibilidade de interpretação desse gênero na 
medida em que – alinhando-se ao texto constitucional – impõe, manda, 
determina e ordena o cumprimento de certas condutas em relação à 
política, às estratégias e procedimentos que se relacionam às Aquisições 
Governamentais. Vale-se, no particular, da expressão induvidosa “deverá”, 
que veio substituir a palavra “poderá” utilizada pela Lei Complementar 
123/006 (SANTANA, 2014, p. 15). 
 
Outra novidade, conforme observa Bottesi (2015, p. 11), é que “o texto, 
antes omisso, agora expressamente prevê que nas contratações públicas o 
tratamento diferenciado se aplica à Administração Direta, Indireta, Autárquica e 
Fundacional”. 
A LC nº 147/14 alterou também a redação do caput do art. 48 e de seus 
incisos, assim, visando o cumprimento do disposto no art. 47, a redação atual dispõe 
que a Administração Pública: 
 
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de 
obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa 
ou empresa de pequeno porte; 
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza 
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte (Art. 48 da LC 
nº 147/14) (BRASIL, 2006, p. 1. Grifo nosso). 
 
 
4.1.4 Licitação exclusiva para MPE (até R$80.000,00) 
 
 
Nos termos da atual redação do inciso I do art. 48 as aquisições públicas 
que não superem o valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais) devem ser destinadas 
exclusivamente às MPE’s. Trata-se o dispositivo de uma obrigatoriedade a ser 
observada pelos compradores públicos, e que impede a participação de empresas 
não enquadradas nesta condição nos referidos certames. 
É certo que o cumprimento desta norma na íntegra, bem como das demais 
dispostas nos incisos II e III do art. 48, somente foram viabilizadas com a revogação, 
também pela LC nº 147/14, do § 1º do referido dispositivo que estipulava: “O valor 
licitado por meio do disposto neste artigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco 
por cento) do total licitado em cada ano civil” (BRASIL, 2006, p. 1). 
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Com as alterações, não há dúvida de que a medida adotada trará 
vantajosidade para as ME's e EPP's, tendo em vista a redução considerável 
na relação de empresas participantes do certame que se enquadram na Lei 
e a maior oportunidade e demanda de licitações exclusivas por itens 
(CRUZ; OLIVEIRA, 2014, p. 8). 
 
Mesmo antes da alteração que trouxe a obrigatoriedade, Fernandes (2013) 
já entendia que essa era a maneira mais fácil de operacionalizar a lei. Ademais 
observa-se que o teto desta modalidade coincide com o valor atribuído para 
compras e serviços, normalmente licitados pela modalidade Convite (art. 23, II, a da 
Lei nº 8.666/93), e que muitas prefeituras já direcionavam as licitações desta 
modalidade apenas para as empresas locais, até que a Lei de Licitações e 
Contratos, visando uma maior transparência, trouxe a obrigatoriedade aos entes 
públicos (art. 22, §§ 3º e 6º) de divulgarem o certame, fazerem a escolha com 
renovação de convidados, e ainda estender o convite a todos os que estiverem em 
seus respectivos cadastros, entretanto, continua sendo o Convite uma das principais 
modalidades destinadas exclusivamente às MPEs. 
Observa-se que somente com o advento da LC nº 123/06 que os gestores 
receberam o amparo legal necessário para restringir seus respectivos certames à 
participação exclusiva das MPE’s, todavia, por se tratar, à época, apenas de uma 
faculdade, muitos gestores públicos não deram a devida importância ao dispositivo, 
deixando de aplicá-lo e, consequentemente, prejudicaram o desenvolvimento local, 
especialmente no que diz respeito aos municípios. 
Com a obrigatoriedade disposta na nova redação do art. 48, I, dada pela LC 
nº 147/14, desde agosto de 2014, a Administração Pública deverá realizar processo 
licitatório destinado exclusivamente à participação de ME e EPP nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais). 
Nesse sentido, Bottesi (2015) coloca: 
 
[...] conquanto não esteja expresso, é possível inferir que a partir de então 
em todos os Convites para compras de bens e contratação de serviços que 
não os de engenharia - a Administração Pública obrigatoriamente deverá 
convidar tão somente MPE’s. Isto porque, o limite de R$80.000,00 é o 
Mesmo daquele previsto inciso II, “a”82, do Artigo 23 da Lei nº 8.666/1993. 
[...] 
No caso de serviços de engenharia, cuja margem de valor para o Convite é 
de até R$150.000,00, essa ideia se aplica tão somente se o valor do objeto 
                                            
82 “Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas 
em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 
II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 
a) convite - até R$80.000,00 (oitenta mil reais)” (BRASIL, 1993, p. 1). 
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não ultrapassar R$80.000,00. Cito como exemplo a contratação de um 
projeto de engenharia para a construção de um novo prédio para a Câmara 
Municipal que não ultrapasse referido valor (p. 17). 
 
 
4.1.5 Subcontratação compulsória de MPE 
 
 
A redação atual do inciso II do art. 48 manteve a faculdade à Administração 
Pública de exigir, por meio de previsão em edital, a obrigatoriedade da empresa 
vencedora do certame subcontratar MPE’s, empregando o verbo “poderá” no 
referido inciso. 
Entretanto, sua redação sofreu significativa alteração pela LC nº 147/14 que 
além de retirar o percentual máximo do objeto a ser subcontratado, estipulado 
anteriormente em 30%, restringiu a aplicabilidade do dispositivo somente aos 
processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços. Ressalta-se que o 
fim da limitação dos 30% do total licitado, deixa a cargo do gestor a definição, que 
deve fazê-lo no edital, uma vez que é “vedada a subcontratação total do objeto no 
contrato administrativo” (CRUZ; OLIVEIRA, 2014, p. 10), pois tal “prática pode 
configurar fuga ao procedimento licitatório” (BOTTESI, 2015, p. 20). 
Segundo Fernandes (2013, p. 40), o referido dispositivo está intrinsecamente 
ligado ao disposto no art. 72 da Lei nº 8.666/199383, uma vez que ambos permitem a 
subcontratação de obras e serviços, todavia, somente a LC nº 123 permite a fixação 
em edital de tal obrigatoriedade ao vencedor do certame de subcontratar MPE’s. 
Santana (2014, p. 26) frisa que “ao modular o Termo de Referência ou o Projeto 
Básico (já tomadas providências anteriores a eles), a Administração terá condições 
(ou não) de determinar a subcontratação compulsória”. 
Foi mantido também o disposto no § 2º do art. 48 que dispõe que nos casos 
de subcontratação “os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da 
administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e 
empresas de pequeno porte subcontratadas” (BRASIL, 2006, p. 1). 
Tal prática apesar de pouco utilizada, tendo em vista sua dificuldade 
operacional, é tida com um grande avanço da legislação, uma vez que não só 
                                            
83 “Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração” (BRASIL, 1993, p. 1). 
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protege a MPE subcontratada, evitando por exemplo, que a contratada receba o 
pagamento da Administração Pública e não efetue o repasse devido, como também 
evita a bitributação dos pagamentos (SANTANA (2014); FERNANDES (2013)). 
 
 
4.1.6 Cota reservada à MPE 
 
 
A terceira hipótese de licitação especial, disposta no inciso III da LC nº 
123/06, com a redação também alterada pela LC nº 147/14, consiste na 
obrigatoriedade imposta à Administração Pública de promover, em certames para 
aquisição de bens de natureza divisível, a cotização do objeto licitado, de modo que 
seja reservada cota de até 25% para a participação exclusiva de MPE’s. 
Observa-se que a alteração excluiu a possibilidade de aplicação de tais 
cotas reservadas para os serviços de natureza divisível, mantendo-se apenas os 
“bens de natureza divisível”, ficando a redação da seguinte maneira: “deverá 
estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível84, cota de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte (BRASIL, 2014, p. 1)”. 
A redação anterior do dispositivo, caput combinado com o inciso III, por 
utilizar a expressão “poderá”, deixava como faculdade da Administração Pública 
estipular (ou não) referida cota exclusiva de 25% para as pequenas empresas. Com 
a alteração do verbo para “deverá”, tal prática também se tornou compulsória à 
Administração. Assim, quando o ente público for contratar bens de natureza 
divisível, deverá estabelecer duas cotas, em regra, uma de 25% do total licitado 
para participação exclusiva de MPE’s (cota reservada) e outra de 75% do objeto 
para livre competição (cota principal), ou seja, poderão participar desta cota tanto as 
MGE’s como também as MPE’s. 
A aplicação, agora compulsória, deste dispositivo possibilitará a ampliação 
significativa da participação das MEP’s nos certames públicos, pois poderão estas 
                                            
84 [...] bens de natureza divisível são aqueles passíveis de compra item a item, ou seja, separadamente, sem 
que isso afete o resultado do certame ou a qualidade, utilização ou uniformidade final do produto e, ainda, 
sem que resulte em prejuízo à economicidade, à economia de escala ou mesmo quando imponha restrições de 
ordem logística. Em outras palavras, deve ser demonstrada a viabilidade técnica e econômica caso a caso 
(BOTTESI, 2015, p. 22). 
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participar de cotas exclusivas de valores muito superiores aos R$80.000,00, teto 
estipulado no inciso I para licitações exclusivas às MPE’s. A título de exemplo, em 
uma licitação de bens de natureza divisível no valor total de R$1.000.000,00, deverá 
ser reservada cota de até R$250.000,00 para a participação exclusiva de MPE’s. 
Neste sentido, Santana (2014) afirma que: 
 
Em termos práticos, a inclusão de tal dispositivo tem por escopo direto 
admitir a ampliação do universo de competidores, criando em favor de 
pequenos e micro empresários um acesso mais constante às licitações 
públicas, nem sempre admitido em função de exigências de habilitação e 
em decorrência dos grandes quantitativos pretendidos. Assim, quando da 
aquisição de “bens de natureza divisível” - aqueles que por sua natureza 
podem ser adquiridos separadamente (licitação por item), - uma parcela do 
objeto deverá obrigatoriamente ser direcionada às microempresas e 
empresas de pequeno porte (p. 27-28). 
 
Quanto aos certames com reserva de cotas às MPE’s, Fernades (2013) 
observa ainda que: 
 
Apesar de essa regra admitir propostas de preços diferentes para um 
mesmo produto, ela poderá trazer vantagens para a Administração. 
Lembramos que o uso adequado do poder de compra do Poder público não 
deve levar em consideração suposta vantagem administrativa apenas no 
processo de aquisição, mas considerar outras vantagens estratégicas 
multiplicadoras do desenvolvimento da indústria e do comércio locais, 
que reverterão para a municipalidade em geração de mais renda, maior 
consumo e recolhimento de impostos (p. 42. Grifo nosso). 
 
 
4.1.7 Prioridade de contratação para as MPE’s locais ou regionais 
 
 
Corroborando com o que já defendia Fernandes (2013), sob o enfoque de 
fomentar o desenvolvimento econômico local, conforme mencionado acima, a LC nº 
147/14 inseriu um novo parágrafo (§ 3º) no art. 48 do Estatuto trazendo mais um e 
importante benefício destinado às MPE’s, a possibilidade de pagar valor superior no 
objeto da licitação se a MPE for sediada local ou regionalmente. 
Dispõe a redação do parágrafo 3º que: 
 
Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, 
estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez 
por cento) do melhor preço válido (BRASIL, 2006, p. 1). 
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Neste sentido Bottesi (2015), afirma: 
 
Consoante este dispositivo a Administração Pública poderá pagar preços 
superiores a melhor proposta para as microempresas e empresas de 
pequeno porte que estejam sediadas local ou regionalmente, desde que 
no limite máximo de 10% do melhor preço válido. Trata-se de vantagem 
competitiva criada para fomentar a economia local. [...] Particularmente 
entendo que “melhor preço válido” consubstancia-se na melhor proposta de 
preço ofertada pelos licitantes, porém, desde que o preço esteja dentro da 
média de mercado, e seja exequível, ou seja, conforme os artigos 43, IV e 
48, II da Lei de Licitações, e, evidentemente desde que o objeto atenda às 
condições exigidas no edital (p. 26-27. Grifo nosso). 
 
Observa-se ainda dois pontos: primeiro que se trata de uma exceção 
(“poderá”) e não de uma regra, pois o dispositivo não permite que a compra ocorra 
sempre em valor 10% superior, mas sim e somente quando exista uma MPE sediada 
local ou regionalmente com preço 10% acima do melhor preço válido, decorrente 
este de oferta de empresa não enquadrada nesta condição de localização. Segundo, 
que o benefício não cabe nos certames sob a regra disposta no inciso II do art. 48, 
pois, para que seja exigida subcontratação de MPE’s, a ganhadora do certame será 
uma MGE, empresa não beneficiária deste Estatuto. 
A polêmica fica ainda por conta da falta de definição expressa do que vem a 
ser “local ou regional”. Quanto a questão, destaca-se o entendimento de Bottesi 
(2015): 
 
Merecem especial atenção as justificativas para a eleição do critério 
geográfico. Podem ser atreladas a uma determinada vocação natural do 
Município, como aqueles que sobrevivem da agricultura, ou, ainda, quando 
se tem um artesanato local que possa suprir uma determinada necessidade 
da Administração Pública, ou mesmo quando um Município, vivenciando 
uma catástrofe de ordem natural, pretenda adquirir produtos de primeira 
necessidade de MPE’s locais e, deste modo, possa alavancar a economia 
local desfavorecida em face da calamidade pública (p. 27). 
 
Em defesa do novo dispositivo e seu potencial de implementação real de 
políticas públicas, Santana (2014) ainda coloca: 
 
A regra pode parecer estranha ao primeiro olhar. Mas estamos falando, 
antes de tudo, da materialização de políticas públicas onde o poder de 
compra governamental deve ser utilizado para gerar renda, emprego e 
melhor distribuir as riquezas numa cidade ou numa região. [...] Correto, 
portanto, que a própria localidade (empresas locais e regionais) tenha a 
oportunidade de prover o Poder Público com suas demandas e não 
“exporte” recursos ali originados. A permanência de tais recursos circulando 
nessa região é, em tal ciclo, apenas um embrião da sustentabilidade 
econômica e social. Pagar mais, mediante justificativas, é privilegiar o 
mercado local (p. 31). 
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4.1.8 Regras complementares dispostas no art. 49 
 
 
O Estatuto da MPE traz ainda em seu art. 49 caput e incisos, algumas regras 
que complementam as possibilidades (ou não) da aplicação dos benefícios 
elencados acima. 
A LC 147/14 revogou o inciso I do referido artigo que dispunha que não 
seriam aplicados os benefícios dispostos no art. 47 e 48, caso não estivessem 
expressamente previstos no instrumento convocatório. Com a revogação do 
disposto, leva-se ao entendimento de que o tratamento diferenciado e favorecido 
poderá ser exigido pela MPE, ainda que não se encontre expressamente no edital. 
 
A revogação do inciso I do art. 49 da Lei Complementar n˚ 123/2006 é uma 
decorrência natural e lógica das alterações feitas pela LC 147/2014. O 
inciso I foi revogado haja vista que a nova disposição do art. 47 impõe como 
obrigatória (um dever) a concessão de tratamento diferenciado às 
microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas, 
independentemente de regulamentação na legislação do respectivo ente. 
Nesta esteira, a materialização dos benefícios de que trata a Lei passa a ser 
obrigatória, não podendo ficar à mercê de uma regulação subalterna e 
previsão editalícia (SANTANA, 2014, p. 33). 
 
Já os incisos II e III do art. 49 da LC 123, não sofreram alterações e versam 
sobre algumas limitações impostas à aplicabilidade do tratamento diferenciado em 
favor da ME e EPP, dispostos nos arts. 47 e 48. O inciso II dispõe que referidos 
benefícios não serão aplicados se não existir ao menos de 3 (três) fornecedores 
enquadrados como MPE’s sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório85, e o inciso III veda a 
aplicabilidade de tais benefícios caso não seja vantajoso para a administração 
pública ou caso represente “prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 






                                            
85 Tal lógica deriva dos procedimentos da modalidade Convite, previsto no § 3º do artigo 22 da Lei de Licitações 
(BOTTESI, 2015, p. 32). 
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4.1.9 Preferência às MPE’s nas compras diretas em razão do valor 
 
 
O inciso IV do art. 49 também sofreu alteração pela LC 147/14. A redação 
anterior afastava a aplicação dos benefícios dispostos no art. 47 e 48 do Estatuto em 
todos os casos de dispensa ou inexigibilidade da licitação (compra direta), nos 
termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
A atual redação do inciso inovou não só excluindo das limitações duas 
hipóteses, as do inciso I e II do art. 24, que tratam das contratações de baixos 
valores (até R$15.000,00 para obras e serviços de engenharia e R$8.000,00 para 
compras e outros serviços)86, como também inserindo a obrigatoriedade de que 
nestes casos de compra direta, estas deverão ser feitas preferencialmente das 
MPE’s. 
 
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 
quando: 
[...] 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas 
tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a 
compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48 
(BRASIL, 2006, p. 1. Grifo nosso). 
 
Quanto ao dispositivo, Bottesi (2015) defende: 
 
Deste modo, quer me parecer que deve ser feita a compra direta com a 
MPE sempre que possível; caso não seja possível a contratação nesses 
moldes deverá ser tratada como exceção, acompanhada das devidas 
justificativas em autos administrativos. Por fim, não se pode olvidar que uma 
fatia das aquisições, especialmente de pequenos Municípios, recai na 
hipótese das “compras diretas” e que, por sua vez, deverão estar atentos à 




                                            
86 Art. 24. É dispensável a licitação: [...]I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) 
do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma 
mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente; II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) 
do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez [...] (BRASIL, 1993, p. 1). 
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4.1.10 Alterações na Lei Nacional de Licitações – Lei nº 8.666/93 
 
 
Visando consolidar definitivamente a obrigatoriedade de se aplicar o 
tratamento diferenciado e favorecido às MPE’s nas contratações públicas, a LC nº 
147/14 também alterou expressamente a LLC por meio da inserção dos parágrafos 
14 e 15 no art. 3º, e também do art. 5º-A no texto legal. 
 
Segundo a redação do art. 3º a licitação destina-se a três finalidades a 
serem perseguidas obrigatoriamente pela Administração Pública: garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia entre os licitantes, 
busca da proposta mais vantajosa para a Administração e busca do 
desenvolvimento nacional sustentável87. Ademais, referido art. dispõe que a 
Administração deve observar, em todas suas fases, seus princípios básicos: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade, 
vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e outros 
correlatos, bem como estipula regras e margem de preferências de 
contratação em seus parágrafos e incisos (BOTTESI, 2015, p. 8-9). 
 
A LC nº 147/14 ao inserir os parágrafos 14 e 15 ao rol do art. 3º, consolidou 
que o tratamento diferenciado e favorecido às MPE’s, não somente está no mesmo 
patamar das diretrizes principiológicas e finalísticas acima mencionadas, mas que 
este deve preceder às margens de preferências estipuladas nos parágrafos 5º ao 
13º do referido art.88. 
 
§ 14. As preferências definidas neste artigo e nas demais normas de 
licitação e contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado e 
favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei. 
§ 15.  As preferências dispostas neste artigo prevalecem sobre as demais 
preferências previstas na legislação quando estas forem aplicadas sobre 
produtos ou serviços estrangeiros (BRASIL, 1993, p. 1). 
 
Outro importante passo na consolidação do dever da Administração Pública 
conceder os benefícios às MPE’s nos certames licitatórios, foi a inserção do art. 5º-A 
na Lei nº 8.666/93 também pela LC nº 147/14, que dispõe: “As normas de licitações 
e contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei” (BRASIL, 1993, p. 1). 
Ressalta-se, por fim, que referidos dispositivos, art. 3º e 5º-A, possuem 
ainda natureza principio lógica, ou seja, trata-se de princípios a serem observados 
                                            
87 A finalidade da licitação em promover o desenvolvimento nacional sustentável foi inserida no caput do art. 
3º da Lei nº 8.666/93 pela Medida Provisória que se converteu na Lei 12.349, de 15.12.2010. 
88 Os parágrafos 5º ao 13º do art. 3º cuidam da margem de preferência a produtos manufaturados e serviços 
nacionais e do MERCOSUL e forma introduzidos na Lei nº 8.666/93 pela Lei nº 12.349/10 (BRASIL, 1993, p. 1) 
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em todos os certames licitatórios da Administração Pública, tanto que inseridos na 
Seção I intitulada “Dos Princípios” do Capítulo I da Lei nº 8.888/93 (BRASIL, 1993). 
 
O preceito alfanumérico (art. 5º - A) está imbricado com os desígnios 
constitucionais aqui já referidos. E, por ser assim, não deixa margem para 
qualquer interpretação diversa da (con)textual. Dizemos de outro modo: as 
aquisições governamentais viabilizadas por licitações (por certo a expressão 
está em sentido amplíssimo) devem privilegiar o tratamento diferenciado já 
dado por Lei Complementar às microempresas e empresas de pequeno 
porte (SANTANA, 2014, p. 23). 
 
Observa-se que as inovações introduzidas em nosso ordenamento pela LC 
nº 147/14 não só fortaleceu a importância do tratamento diferenciado e favorecido a 
ser dispensado às MPE’s nas licitações públicas, como também introduziu novos 
benefícios e ainda consolidou a obrigatoriedade de todos os compradores públicos 
aplicarem tais dispositivos, visando, com fundamento nos princípios e objetivos 
constitucionais e infralegais, a implementação de políticas públicas de apoio aos 
pequenos negócios em prol do desenvolvimento socioeconômico do país. 
Para que a Administração Pública exerça seu poder de compra como política 
pública de desenvolvimento local, por meio do tratamento diferenciado e favorecido 
às MPE’s, gerando mais riquezas e empregos à população. Trata-se de uma ação 
afirmativa, uma implementação de política pública em busca não só da isonomia real 
entre os licitantes participantes (MPE versus MGE), como também pela busca do 
bem-estar social. 
Analisando o tema, Fernandes (2013) destaca que o pregoeiro e a comissão 
de licitação têm ao seu alcance a possibilidade, ainda pouco explorada no Brasil, de 
utilizar o procedimento licitatório também como fonte geradora de emprego e renda 
para a sociedade. Essa possibilidade é o que se chama tecnicamente de uso de 
poder das compras governamentais. O poder de compra da entidade é uma 
ferramenta apta a: 
 Desenvolver políticas públicas voltadas para o desenvolvimento local; 
 Potencializar a economia da região, auxiliando-a a aumentar a 
competitividade industrial e tecnológica; 
 Estimular as empresas locais a melhorar a qualidade dos bens, serviços e 
obras; e 
 Incentivar a formação de parcerias e arranjos produtivos, com crescentes 
ganhos para a economia e o desenvolvimento locais. 
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Na verdade, além da sua função básica de suprir a Administração Pública 
com bens e serviços, o processo de contratação pelo poder público pode ser uma 
estratégia de políticas voltadas para o desenvolvimento econômico sustentável, para 
a geração de emprego e renda e para erradicação da pobreza e das desigualdades 
sociais. 
Portanto, políticas públicas de incentivo ao empreendedorismo são 
essenciais e ultrapassam os benefícios concedidos às MPE’s, geram mais 
empregos, renda e o desenvolvimento econômico do país. 
Diante da política descentralizadora que vivemos desde a promulgação da 
CF/88, transferindo para os municípios grande parte da responsabilidade pelo 
desenvolvimento do Brasil, fica a cargo também, e em grande parte, dos gestores 
municipais a promoção de políticas públicas de incentivo às MPE’s para que tais 
objetivos sejam atingidos, afinal as pessoas vivem nos municípios. 
Assim, nos próximos tópicos será abordado o levantamento de como o 
tratamento jurídico diferenciado e privilegiado legalmente concedido às MPE’s 
ocorre nas compras públicas do Município de Osasco, bem como investigar a 
participação das pequenas empresas locais nos certames. 
 
 
4.2 O tratamento diferenciado no município de Osasco 
 
 
O município de Osasco está localizado na região metropolitana de São 
Paulo, fazendo divisa com a capital, servindo ainda como porta de entrada da região 











Figura 1: Municipio de Osasco 
 
Fonte: Wikipedia (2015, p. 1). 
Osasco possui uma logística privilegiada, uma vez que sua área é cortada 
por grandes rodovias como a Castelo Branco, a Raposo Tavares e a Anhanguera, e 
também por grande parte da extensão do Rodoanel (sistema viário que otimizou o 
transporte e distribuição de cargas na região Metropolitana de São Paulo 
interligando inúmeras estradas). Possui ainda grandes avenidas e ramais 
ferroviários oferecendo diversas possibilidades de logística, além de acesso direto à 
cidade de São Paulo, em especial pelas marginais Pinheiros e Tietê, características 
que atrai ainda mais empresas e empregos para seu território. A rede ferroviária que 
serve a cidade é composta por 5 estações e 2 linhas de trem, sendo responsável 
pelo transporte de 15 milhões de passageiros por ano, entre a região e a Capital. 
Morar em São Paulo e trabalhar em Osasco, ou vice-versa, é uma realidade 
característica da região (PREFEITURA, 2015). 
Sua constituição em 1958, pela Lei nº 5.121, quando foi elevado à categoria 
de município com a denominação de Osasco, e sua posterior emancipação definitiva 
em 19 de fevereiro de 1962, teve como origem a descentralização territorial de 
atividades industriais da capital, além do deslocamento da população de baixa renda 
para moradia nos arredores da cidade de São Paulo. Possui atualmente 693.271 
habitantes, o que representa a 5ª maior população do Estado de São Paulo (IBGE, 
2015). 
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Recente pesquisa do DIEESE (2013) reforça a importância deste Município 
da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP): 
 
Em 2012, os estabelecimentos de Osasco representaram 0,3% do total dos 
estabelecimentos do Brasil, em termos de vínculos de emprego, o 
município representava 0,4% do país. Do total do estado de São Paulo, 
1,0% dos estabelecimentos estava em Osasco, concentrava 1,3% dos 
vínculos de emprego do estado. No caso da RMSP, 2,2% dos 
estabelecimentos se encontravam em Osasco, com 2,3% dos empregos. Do 
Cioeste89 (inclusive Osasco), 60,9% dos estabelecimentos estavam em 
Osasco, com 25,9% dos empregos (p. 43. Grifo nosso). 
 
Possui ainda posição de destaque figurando no ranking do IBGE (2014) 
como o 4º (quarto) maior Produto Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo e o 
13º (décimo terceiro) maior PIB entre os municípios do Brasil. 
É conhecida como “cidade-trabalho”, destacando-se pelo empreendedorismo 
da sua população. Possui atualmente 56.136 (cinquenta e seis mil, cento e trinta e 
seis) empresas ativas, sendo que destas 52.238 (cinquenta e dois mil, duzentos e 
trinta e oito) são MPE’s ativas, o que representa 93,1% (noventa e três inteiros e um 
décimo por cento) do total de empresas ativas no município (EMPRESÔMETRO, 
2015). 
Destas MPE’s ativas, 32.271 (trinta e dois mil, duzentos e setenta e uma) 
são ME e EPP, ou seja, 61,78% (sessenta e um inteiros e setenta e oito por cento) 
e, o restante, 19.967 (dezenove mil, novecentos e sessenta e sete) são MEI, 38,22% 
(trinta e oito inteiros e vinte e dois por cento) (EMPRESÔMETRO, 2015). 
Osasco figura ainda como capital regional da Zona Oeste da Região 
Metropolitana de São Paulo. 
 
Aqui estão as sedes do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo – 
CIESP, da Federação das Associações Comerciais – FACESP, do Serviço 
Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa – SEBRAE, Junta 
Comercial e sindicatos, além de unidades do SENAI e SENAC. Aqui 
também estão instaladas algumas das empresas que mais movimentam a 
economia brasileira, como a matriz do Banco Bradesco, uma das maiores 
instituições financeira privada do País; o SBT, segunda maior rede de 
televisão em nível nacional; o parque gráfico do jornal Diário de São Paulo; 
a Submarino, maior empresa de comércio eletrônico brasileiro; e o centro de 
distribuição de grandes empresas como McDonalds, Ponto Frio e Coca-
Cola. Como pólo comercial, Osasco é a cidade da Grande São Paulo que 
mais atrai investimentos. No setor varejista e atacadista, destacam-se o 
hipermercado Wal-Mart, que instalou em Osasco sua primeira loja em 
                                            
89 Os municípios pertencentes ao Cioeste são: Barueri, Carapicuíba, Cotia, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do 
Bom Jesus e Santana de Parnaíba. 
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território brasileiro, o Sams Club Atacadista, o Carrefour, o Makro e dois 
grandes shoppings centeres (PREFEITURA, 2015, p. 1). 
 
O desenvolvimento da economia de um país depende de sua capacidade 
produtiva, de geração de renda, e de emprego, e o desafio dos governantes, em 
especial dos municipais, é implementar políticas públicas que façam frente a essa 
problemática. Neste sentido, como já destacado amplamente neste estudo, políticas 
públicas de incentivo ao empreendedorismo são essenciais para que as MPE’s se 
perpetuem no mercado de maneira sustentável, gerando mais empregos, renda e o 
desenvolvimento econômico local. 
Diante da política descentralizadora que vivemos desde a promulgação da 
CF/88, transferindo para os municípios grande parte da responsabilidade pelo 
desenvolvimento do país, cabe em grande parte também aos gestores municipais 
promover políticas públicas de incentivo às MPE’s para que tal objetivo seja atingido. 
Assim, após o advento da LC nº 123/06, o município de Osasco, visando o 
desenvolvimento socioeconômico local, e indo ao encontro desta importante política 
pública de apoio aos pequenos negócios, regulamentou e implementou o Estatuto 
das MPE’s no âmbito municipal por meio de 2 legislações, a Lei nº 4.437, de 20 de 
julho de 2010, que instituiu a Lei Geral do MEI e a LC nº 213, de 15 de setembro de 
2011, que estendeu o tratamento diferenciado às MPE’s no âmbito municipal. 
Referidas legislações, entre outros benefícios, regula o tratamento 
diferenciado e favorecido às MPE’s na participação das licitações públicas 
municipais. 
A Lei nº 4.437/2010, que trata somente do MEI, foi bem sucinta na 
regulamentação no que concerne a participação nas compras públicas, dedicando 
somente um dispositivo à questão: 
 
Art. 17. Para ampliação da participação do Microempreendedor Individual - 
MEI, nas licitações, a administração pública municipal deverá: 
I - instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou adequar os cadastros 
existentes, para identificar os Empreendedores Individuais sediados 
regionalmente, com as respectivas linhas de fornecimento, de modo a 
possibilitar a notificação das licitações e facilitar a formação de parcerias e 
subcontratações; 
II - na definição do objeto da contratação, não deverá utilizar especificações 
que restrinjam injustificadamente a participação dos Microempreendedores 
(FISCOSOFT, 2010, p. 1). 
 
Já a LC nº 213/11 que estabeleceu normas gerais conferindo tratamento 
diferenciado e favorecido às MPE’s no âmbito do município de Osasco foi bem mais 
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ampla, dedicando vários dispositivos à regulamentação do disposto na Seção I – 
Das Aquisições Públicas do Capítulo V da LC 123/06, que merecem a devida 
transcrição:  
 
Art. 45. Nas contratações públicas de bens e serviços do Município deverá 
ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 
MEs e EPPs e empreendimentos econômicos solidários objetivando: 
I - a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 
e regional; 
II - a ampliação da eficiência das políticas públicas; 
III - o fomento do desenvolvimento local, através do apoio aos arranjos 
produtivos locais; 
IV - apoio às iniciativas de comércio justo e solidário. 
Art. 46. Para a ampliação da participação das MEs e EPPs nas licitações, o 
Município deverá: 
I - instituir cadastro próprio para as MEs e EPPs sediadas no Município, 
com a identificação das linhas de fornecimento de bens e serviços, de modo 
a possibilitar a capacitação e notificação das licitações e facilitar a formação 
de parcerias e subcontratações, além de também estimular o 
cadastramento destas empresas nos sistemas eletrônicos de compras; 
II - divulgar as contratações públicas a serem realizadas, com a estimativa 
quantitativa e de data das contratações, no sítio oficial do município, em 
murais públicos, jornais ou outras formas de divulgação; 
III - padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços a serem 
contratados, de modo a orientar, através da Sala do Empreendedor, as MEs 
e EPPs a fim de tomar conhecimento das especificações técnico-
administrativas. 
Art. 47. A Administração Pública Municipal deverá realizar licitação 
presencial ou eletrônica, descrevendo o objeto da contratação de modo a 
não excluir a participação das MEs e EPPs locais no processo licitatório. 
Art. 48. Para habilitação em quaisquer licitações do Município para 
fornecimento de bens para pronta entrega ou serviços imediatos bastará à 
ME e EPP a apresentação dos seguintes documentos: 
I - ato constitutivo da empresa, devidamente registrado; 
II - inscrição no CNPJ, com a distinção de ME ou EPP, para fins de 
qualificação. 
Art. 49. Nas licitações Município, a comprovação de regularidade fiscal da 
ME e EPP será exigida somente para efeito de assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente. 
§ 1º. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será 
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública 
Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e apresentação da devida comprovação desses 
atos. 
§ 2º. A não regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo 
1º deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no artigo 81, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
Art. 50. A empresa vencedora da licitação deverá preferencialmente 
subcontratar serviços ou insumos de ME e EPP. 
§ 1º. A previsão de que trata o caput deste artigo deve estar prevista no 
instrumento convocatório, especificando-se o percentual mínimo do objeto a 
ser subcontratado até o limite de 30% (trinta por cento) do total licitado. 
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§ 2º. É vedada à Administração Pública a exigência de sub-contratação de 
itens determinados ou de empresas específicas. 
Art. 51. Nas subcontratações de que trata o artigo anterior, observar-se-á o 
seguinte: 
I - o edital de licitação estabelecerá que as MEs e EPPs a serem 
subcontratadas devem estar indicadas e qualificadas nas propostas dos 
licitantes com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus 
respectivos valores; 
II - a empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da 
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a 
sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena 
de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis; 
III - demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do 
inciso II, a Administração Pública Municipal deverá transferir a parcela 
subcontratada à empresa contratada. 
Art. 52. Nas licitações para a aquisição de bens e serviços de natureza 
divisível, e desde que não haja desvantagem para a Administração Pública 
Municipal ou prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado, nas hipóteses definidas em Decreto, a Administração deverá 
reservar cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto, para a 
contratação de MEs e EPPs. 
Parágrafo único. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta deverá 
ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos 
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado. 
Art. 53. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as MEs e EPPs. 
§ 1º. Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas 
apresentadas pelas MEs e EPPs sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores àquelas apresentadas pelas demais empresas. 
§ 2º. Na modalidade de pregão o intervalo percentual estabelecido no § 1º 
será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
Art. 54. Para efeito do disposto no artigo 53 desta Lei Complementar, 
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I - a ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será adjudicado o contrato em seu favor; 
II - na hipótese da não-contratação da ME ou EPP, na forma do inciso I 
deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrarem na hipótese dos §§ 1º e 2º do Art. 53, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos parágrafos 1º e 2º do 
Art. 53, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
§ 1º. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput, o 
contrato será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
§ 2º. O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP. 
§ 3º. No caso de pregão, a ME ou EPP mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, 
observado o disposto no inciso III do caput deste artigo. 
Art. 55. A Administração Pública Municipal deverá realizar processo 
licitatório destinado exclusivamente à participação de ME e EPP nas 
contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
Art. 56. A Administração Municipal dará prioridade ao pagamento às MEs e 
EPPs para os itens de pronta entrega. 
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Art. 57. Não se aplica o disposto nos artigos 46 ao 57 quando: 
I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as ME e EPP 
não forem expressamente previstos no instrumento convocatório; 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as ME e EPP não for 
vantajoso para a Administração Pública Municipal ou representar prejuízo 
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos artigos 24 e 25 
da Lei nº 8.666, de 1993 (FISCOSOFT, 2011, p. 1). 
 
Apesar da devida regulamentação municipal em 2010 e 2011 do tratamento 
jurídico diferenciado e favorecido e simplificado às MPE’s no que concerne à 
participação destas nas compras públicas municipais, até a data atual, não se 
encontrou editais onde referidas legislações foram mencionadas expressamente, 
questão que será melhor abordada no Capítulo 5 deste trabalho.  
É certo que os editais possuem previsão de alguns benefícios às MPE’s na 
participação dos certames, mas sempre fundamentados na legislação federal LC nº 
123/06 e não nas municipais, deixando, a administração pública, inclusive de aplicar 
benefícios que apesar de facultativos pelo Estatuto Nacional, até o advento da LC nº 
147/14, eram a partir de 2011 obrigatórios pela LC nº 213/11, como exemplo, o 
artigo 55 que dispõe que “a Administração Pública Municipal deverá realizar 
processo licitatório destinado exclusivamente à participação de ME e EPP nas 
contratações cujo valor seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais)” (FISCOSOFT, 
2011, p. 1. Grifo nosso). 
A despeito das afrontas ao ordenamento jurídico apontadas acima, ressalta-
se que outros dispositivos da lei foram aplicados no âmbito municipal de Osasco. 
Ademais, em busca de uma maior efetividade das políticas públicas de apoio 
às MPE’s, a administração pública do município de Osasco inaugurou, em 2014, a 
Casa do Empreendedor de Osasco. 
 
A Casa do Empreendedor de Osasco é a implementação de uma política de 
desenvolvimento, inovação e empreendedorismo da Prefeitura Municipal 
que, para continuar fortalecendo sua economia, centraliza em um só lugar 
serviços disponíveis ao empreendedor, na área da formalização de 
empresas, na capacitação e gestão empresarial, na orientação sobre 
financiamentos e/ou microcrédito orientado, entre outros. Em parceria com 
diversas instituições estratégicas da cidade, a Casa do Empreendedor tem 
como missão, além de ajudar o empreendedor na abertura de sua empresa, 
prover mecanismos de sustentabilidade e longevidade, ajudando-o a 
prosperar. [...] A Casa do Empreendedor tem base legal em duas Leis 
municipais: Lei nº 213/2011 e Lei Nº 4437, de 20 de julho de 2010, que 
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trazem, entre outros benefícios, o tratamento favorecido diferenciado na 
licitação para compras públicas às Micro e Pequenas Empresas, cujos 
editais serão também disponibilizados no Portal da Casa do Empreendedor. 
Ao produzir estas melhorias em qualidade e oferta de novos serviços ao 
empreendedor em um só local, a Casa do Empreendedor e parceiros nela 
envolvidos dão sua contribuição ao desenvolvimento da cidade, que cresce 
a cada dia, produzem mais riqueza, torna Osasco um município mais justo e 
cheio de oportunidades (CASA, 2015, p. 1). 
 
A Casa do Empreendedor de Osasco é o resultado e consolidação de 
diversos instrumentos e programas de incentivo ao empreendedorismo, como o 
programa Osasco Legal que já visava o fomento aos empreendedores do município. 
 
5 METODOLOGIA E ANÁLISE DE RESULTADOS 
 
 
Este capítulo visa demonstrar a metodologia empregada na pesquisa e quais 
os critérios adotados, de modo a agregar na problemática apresentada. Toda 
pesquisa deve ter como critério um processo sistêmico do método científico, 
mediante a aplicação de técnicas e procedimentos (GIL, 1999). 
Neste sentido Silva e Menezes (2001), pregam que se deve recorrer à 
pesquisa quando não se têm informações para a solução da problemática ou 
quando se busca confirmar novas hipóteses. 
 
 
5.1 Tipo de pesquisa 
 
 
Visando a efetividade deste trabalho em cumprir seu escopo, decidiu-se que 
a abordagem mais adequada seria um estudo exploratório de natureza qualitativa. 
Trata-se de exploratório, pois tem o objetivo de explicitar e proporcionar um maior 
entendimento de certo problema (TRIVIÑOS (1987); VERGARA (2000)), e de 
natureza qualitativa, pois segundo os ensinamentos de Gil (1999) a pesquisa 
qualitativa é o instrumento adequado para o aprofundamento das questões de 




5.2 Técnicas de coleta e análise de dados 
 
 
A construção dos dados envolveu inicialmente uma pesquisa bibliográfica, 
embasada num amplo processo de análise documental provenientes de fontes 
secundárias, como por exemplo, leis e decretos, e secundárias como livros, artigos 
de periódicos, estudos científicos, pesquisas e estudos estatísticos de organismos 
governamentais, institutos oficiais e de organizações de apoio ao segmento, 
inclusive por meio de portais e endereços eletrônicos da internet. 
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Posteriormente, em fontes primárias, por meio de pesquisa de campo 
baseada em entrevistas semiestruturadas com 2 (dois) importantes atores públicos 
ligados à Prefeitura do Município de Osasco, um ligado diretamente ao 
Departamento Central de Compras e Licitações – DCLC (APÊNDICE A) e outro 
ligado diretamente à Casa do Empreendedor de Osasco, centro de atendimento ao 
empreendedor (APÊNDICE B), foram levantados dados e informações relevantes e 
essenciais para uma mais profunda compreensão do tema e da realidade fática. A 
entrevista semiestruturada, com perguntas abertas e fechadas, surge como 
instrumento adequado uma vez que parte de determinados questionamentos 
básicos respaldados em teorias e hipóteses, diretamente relacionadas ao cerne do 
estudo, e, à medida que se recebem as contribuições do informante, possibilita um 
leque de novas hipóteses (TRIVIÑOS, 1987). 
A pesquisa de campo baseou-se ainda em entrevista estruturada com as 
MPE’s osasquenses visando investigar o conhecimento e o envolvimento destas 
com as compras públicas do município de Osasco. O universo da pesquisa constitui-
se por um total de 100 (cem) MPE’s, sediadas no município de Osasco. O critério 
amostral foi o não probabilístico por adesão, pois as empresas que participaram, 
aderiram voluntariamente a entrevista, e suas identidades foram preservadas. A 
coleta de dados ocorreu no período de 10 de junho a 10 de julho de 2015, por meio 
de entrevistas realizadas por telefone com proprietários ou gestores das MPE’s, 
sediadas em Osasco. 
A base de dados que foi utilizada para a pesquisa (amostragem) foi retirada 
da ferramenta Empresômetro - MPE, combinada com as informações disponíveis no 
Portal da Receita Federal do Brasil, ambas de acesso público. 
Para a análise de alguns dados levantados e especialmente das respostas 
decorrentes das entrevistas realizadas com as MPE’s sediadas em Osasco, foi 
utilizado, quando relevante ilustrar graficamente alguns dados, o software Excel 
2013. 
O roteiro das 2 (duas) entrevistas semiestruturadas e a entrevista 
estruturada encontram-se ao final do trabalho identificadas como Apêndice A, 





5.3 Desenvolvimento do trabalho e análise e discussão dos resultados 
 
 
Tendo em vista o objetivo deste trabalho, qual seja, o de investigar como o 
tratamento jurídico diferenciado e privilegiado legalmente concedido às MPE’s, nos 
termos acima explicitados, ocorre nas compras públicas do Município de Osasco, 
bem como investigar a participação das pequenas empresas locais nos certames, o 
presente estudo levantou os resultados elencados nos tópicos seguintes. 
 
 




Para definir o universo de empresas da pesquisa, o primeiro passo foi 
efetuar um levantamento da quantidade de empresas oficialmente existentes em 
Osasco e saber quantas destas estão enquadradas como MPE’s. 
Assim, com base na ferramenta Empresômetro (2015), Osasco possui 
atualmente 56.136 (cinquenta e seis mil, cento e trinta e seis) empresas ativas, 
sendo que destas 52.238 (cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e oito) são MPE’s 
ativas, o que representa 93,1% (noventa e três inteiros e um décimo por cento) do 
total de empresas ativas no município (Gráfico 4)90. 
Gráfico 4: Total de Empresas Ativas X MPE’s Ativas em Osasco 
 
Fonte: Empresômetro (2015). Elaborado pelo autor. 
                                            
90 Dados Atualizados em: 10/07/2015.  
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Destas 52.238 (cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e oito) MPE’s ativas, 
32.271 (trinta e dois mil, duzentos e setenta e uma) são ME’s e EPP’s, ou seja, 
61,78% (sessenta e um inteiros e setenta e oito por cento), e 19.967 (dezenove mil, 
novecentos e sessenta e sete) são MEI’s, ou seja, 38,22% (trinta e oito inteiros e 
vinte e dois por cento) (Gráfico 5). Ressalta-se que o foco do presente estudo 
envolve somente as empresas enquadradas como ME e EPP, que representam 
atualmente 43% (quarenta e três por cento) do total de empresas do município de 
Osasco (Gráfico 6). 
Gráfico 5: Total de ME, EPP e MEI em Osasco 
 
Fonte: Empresômetro (2015). Elaborado pelo autor. 
 
Gráfico 6: Total de ME e EPP x outros portes em Osasco 
 
Fonte: Empresômetro (2015). Elaborado pelo autor. 
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A definição em utilizar a ferramenta Empresômetro – MPE como fonte do 
número de MPE’s existentes em Osasco foi decorrente da transposição de algumas 
etapas. Inicialmente, foram realizadas algumas tentativas no site da Prefeitura 
(2015), todavia, apesar de existir tópico sobre o perfil do município, até 30 de abril 
de 2015 não foi localizada nenhuma informação precisa sobre a quantidade de 
empresas de qualquer porte no referido Portal. 
Buscou-se ainda referidas informações no Portal da Casa do Empreendedor, 
órgão oficial de atendimento aos empreendedores do município, entretanto, apesar 
de existirem vários importantes serviços digitais disponíveis no portal e também um 
interessante sistema intitulado “Mapa - Empresas Constituídas” onde é possível 
consultar o nome e o endereço de empresas abertas por meio da Casa do 
Empreendedor, a informação do número total de empresas bem como o número de 
MPE’s sediadas em Osasco também não encontra-se disponível neste portal até a 
mesma data indicada acima (PORTAL, 2015b). 
Decidiu-se então pela busca in loco da informação na Prefeitura de Osasco. 
Assim, sendo atualmente a Casa do Empreendedor a centro de referência oficial da 
Prefeitura do Município de Osasco no que tange a qualquer assunto que envolva 
questões empreendedoras e empresariais, conseguiu-se agendar entrevista com 
pessoa chave vinculada ao órgão, e entre outros pontos previamente inseridos no 
roteiro da entrevista (Apêndice B), a pergunta sobre a quantidade de empresas 
oficialmente existentes no município foi também inserida. 
Todavia, no dia da entrevista, a pessoa chave entrevistada informou que não 
possuía tais informações disponíveis de imediato, mas se prontificou a efetuar o 
levantamento e repassar posteriormente, o que foi feito. 
A informação passada foi a de que pelo Cadastro Mobiliário da Prefeitura 
existem atualmente no Município de Osasco por volta de 44.215 (quarenta e quatro 
mil duzentos e quinze) empresas ativas, sendo que deste número cerca de 70% 
(setenta por cento) seriam MPE’s, ou seja, 30.887 (trinta mil oitocentos e oitenta e 
sete) empresas, já incluídos neste número os MEI’s91. 
Informou, entretanto, que necessitaria de mais tempo para conseguir 
levantar um número mais preciso, tendo em vista a complexidade do sistema 
                                            
91 Informação veiculada na mídia posteriormente em notícia do Portal da Prefeitura de Osasco, na data de 12 
de junho de 2015, sob o título “Osasco promove encontro de Compras Públicas para empresas”, elaborada por 
Ricardo Datrino da Agência SECOM de Notícia. 
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utilizado pela Prefeitura, que não apresenta tais dados de forma simplificada, 
havendo a necessidade de consolidá-los por meio de cruzamento de várias fontes. 
Ademais, que se constatou uma imprecisão das informações durante o 
levantamento, a de que nem sempre as MPE’s foram identificadas como tal no 
momento de sua inscrição no Cadastro Mobiliário da Prefeitura92, podendo desta 
maneira existir número ainda maior de MPE’s cadastradas no sistema, não passíveis 
de fácil identificação. 
Relevante ressaltar que a dificuldade enfrentada em conseguir tais 
importantes informações, deixou surpresa a própria pessoa entrevistada, a qual 
informou que “irá se dedicar pessoalmente na solução da questão”, tendo em vista 
tratarem-se de dados básicos e essenciais para quaisquer ações a serem realizadas 
“em prol do empreendedorismo e desenvolvimento socioeconômico local, 
especialmente pela Casa do Empreendedor de Osasco”. 
Assim, tendo em vista a imprecisão das informações, decidiu-se pela busca 
de nova fonte de pesquisa, que pudesse servir de base mais precisa para este 
estudo. A fonte encontrada foi a ferramenta desenvolvida pelo IBPT, disponível no 
portal Empresômetro - MPEs, já mencionada anteriormente neste trabalho. 
A ferramenta disponibiliza estatísticas das MPE’s e do Simples Nacional, 
contabiliza a abertura e fechamento destas empresas, mostra o regime tributário, 
bem como a localização de todos os empreendimentos ativos. Trata-se ademais de 
“importante ferramenta para a elaboração de políticas públicas e estratégias de 
mercado, além de possibilitar total transparência no fornecimento das informações 
públicas” (EMPRESÔMETRO, 2015, p. 1). 
Decidiu-se, ainda, por utilizar esta fonte como principal base deste trabalho 
quanto às estatísticas empresariais, primeiro pela idoneidade notória do IBPT93, 
                                            
92 As microempresas e as empresas de pequeno porte devem acrescentar à sua firma ou denominação as 
expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, 
conforme o caso, como disposto no art. 72 da LC nº 123/06. Todavia, no momento do Cadastro da Prefeitura 
de Osasco, em alguns casos provavelmente não foi observado essa disposição e suprimida referida informação 
da Razão Social da empresa. 
93 O IBPT, atua desde 1992 em prol das empresas, visando especialmente diminuir o impacto dos impostos 
sobre as empresas e racionalizar a arrecadação de tributos nos níveis municipais, estaduais e federal. 
Responsável ainda pela conhecida ferramenta que permitiu a todos o acesso aos dados de arrecadação de 
tributos municipais, estaduais e federais, Impostômetro. 
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segundo pela metodologia94 utilizada, com ampla base de dados, e, por fim, pela 
quantidade de informações disponibilizadas pela ferramenta. 
 
 
5.3.2 Aplicação dos benefícios elencados na LC nº 123/06 nas compras 
públicas de Osasco 
 
 
Definido o número de ME e EPP ativas no município de Osasco, 32.271 
(trinta e dois mil, duzentos e setenta e uma) são ME e EPP, ou seja, 57% do total de 
empresas ativas no município, o segundo passo foi investigar se os benefícios 
elencados no Estatuto – LC nº 123/06 são concedidos às ME e EPP nas licitações 
da Prefeitura municipal de Osasco. 
Assim, passou-se ao levantamento de informações acerca dos certames 
licitatórios quanto a aplicação do disposto no Capítulo V da LC nº 123/06, alterado 
pela LC nº 147/14. 
O ponto de partida foi identificar qual era o órgão responsável pela 
realização e gerenciamento das licitações públicas da Prefeitura de Osasco. 
Identificado o Departamento Central de Licitações e Compras (DCLC). Encontra-se 
disponível também no site o acesso para a página do DCLC, por meio da opção 
“Secretarias”, todavia, poucas informações são disponibilizadas neste espaço como: 
endereço e o e-mail do Departamento; formulário eletrônico para contato e, por fim, 
identificação e um mini-currículo da Diretora do Departamento95 (PREFEITURA, 
2015). 
No menu da página inicial do Portal da Prefeitura, encontra-se uma opção de 
acesso chamada “Licitações” que remete à página intitulada “Consulta de Compras” 
                                            
94 Empresômetro, ferramenta tecnológica de análise de dados idealizada pelo IBPT, é um verdadeiro censo das 
empresas MPE’s. No Brasil, são consideradas ME as organizações que aufiram em cada ano calendário, receita 
bruta igual ou inferior a R$360.000,00. Já as EPP são aquelas com receita bruta anual superior a R$360.000,00 e 
igual ou inferior a R 3.600.000,00. [...] A base de dados do Empresômetro-MPE consiste em informações da 
Receita Federal do Brasil, Secretarias Estaduais de Fazenda, Secretarias Municipais de Finanças, Agências 
Reguladoras, Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC), MTE, CEF, Juntas Comerciais Estaduais, Portais de Transparência, e IBGE 
(EMPRESÔMETRO, 2015). 
95 Av. Narciso Sturlini, 161 – Centro, Cep: 06018-100, Osasco-SP. Email: dclc@osasco.sp.gov.br. Diretora - Dra. 
Mônica Cristina Pereira de Godoy. 
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onde encontram-se editais de licitações, todavia, segundo informação da própria 
página, “disponibilizados em caráter experimental”96.  
Encontram-se disponíveis atualmente, para consulta e baixa de informações, 
47 (quarenta e sete) procedimentos licitatórios, divididos em 5 (cinco) páginas no 
total, do ano de 2013 a 2015. Todos possuem informações básicas como 
modalidade, identificação, tipo, objeto licitado, data, hora e local da realização e 
situação (Em andamento, a realizar, suspenso, homologado, adjudicado, etc.). Estão 
também disponíveis arquivos digitais contendo os editais bem como anexos relativos 
aos processos licitatórios (PREFEITURA, 2015). 
Do ano de 2013, existem somente 2 (dois) editais ainda disponíveis na 
página eletrônica, um RDC presencial e um pregão presencial, ambos já 
homologados (Anexo E). 
Em relação ao ano de 2014 existem 22 (vinte e dois) processos, sendo 7 
(sete) pregões presenciais homologados; 3 (três) pregões eletrônicos homologados; 
6 (seis) processos de concorrência sendo 3 (três) adjudicados, 1 (um) anulado, 1 
(um) fracassado, e 1 (um) em andamento; 3 (três) RDC presenciais homologados; e 
3 (três) chamamentos97 sendo 2 (dois) já homologados e 1 (um) em andamento. 
Observa-se, portanto, que tendo em vista que o chamamento não é considerado 
processo licitatório, contabiliza-se somente 19 (dezenove) processos licitatórios 
disponíveis no site em 2014 (Anexo C e D). 
Em relação ao ano de 2015 encontram-se disponíveis 23 (vinte e três) 
procedimentos, todavia, tendo em vista 1 (um) tratar-se de chamamento, somente 
22 (vinte e dois) são processos licitatórios, divididos em: 6 (seis) concorrências, 
sendo 3 (três) adjudicadas, 1 (uma) suspensa, 1 (uma) em andamento e 1 (uma) a 
realizar; 4 (quatro) pregões eletrônicos, sendo 3 (três) já homologados e 1 (um) 
suspenso; 8 (oito) pregões presenciais, sendo, 5 (cinco) já homologados, 2 (dois) 
adjudicados, e 1 (um) suspenso; 3 (três) RDC presenciais, sendo 2(dois) em 
andamento e 1 (um) a realizar em 04/08/15; e 1 (uma) tomada de preço julgada 
deserta (Anexo A e B). 
                                            
96 Termos retirados da própria página. 
97 O “Chamamento Público” é utilizado como instrumento de prospecção do mercado, visando o levantamento 
e possível credenciamento de empresas interessadas em fornecer produtos ou serviços à Administração 
Pública. Visa ainda atender o disposto nos arts. 34 a 37 da Lei nº 8.666/93 referente ao registro cadastral. 
Ressalta-se que o chamamento não dispensa a licitação (TRANSPARÊNCIA, 2008). 
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Descobriu-se ainda por meio dos editais de pregões eletrônicos disponíveis 
no Portal que a Prefeitura de Osasco utiliza o Portal de Compras do Governo 
Federal denominado “Comprasnet”98 para a realização destes certames eletrônicos. 
Assim, em consulta ao referido Portal “Comprasnet”, encontrou-se, além dos 3 (três) 
disponíveis no Portal da Prefeitura, mais 5 (cinco) pregões eletrônicos em 2015 até o 
dia 15 de julho de 2015, sendo que o último encontrado foi o pregão eletrônico nº 
9/2015, totalizando, portanto, 52 (cinqüenta e dois) certames localizados 
(PREFEITURA, 2015). 
Assim, quanto a aplicação dos benefícios às MPE’s disposto no Capítulo V 
da LC nº 123/06, alterado pela LC nº 147/14, extrai-se dos certames analisados 
(Anexo A) que: 
a) Possibilidade de regularização fiscal em momento posterior (arts. 
42 e 43); 
Tanto nos editais disponíveis no Portal da Prefeitura, quanto no Portal 
Comprasnet foi identificado a previsão do benefício às MPE’s da regularização fiscal 
a posteriori, desde o mais antigo edital disponível do ano 2013. 
b) Empate ficto como critério de desempate em benefício das MPE’s 
(arts. 44 e 45); 
Tanto nos editais disponíveis no Portal da Prefeitura, quanto no Portal 
Comprasnet foi identificado a previsão do benefício às MPE’s da regularização fiscal 
a posteriori, desde o mais antigo edital disponível do ano 2013. 
c) Realização de certames exclusivos até R$80.000,00 (oitenta mil 
reais) às MPE’s (arts. 47 e 48, inciso I); 
Em nenhum dos 52 (cinquenta e dois) certames localizados foi aplicado o 
benefício, ou seja, nenhum era exclusivo às MPE’s. 
d) Subcontratação compulsória de MPE’s (arts. 47 e 48, inciso II); 
Em nenhum dos 52 (cinquenta e dois) certames localizados foi aplicado o 
benefício, qual seja, a obrigatoriedade imposta ao vencedor do certame de 
subcontratar MPE’s. 
e) Cota reservada de até 25% às MPE’s (arts. 47 e 48, inciso III); 
                                            
98 Comprasnet - Portal de Compras do Governo Federal. Trata-se de ferramenta eletrônica que tem por 
objetivo melhorar a gestão das compras e contratações realizadas por vários órgãos da Administração Pública. 
O Comprasnet é gerenciado pelo Ministério do Planejamento (MP). 
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Foi identificado a previsão em somente 3 (três) editais do ano de 2015, todos 
da modalidade pregão presencial, sendo que 2 (dois) já se encerraram 
(homologado/adjudicado) e um está suspenso por prazo indeterminado para 
adequações do edital (Quadro 8). 
Observa-se, entretanto, que tanto o que está com a situação identificada 
como “homologado” quanto o que está como “adjudicado”, não se encontrou 
informação de quem foram os vencedores dos certames. 
Nos editais dos anos de 2013 e 2014, não foram identificados o benefício. 
Quadro 8: Edital com cota reservada - 2015 
Modalidade Número Data Situação Objeto Porte do Vencedor Observações 





REGISTRO DE PREÇOS DE PARA 
FORNECIMENTO DE FRUTAS, LEGUMES, 
VERDURAS E OVOS PARA OS PROGRAMAS 
DA MERENDA ESCOLAR 
informação não encontrada 
na página
Com cota reservada para MPE 
de até 25% 
  Pregão 
Presencial
011/2015 25/05/2015 Adjudicado 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MANUFATURADOS DE CONCRETO 
informação não encontrada 
na página
Com cota reservada para MPE 
de até 25% 
  Pregão 
Presencial
021/2015 14/07/2015 Suspenso 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO 
DE MICRO LANCETAS E TIRAS REAGENTES 
PARA TESTE HEMOANÁLISE COM 
FORNECIMENTO DE GLICOSIMETROS EM 
COMODATO. 
Suspenso - "sine die"- 
"para adequação do edital"
Com cota reservada para MPE 
de até 25% 
 
Fonte: Prefeitura (2015). Elaborado pelo autor. 
f) Prioridade de contratação para MPE’s sediadas local e 
regionalmente (art. 48, § 3º); 
Não foi identificado a concessão do benefício. 
g) Preferência às MPE’s nas compras diretas em razão do valor (art. 
49, inciso IV). 
Tendo em vista que não existe publicidade deste tipo de compra no Portal da 
Prefeitura, nem no Portal Comprasnet, não foi possível identificar a concessão do 
benefício. Portanto, de modo geral o que se pode constatar destes editais é que 
todos, em regra, apresentaram os benefícios da regularidade fiscal e do empate 
ficto, desde 2013. 
Todavia, quanto aos benefícios dispostos no art. 47 e seguintes da LC 
123/06 somente foi identificado a aplicação de um deles, qual seja, o previsto no 
inciso III do art. 48, qual seja, a reserva de cota de até 25% para a participação 
exclusiva de MPE’s em certames cujo objeto seja divisível, e somente a partir do 
mês de abril de 2015 (Quadro 8). 
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Ademais, dos 52 (cinquenta e dois) certames identificados, somente foi 
possível identificar os vencedores em 9 (nove) deles, 1 (um) em 2013, 6 (seis) em 
2014, e 2 (dois) em 2015. Dos 9 (nove), somente em 1 (um) dos certames, do ano 
de 2015, foi identificado uma MPE como vencedora, todavia, era sediada no 
município de Sorocaba (Anexo B). 
Foi possível constatar ainda que, além do baixo número de editais 
disponíveis, os certames não possuíam numerações sequencialmente perfeitas, e 
alguns apresentavam inclusive numeração bem elevada, demonstrando que 
provavelmente muitos certames não são disponibilizados por estes meios. A título de 
exemplo, destacam-se os pregões presenciais dos anos de 2014 (Quadro 9), onde 
só estão disponíveis 7 (sete), mas o último possui como identificação o número 
061/2014 e de 2015 (Quadro 10), onde só estão disponíveis 8 (oito), mas o último 
possui como identificação o número 021/2015. 
Quadro 9: Pregões presenciais - 2014 
2014 
Modalidade Número Data Situação 
Pregão presencial  002/2014  20/01/2014 Homologado  
Pregão presencial  015/2014  13/05/2014 Homologado  
Pregão presencial  017/2014  29/05/2014 Homologado  
Pregão presencial  030/2014  14/07/2014 Homologado  
Pregão presencial  046/2014  12/09/2014 Homologado  
Pregão presencial  045/2014  11/09/2014 Homologado  
Pregão presencial  061/2014  13/11/2014 Homologado  
Fonte: Prefeitura (2015). Elaborado pelo autor. 
Quadro 10: Pregões presenciais - 2015 
2015 
Modalidade Número Data Situação 
Pregão presencial  003/2015  02/03/2015 Homologado  
Pregão presencial  004/2015  29/04/2015 Homologado  
Pregão presencial  005/2015 Reabertura  15/06/2015 Adjudicado  
Pregão presencial  011/2015  25/05/2015 Adjudicado  
Pregão presencial  012/2015  02/06/2015 Homologado  
Pregão presencial  013/2015  11/06/2015 Homologado  
Pregão presencial  016/2015  23/06/2015 Homologado  
Pregão presencial  021/2015  14/07/2015 Suspenso  
Fonte: Prefeitura (2015). Elaborado pelo autor. 
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Outra constatação relevante decorrente da análise dos editais, é que 
nenhum deles menciona como seu fundamento a legislação municipal vigente que 
inclusive dispõe sobre o tratamento jurídico e diferenciado às MPE’s na participação 
em licitações municipais, a Lei nº 4437/2010 e a LC nº 213/11, conforme visto em 
capítulo anterior deste estudo. 
Ressalta-se que a LC nº 213/11 de Osasco, dispõe sobre a obrigatoriedade 
da concessão dos benefícios às MPE’s nas licitações, antes mesmo do advento da 
LC nº 147/14 que alterou a LC nº 123/06. Assim, destaca-se a redação do art. 45 da 
Lei municipal que, desde 15 de setembro de 2011, dispõe: “nas contratações 
públicas de bens e serviços do Município deverá ser concedido tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado para as ME’s e EPP’s” (FISCOSOFT, 2011, p. 
1). 
Assim, após referido levantamento, e tendo em vista não constar 
informações acerca de processos anteriores ao mês de setembro de 2013, bem 
como nenhuma informação sobre processos licitatórios da modalidade convite, 
tampouco sobre compras diretas, decidiu-se buscar informações por meio de 
entrevista com pessoa chave ligada ao DCLC da Prefeitura de Osasco. 
 
 
5.3.3 Entrevista semiestruturada com pessoa chave do DCLC 
 
 
Visando complementar as informações levantadas, especialmente quanto às 
compras públicas da Prefeitura de Osasco, foi entrevistada pessoa chave ligada ao 
DCLC. Tendo em vista tratar-se de entrevista semiestruturada, foi elaborado roteiro 
prévio com base especialmente nos benefícios elencados nos arts. 42 a 49 da LC nº 
123/06 e complementado com outras perguntas relevantes ao tema. 
Destaca-se, como complemento do roteiro, perguntas relativas à não 
aplicação da LC nº 213/11, legislação que regulamentou o Estatuto da MPE no 
âmbito do município de Osasco, como fundamento dos editais, em especial os 
benefícios concedidos às MPE’s elencados nos arts. 45 a 57 da referida legislação 
municipal. 
Por se tratar de entrevista semiestruturada baseada em roteiro previamente 
elaborado, as informações levantadas serão organizadas abaixo de maneira que 
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torne mais fácil a compreensão, não necessariamente, na ordem em que foram 
coletadas com a pessoa chave entrevistada. 
a) Questionada sobre o motivo pelo qual nenhum dos editais encontrados 
possuía como fundamento a LC nº 213/11 que regulamentou o Estatuto da MPE no 
âmbito do município de Osasco, inclusive dispondo em seus arts. 45 a 57 benefícios 
quanto a participação das MPE’s nos certames, a pessoa chave não soube 
responder, mencionando somente que “nunca se atentou a este fato e que desde 
quando passou a atuar no DCLC (há mais de 1(um) ano)99 os editais são elaborados 
desta maneira, sem menção à lei municipal”. 
b) Outro ponto levantado durante a entrevista foi que o DCLC não possui 
um sistema adequado para monitoramento, controle, e compilação das informações 
sobre as licitações municipais, o que dificultou muito o levantamento das 
informações com a pessoa chave entrevistada. Ressalta-se, entretanto, que a 
entrevistada mencionou que existe um projeto de modernização do setor, 
especialmente visando a compra e de software especializado, para viabilizar a 
centralização das informações, bem como seu monitoramento. Pretendem ainda 
criar sistema eletrônico próprio de licitações onde o licitante poderá obter 
informações mais completas e em maior número, fazer seu cadastro e até mesmo 
participar dos certames eletronicamente. O projeto inclusive visa abarcar todos os 
pregões eletrônicos do município, os quais hoje são realizados por meio do Portal 
Comprasnet do Governo Federal. Observa-se, entretanto, que informou que, para 
viabilizar o projeto, estão na dependência da aprovação e liberação, sem previsão, 
de uma verba do Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES) denominada 
Programa de Modernização da Administração Tributária (PMAT) que, entre outros, 
apoia projetos de investimento da Administração Pública Municipal voltados à 
modernização da administração e gestão das secretarias, órgãos e unidades 
municipais prestadoras de serviços à coletividade (BNDES, 2015). 
c) Sobre a possibilidade de regularização fiscal em momento posterior 
(arts. 42 e 43 da LC nº 123/06 e art. 49 da LC nº 213 de Osasco). Como já havia 
sido constatado a previsão do benefício nos editais levantados, a pergunta feita foi 
desde quando o benefício é aplicado. A pessoa chave conseguiu localizar em seus 
                                            
99 Para evitar a identificação do entrevistado, optou-se somente por mencionar que já faz mais de 1 (um) ano 
que atua no DCLC. 
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arquivos eletrônicos um edital do ano de 2008 onde já constava a previsão do 
benefício da regularidade fiscal às MPE’s. 
d) Sobre o Empate ficto como critério de desempate em benefício das 
MPE’s (arts. 44 e 45 da LC nº 123/06 e arts. 53 e 54 da LC nº 213 de Osasco). 
Como já havia sido constatado a previsão do benefício nos editais levantados, a 
pergunta feita foi desde quando o benefício é aplicado. Segundo a entrevistada, no 
mesmo edital de 2008 mencionado acima, também havia a previsão deste benefício. 
e) Realização de certames exclusivos até R$80.000,00 (oitenta mil reais) 
às MPE’s (arts. 47 e 48, inciso I da LC nº 123/06 e art. 55 da LC nº 213 de Osasco). 
Como não foi identificado em nenhum dos 52 (cinquenta e dois) certames 
levantados a aplicação de referido benefício, perguntou-se se existia algum edital 
exclusivo para às MPE’s e desde quando esse benefício era aplicado? A 
entrevistada mencionou que atualmente todos os editais da modalidade “convite” até 
R$80.000,00 (oitenta mil reais) são destinados exclusivamente às MPE’s, e que no 
ano passado (2014) em torno de 90% (noventa por cento) dos editais com esse 
perfil também já eram direcionados exclusivamente às MPE’s. Complementou a 
informação informando que no início do ano de 2015 houve uma reunião interna com 
todas as secretarias sobre esse alinhamento, ou seja, de que todas as licitações até 
R$80.000,00 (oitenta mil reais) seriam realizadas por meio da modalidade “convite” e 
destinadas exclusivamente às MPE’s para adequação à LC nº 123/06 alterada pela 
LC nº 147/14 que tornou obrigatório a aplicação do benefício às pequenas 
empresas. Quanto a divulgação das cartas convites, informou que o DCLC envia 
para as empresas do cadastro próprio e que também muitas secretarias já enviam 
suas solicitações de compras com a indicação de empresas as quais utilizaram para 
fazer as cotações, por exemplo. Ademais que são devidamente publicados em local 
próprio no DCLC. Ainda, não soube informar qual a proporção de MPE’s sediadas 
em Osasco em relação ao total de MPE’s fornecedoras destas ou de outras 
modalidades, pois não realiza tal controle. 
f) Subcontratação compulsória de MPE’s (arts. 47 e 48, inciso II da LC nº 
123/06 e arts. 50 e 51 da LC nº 213 de Osasco). Como não foi identificado em 
nenhum dos 52 (cinquenta e dois) certames levantados a aplicação de referido 
benefício, questionou-se sobre a existência de algum edital neste sentido e desde 
quando esse benefício era aplicado? A pessoa entrevistada informou que não tem 
conhecimento sobre a aplicação do benefício, e que tendo em vista que a LC nº 
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123/06 mesmo alterada pela LC nº 147/14, ainda deixou facultativo à Administração 
Pública a aplicação deste benefício às MPE’s, não saberia precisar quando e se tal 
benefício seria aplicado. Questionada sobre a obrigatoriedade da aplicação do 
benefício prevista na lei municipal, a mesma limitou-se a informar que provavelmente 
iriam consultar o departamento jurídico sobre a questão. 
g) Cota reservada de até 25% às MPE’s (arts. 47 e 48, inciso III da LC nº 
123/06 e art. 52 da LC nº 213 de Osasco). Tendo em vista que foram identificados 3 
(três) editais no ano de 2015, aplicando referido benefício, o questionamento foi 
sobre se já ocorreu aplicação anterior, desde quando e se irão continuar aplicando? 
A entrevistada respondeu que somente este ano, 2015, referido benefício passou a 
ser aplicado pelo DCLC, em atendimento a LC nº 123/06 alterada pela LC nº 147/14, 
e que, por hora, só existem esses 3 (três) editais, mas que provavelmente serão 
realizados outros editais com a cota de até 25% (vinte e cinco por cento) reservada 
às MPE’s pela Prefeitura Municipal de Osasco ainda este ano.  
h) Prioridade de contratação para MPE’s sediadas local e regionalmente 
(art. 48, § 3º da LC nº 123/06 – sem previsão na Lei Municipal). Não foi identificado a 
concessão do benefício nos editais levantados e a entrevistada confirmou a não 
aplicação até o momento. 
i) Preferência às MPE’s nas compras diretas em razão do valor (art. 49, 
inciso IV da LC nº 123/06 – sem previsão na Lei Municipal). Tendo em vista que não 
existe publicidade deste tipo de compra no Portal da Prefeitura, nem no Portal 
Comprasnet, não foi possível identificar a concessão do benefício anteriormente. 
Questionada, a pessoa entrevistada mencionou que grande parte das compras 
diretas provenientes de dispensa de licitação em razão do valor já são realizadas de 
pequenas empresas fornecedoras, todavia, não sabe precisar qual o percentual. 
j) Questionada sobre a existência de cadastro de fornecedores no DCLC 
e sobre o número de empresas desse cadastro bem como o de MPE’s, a pessoa 
entrevistada informou que existem em torno de 294 (duzentas e noventa e quatro 
empresas cadastradas) e que destas 110 (cento e dez) empresas são MPE’s 
(37,41%) e que destas, 27 (vinte e sete) são de Osasco. Ressaltou, todavia, que 
cada secretaria possui cadastro próprio de fornecedores, não sabendo precisar a 
quantidade. Informada da previsão no inciso I do art. 46 da LC nº 213 de Osasco, 
que menciona que para a ampliação da participação das MPE’s e EPP’s nas 
licitações, o Município deverá instituir cadastro próprio para as MPE’s e EPP’s 
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sediadas no Município, informou que irá averiguar, mas que tem conhecimento de 
que a intenção do DCLC é de fato ampliar esse cadastro de MPE’s especialmente 
de Osasco, por meio de chamada pública. Mencionou ainda a possibilidade do 
DCLC realizar, nos próximos meses, eventos junto com a Casa do Empreendedor 
de Osasco e outros parceiros para divulgar a possibilidade das MPE’s locais 
participarem das licitações municipais. 
k) Questionada sobre a identificação de oportunidades para as MPE’s 
num possível planejamento de compras anual e sobre sua divulgação, nos termos 
do disposto no inciso II do art. 46 da LC nº 213 de Osasco, a entrevistada informou 
que não possui nenhuma ação neste sentido, mas sabe que se trata de projeto do 
DCLC iniciar essas ações visando uma maior participação das MPE’s locais. 
l) Apesar de já ter sido constatado a inexistência de monitoramento dos 
certames, questionada sobre a participação em valores e percentuais das MPE’s 
nas compras públicas municipais, a entrevistada conseguiu levantar os números 
referentes ao ano de 2014, constatando que a participação das MPE’s ficou em 
5,11% do total comprado pela Prefeitura Municipal de Osasco (Quadro 11). 
Quadro 11: Valores gastos com as compras 
Ano 
Valor total geral 
das compras 
Valor total das compras 
fornecidas por MPE 
Valor total das compras 
fornecidas por 
MPE’s de Osasco 




Fonte: Elaborado pelo autor com base em entrevista realizada 
 
 
5.3.4 Entrevista semiestruturada com pessoa chave da Casa do 
Empreendedor de Osasco 
 
 
Visando complementar ainda mais as informações levantadas, 
especialmente quanto às MPE’s existentes em Osasco, e também sobre as compras 
públicas municipais, foi entrevistada pessoa chave ligada à Casa do Empreendedor 
de Osasco. Tendo em vista tratar-se de entrevista semiestruturada, foi elaborado 
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roteiro prévio com base nas informações previamente obtidas, especialmente com a 
entrevista com a pessoa chave do DCLC que ocorreu primeiro. 
Por se tratar de entrevista semiestruturada baseada em roteiro previamente 
elaborado, as informações levantadas serão organizadas abaixo de maneira que 
torne mais fácil a compreensão, não necessariamente, na ordem em que foram 
coletadas com a pessoa chave entrevistada. 
Quanto a informação oficial de quantas empresas existem no município de 
Osasco e sobre quantas destas são MPE’s, conforme já mencionado, não houve 
precisão no fornecimento da informação devido à complexidade do sistema utilizado 
pela Prefeitura, que não apresenta tais dados de forma simplificada, havendo a 
necessidade de consolidá-los por meio de cruzamento de várias fontes, e ainda 
assim, possivelmente apresentaria inconsistências em razão de falhas no cadastro 
destas empresas. 
Questionada a pessoa chave sobre a realização de alguma ação por parte 
da Casa do Empreendedor para incentivar a participação das MPE’s locais nas 
licitações da Prefeitura Municipal de Osasco, informou que até o momento não 
aconteceu nenhuma ação nesse sentido, mas que tais ações de incentivo integram o 
plano de ação da Casa, e que tem conhecimento de que em breve será realizado 
junto com o DCLC e parceiros um evento sobre o tema compras públicas para 
divulgar a oportunidade das MPE’s fornecerem para a Administração Pública local. 
Sobre a divulgação dos editais de licitações pela Casa do Empreendedor de 
Osasco, seja no portal eletrônico ou fisicamente em mural na Casa, a pessoa 
entrevistada informou que há a intenção de fazê-lo, mas que até o momento nada foi 
feito nesse sentido. 
Sobre o incentivo da Casa do Empreendedor às MPE’s locais à participarem 
das licitações da Prefeitura de Osasco, questionou-se sobre quais são os planos 
além dos já mencionados acima. A pessoa entrevistada mencionou que além de 
contribuir para o aumento da divulgação por meio do Portal da Casa, tem 
conhecimento de que a Casa pretende realizar nos próximos meses eventos sobre o 
tema, inclusive por meio de parcerias, como por exemplo, com o escritório regional 
do SEBRAE-SP, localizado em Osasco, visando inclusive a oferta de capacitações 




5.3.5 Análise das entrevistas com as MPE’s de Osasco 
 
 
Foram entrevistadas 100 (cem) MPE’s sediadas no município de Osasco. 
Das 100 (cem) empresas entrevistadas, 5 (cinco) responderam que já participaram 
de licitações da Prefeitura de Osasco e 95 (noventa e cinco) disseram que nunca 
participaram. 
Gráfico 7: Empresas que participaram das licitações da Prefeitura de Osasco 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas entrevistas com MPE’s de Osasco. 
Das que 95 (noventa e cinco) que disseram que nunca participaram das 
licitações de Osasco somente 2 (duas) participaram de licitação em outro 
município. As 2 (duas) que já forneceram para outros municípios, o fizeram por meio 
de dispensa de licitação (venda direta). 
Dessas 2 (duas), 1 (uma) forneceu cartuchos por mais de 10 (dez) vezes a 
diversas prefeituras e a outra forneceu serviços de imagem e edição de vídeos por 6 
(seis) vezes à Prefeitura de Carapicuíba. 
Dessas 95 (noventa e cinco) que disseram nunca participaram, 93 (noventa 
e três) disseram que nunca participaram por não possuírem conhecimento sobre o 
processo licitatório, tampouco sobre as licitações da Prefeitura de Osasco. 
As 2 (duas) outras empresas mencionaram possuir pouco conhecimento, 
pois, apesar de já terem vendido para outras prefeituras, sempre foi por meio de 
venda direta (dispensa de licitação). Acreditam, todavia, que o cadastro na prefeitura 
seria o primeiro passo para participar de licitações, o que demonstra que possuem 
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de fato algum conhecimento. Ressalta-se, entretanto, o fato de que nenhuma destas 
2 (duas) possuíam conhecimento sobre as licitações da Prefeitura de Osasco. 
Gráfico 8: Conhecimento das MPE’s sobre licitações 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas entrevistas com MPE’s de Osasco. 
Além da falta de conhecimento sobre licitações e sobre as compras públicas 
de Osasco, 32 (trinta e duas) das 95 (noventa e cinco) empresas ainda 
complementaram suas justificativas pela não participação com as seguintes 
respostas: 
 12 (doze) acreditavam que é muito complexo/burocrático; 
 6 (seis) mencionaram a desconfiança no recebimento do pagamento ou 
no atraso; 
 4 (quatro) acreditavam que dependia de alguma indicação para 
participar; 
 3 (três) abriram recentemente e nunca pensaram sobre o assunto; 
 2 (um) pensavam que licitação era somente para grandes empresas; 
 2 (dois) desconfiavam da idoneidade das licitações; 
 2 (dois) pela falta de tempo para fazer o cadastro na prefeitura; 
 1 (um) não tem interesse, especialmente pela falta de capacidade para 
atender mais clientes.  
Observa-se ainda que 3 (três) delas, além da falta de conhecimento do 
processo, não sabiam o significado exato do termo licitação. 
Dos 95 que nunca participaram, somente 2 (dois) informaram que tinham 
uma vaga ideia sobre benefícios para as pequenas empresas em licitações, pois em 
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algum momento já pesquisaram algo sobre o tema de licitações, mas não sabiam 
dizer quais eram os benefícios. 
Gráfico 9: Conhecimentos das MPE’s sobre os benefícios da LC 123/06 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas entrevistas com MPE’s de Osasco. 
1 - Nenhum Conhecimento; 
2 – Tem uma vaga ideia, mas não sabem apontar nenhum benefício; 
3 - Tem conhecimento e apontou alguns benefícios. 
 
Das 95 (noventa e cinco) empresas que nunca participaram das licitações de 
Osasco, 93 (noventa e três) manifestaram interesse em receber mais informações 
sobre licitações e editais, bem como convites da Prefeitura de Osasco. Quanto as 2 
(duas) que não possuem interesse, uma justificou pela burocracia, preferindo 
continuar atendendo somente clientes privados mesmo, a outra justificou sua falta 
de interesse no tema em razão da falta de capacidade para atender mais clientes, 
estando satisfeito com os particulares que já possui. 
Das 5 (cinco) empresas que já participaram das licitações: 
 1 (uma) participou mais de 20 (vinte) vezes, 1 (uma) 5 (cinco) vezes, 1 
(uma) 2 (duas) vezes e 2 (duas) somente 1 (uma) vez; 
 2 (duas) já participaram também de licitações em outros municípios, 
sendo que uma delas é a que participou mais do que 20 vezes somente 
em Osasco; 
 Somente 2 (duas) tinham conhecimento dos benefícios concedidos às 
MPE’s pela legislação, sendo uma delas a que participou mais do que 20 
(vinte) vezes em Osasco, e a outra foi uma das que participaram 
somente uma vez; 
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 Dessas 2 (duas) que tinham conhecimento, somente a mais experiente 
constatou nos editais e já se beneficiou do tratamento diferenciado e 
favorecido destinados às MPE’s, especialmente o desempate ficto em 
pregões eletrônicos que já participou; 
 1 (uma), a que já participou mais de 20 vezes, já participou de várias 
modalidades (pregão, carta convite e tomada de preços), e tomou 
conhecimento por meio de empresa especializada ou por meio de busca 
nos sites oficiais de compras ou nos sites especializados no tema; e as 
outras 4 (quatro) empresas participaram pela modalidade convite, 
tomando conhecimento neste caso por meio da Carta Convite recebida; 
 Essa que participou mais de 20 (vinte) vezes, já ganhou 5 (cinco) vezes 
e forneceu material elétrico e de iluminação. A que participou 5 (vezes), 
ganhou 3 (três) vezes e forneceu equipamentos e serviços de telefonia. 
A que participou 2 (duas) vezes, nunca ganhou, mas atua no ramo de 
revenda de Equipamentos de Proteção Individual. Das que participaram 
somente 1 (uma) vez, ambas ganharam, sendo que uma forneceu 
serviço de locação de equipamentos para impressão e, a outra MPE, 
consultoria em gestão e treinamento;   
 As que participaram somente 1 (uma) vez e a que participou mais de 20 
(vinte) vezes não apontaram dificuldades. A que participou 5 (cinco) e 
ganhou 3 (três) vezes, teve dificuldades devido sua falta de 
conhecimento quanto à dinâmica do processo. A que participou 2 (duas) 
vezes, mas nunca ganhou, mencionou a dificuldade em preparar toda a 
documentação. 
Observa-se que todas as 5 (cinco) manifestaram interesse em receber mais 
informações sobre licitações e editais, bem como convites da Prefeitura de Osasco. 
Frisa-se, portanto, que das 100 (cem) MPE’s, 96 (noventa e seis) não tinham 
conhecimento dos benefícios concedidos pela LC nº 123/06 às pequenas empresas 
nas licitações, 1 (uma) não só tinha conhecimento, como já se beneficiou do 
tratamento favorecido, uma vez que já participou mais de 20 (vinte) vezes de 
licitações somente da Prefeitura de Osasco e 3 (três) tem uma vaga ideia dos 




Gráfico 10: Conhecimento das MPE’s sobre os benefícios da LC nº 123/06 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas entrevistas com MPE’s de Osasco. 
1 - Nenhum conhecimento; 
2 - Já ouviram falar, mas não sabem apontar nenhum benefício 
 
Ressalta-se, por fim, que apesar da falta de conhecimento da grande maioria 
sobre o tema licitações bem como sobre as compras públicas da Prefeitura de 
Osasco e, ainda, tendo em vista os outros motivos pela não participação (burocracia, 
desconfiança, etc.) e as dificuldades apontadas, das 100 (cem) MPE’s entrevistadas, 
98 (noventa e oito) manifestaram interesse em receber mais informações sobre 
licitações e editais, bem como gostariam de receber convites da Prefeitura de 
Osasco para participarem dos processos licitatórios e receberem mais informações 
sobre as licitações. 
 
 
5.3.6 Comparativo de Osasco com outros 2 municípios 
 
 
Visando uma melhor compreensão da realidade do Município de Osasco no 
que concerne ao objetivo deste trabalho, qual seja investigar como esse tratamento 
jurídico diferenciado e favorecido concedido às MPE’s ocorre nas compras públicas 
do município, bem como investigar a participação das pequenas empresas locais 
nos certames, decidiu-se realizar um estudo comparativo com outros 2 (dois) 
municípios localizados no Estado de São Paulo de porte e realidade equivalentes: 
Sorocaba-SP e São José dos Campos-SP. 
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Na sequência seguem comparações de informações referentes aos 3 (três) 
municípios que demonstram sua equivalência de realidades, permitindo desta 
maneira uma maior credibilidade ao estudo comparativo. 
Gráfico 11: Número de habitantes 
 
Fonte: NIT (2015). Elaborado pelo autor. 
Do gráfico é possível extrair que os municípios possuem números de 
habitantes muito próximo, estando todos na faixa entre 500.000 (quinhentos mil) e 
700.000 (setecentos mil) habitantes. 
Gráfico 12: Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 2013 
 
Fonte: NIT (2015). Elaborado pelo autor. 
Pelo gráfico também se observa que os 3 (três) municípios possuem índices 
muito próximos de desenvlvimento humano. 
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Quadro 12: Arrecadação municipal 
Município Osasco-SP 
São José dos 
Campos-SP 
Sorocaba-SP 
Arrecadação do ISS 2013 
(Fonte: Ministério da 
Fazenda) 
314.237.834,38 239.514.788,39 234.305.500,13 
Arrecadação total 2013 
(Fonte: Ministério da 
Fazenda) 
1.810.601.104 2.119.689.139 1.962.985.032 
Cota parte do ICMS 2013 
(Fonte: Ministério da 
Fazenda) 
414.961.480,98 719.454.468,23 454.856.764,69 
Fonte: NIT (2015). Elaborado pelo autor. 
Do Quadro acima, pode-se concluir que os 3 (três) municípios possuem 
números similares e expressivos de arrecadação, e consequentemente possuem 
uma alto e equivalente poder de compra. 
Gráfico 13: Número total de empresas e de MPE’s 
 
Fonte: Empresômetro (2015). Elaborado pelo autor. 
Os dados apresentados no Gráfico 13, acima, quanto ao número de 
empresas demonstrou que todos os municípios possuem mais do que 50.000 
(cinquenta mil) empresas totais e também de MPE’s, dado que vem ao encontro de 
que as cidades analisadas possuem similar potencial de desenvolvimento 
socioecônomico, com equivalentes possibilidades de geração de emprego e renda. 
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Ressalta-se ainda que os 3 (três) municípios já regulamentaram o Estatuto 
das MPE’s, assim na sequência faremos um comparativo quanto às compras 
públicas destes municípios. 
Quadro 13: Percentual do total de compras que é fornecido por MPE's 
Município Osasco/SP São José dos Campos/SP Sorocaba/SP 
Percentual do total de compras 







Fonte: (SEBRAE, 2015b) Elaborado pelo autor. 
Pode-se constatar que o Município de Osasco, apesar de possuir o mesmo 
potencial que os demais, inclusive possuindo número de MPE’s ativas muito 
próximos dos demais, no ano de 2014 somente comprou 5,11% das MPE’s, número 
bem inferior ao percentual de participação das MPE’s nas compras públicas de São 
José dos Campos e Sorocaba, 37,09% e 17,96%, respectivamente, o que vem ao 
encontro da hipótese apresentada no início deste trabalho.  
Visando investigar um pouco mais essa discrepância no percentual de 
participação das MPEs nos certames, entre Osasco e os outros 2 (dois) municípios, 
elaborou-se abaixo quadro comparativo com algumas informações que podem nos 
dar indícios dos motivos, e um anterior com os respectivos portais eletrônicos. 
Quadro 14: Endereços eletrônicos dos portais municipais de licitações 
Município Endereço eletrônico sobre licitações 
Osasco-SP http://www.osasco.sp.gov.br/ 
São José dos Campos-SP https://servicos.sjc.sp.gov.br/sa/licitacoes/index.aspx 
Sorocaba-SP http://www.sorocaba.sp.gov.br/portal/servicos/licitacoes 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Quadro 15: Comparativo de licitações entre municípios 
 
Osasco 






sobre licitações  
SIM SIM SIM 
Possui link na 
primeira página 











SIM  SIM SIM 
Disponibilidade 
















portal -  
(22/07/15) 












ov.br (do Governo 
Federal) 
www.licitacoes-
e.com.br (do Banco do 
Brasil)  
www.licitacoes-e.com.br (do Banco 




NÃO  NÃO  
SIM - para compras diretas - 
http://servicos.sorocaba.sp.gov.br/lic
itacao/acessacompras/#  
(para compras diretas) 
Divulga Carta 
Convite no site  
NÃO  SIM SIM 
Divulga compra 
direta/dispensa 
de licitação no 
site 
NÃO  SIM SIM 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Tendo em vista todo o pesquisado, a falta de conhecimento dos gestores de 
pequenos negócios sobre as licitações da Prefeitura de Osasco constatada nas 
entrevistas com as MPE’s osasquenses, a pouca divulgação de informações sobre o 
tema constatado tanto nos pesquisas em sites oficiais do município como nas 
entrevistas com os atores públicos ligados à Prefeitura e, por fim, com base nas 
informações do quadro comparativo acima, pode-se extrair alguns indícios dos 
motivos pelos quais a participação da MPE’s nas licitações municipais de Osasco 
apresenta um índice tão baixo, chegando a ser 3,51 vezes menor que a participação 
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das MPE’s nas licitações de Sorocaba e 7,25 vezes menor que nas de São José dos 
Campos. 
A Prefeitura: 
1. Não disponibiliza no portal de lista de documentos, instruções e formulário 
de requerimento para cadastro completo; 
2. Não permite o pré-cadastro de empresas pelo portal eletrônico; 
3. Disponibiliza número baixo de editais no portal; 
4. Começou a disponibilizar seus editais eletronicamente somente há 2 
(dois) anos; 
5. Não divulga Carta Convite no portal; 
6. Não divulga Compra Direta (dispensa de licitação) no portal. 
Observa-se que os motivos destacados acima estão ligados diretamente à 
publicidade de informações, editais e cartas convites por parte da Administração 
Pública Municipal, princípio disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93 – Lei de Licitações 
que impõe à Administração Pública que divulgue o procedimento licitatório para 
conhecimento dos interessados, entretanto, o cumprimento da exigência legal de 
publicidade, seja a publicação no diário oficial e em jornal de grande circulação do 
Estado e, se houver, no de circulação municipal, ou ainda a afixação do instrumento 
convocatório em local apropriado (arts. 21 e 22) demonstra, pelos índices acima, 
estar aquém do suficiente para que a informação atinja significativamente as MPE’s. 
Como já relatado em diversos tópicos anteriores, políticas públicas de 
incentivo às MPE’s são essenciais para o desenvolvimento socioeconômico local e o 
Poder de Compra da Administração Pública Municipal pode ser utilizado como 
importante instrumento de fomento a estes pequenos negócios locais, gerando 
novas oportunidades não só para o empresário, mas também novos postos de 
trabalho, renda e qualidade de vida a toda população local. 
Verificou-se ainda que a Lei Geral da MPE dispõe sobre o tratamento 
diferenciado e favorecido aos pequenos negócios, com fundamento no princípio 
constitucional da igualdade (art. 5º), combinado com os arts. 146, 170 e 179 da 
CF/88 e visa, por meio de uma ação afirmativa do Estado, buscar a igualdade 
material entre as pequenas e as grandes empresas. 
Neste sentido defende Cláudia Lima Marques (MARQUES, BENJAMIM, 
2005) que tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais é mais que o 
princípio da igualdade, é equidade, ou seja, uma solução justa para o caso concreto.  
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Para que se atinja a equidade, é necessário, portanto, a intervenção do 
Estado por meio de ações afirmativas, de implementação de políticas públicas, ou 
seja, o Estado precisa atuar positivamente no intuito de reduzir as desigualdades, 
intervindo como agente ativo de promoção de políticas públicas (CARLOS, 2004). 
Assim, a Administração Pública Municipal visando atingir tal equidade entre 
as MPE’s e as MGE’s nas Compras Públicas, além de observar o princípio da 
publicidade e a legislação vigente que concede o tratamento diferenciado e 
favorecido às MPE’s, deveria implementar políticas públicas que visem uma maior 
participação dos pequenos negócios locais nas licitações públicas como, por 




O objetivo deste trabalho foi investigar como o tratamento jurídico 
diferenciado e favorecido concedido às MPE’s, em especial pela LC nº 123/06, 
ocorre nas compras públicas do município de Osasco, bem como investigar a 
participação das pequenas empresas locais nos certames deste município localizado 
na RMSP. Buscou-se ainda identificar o grau de participação destas MPE’s, e os 
motivos pelos quais ela era significativa ou não, sendo que a hipótese era de que tal 
índice era baixo, o que se confirmou ao final.  
Para tanto, entendeu-se relevante abordar o tema a partir de sua real 
natureza, qual seja, o de política pública de incentivo aos pequenos 
empreendedores visando o desenvolvimento socioeconômico nacional. 
Assim, discorreu-se sobre as definições de políticas públicas e buscou-se 
sintetizá-las em um único conceito para um melhor entendimento do tema, assim, 
consolidou-se que políticas públicas são ações ou decisões, socialmente relevantes, 
que provenientes do ente governamental, que agindo diretamente ou por meio de 
delegação, afetam, influenciam ou modificam a realidade dos cidadãos. 
Constatou-se na sequência que as políticas públicas que visam conceder o 
tratamento diferenciado e favorecido às MPE’s possuem seus fundamentos na 
CF/88 e possuem caráter cogente, ou seja, obrigatório. Destacou-se ainda que a 
concessão do tratamento diferenciado às MPE’s é decorrente do princípio 
constitucional da igualdade, devendo-se buscar a igualdade sob o aspecto material e 
não somente formal, ou seja, a lei deverá tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades. 
Assim, com fundamento no princípio constitucional da igualdade (real), bem 
como nos dispositivos constitucionais, arts. 146, III, “d”, 170, IX e 179, em 15 de 
dezembro de 2006 foi publicado o Estatuto Nacional da MPE, estando em vigor até 
hoje, tendo sofrido várias alterações, inclusive a mais recente pela LC nº 147/06, que 
entre outras inovações, alterou a Seção I – Das Aquisições Públicas do Capítulo V 
da LC nº 123/06, fortalecendo e tornando compulsório o tratamento jurídico 
diferenciado e favorecido às MPE’s nas compras públicas no âmbito de toda a 
Administração Pública, inclusive municipal. 
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É certo que existiram outras legislações anteriores a esta, conforme histórico 
legislativo visto no Capítulo 2 deste estudo, mas a LC nº 123/06 é que figura como 
marco legal do tratamento diferenciado às MPEs. 
Definiu-se ainda no referido capítulo quem são as MPEs, e discorreu-se 
sobre sua relevância socioeconômica. Constatou-se que as MPEs representam hoje 
93% (noventa e três por cento) do total de empresas ativas no Brasil 
(EMPRESÔMETRO, 2015) e possuem papel essencial tanto pela sua alta 
representatividade em número de empresas existentes e capilaridade geográfica 
quanto pela sua capacidade na geração de ocupação e renda, sendo responsáveis 
pela geração de quase 52% dos postos de trabalhos formais e por 27% do PIB 
nacional (DIEESE, 2013; SEBRAE, 2014f), demonstrando sua importância para o 
desenvolvimento do país. 
Assim, o apoio a estes pequenos negócios, por meio de políticas públicas 
consistentes, como legislações que concedam o tratamento diferenciado e 
favorecido ao setor, são essenciais para que se perpetuem no mercado, gerando 
renda e emprego. Neste sentido, é o tratamento jurídico e diferenciado e favorecido 
concedido às MPE’s no que tange à sua participação nas licitações públicas que, 
visando o princípio da isonomia, busca a equidade entre os licitantes. 
No Capítulo 3 foi abordado o instituto da licitação, passando por suas 
definições, princípios e modalidades, visando um maior entendimento do tema, 
especialmente quanto às possibilidades de concessão de benefícios às MPE’s nas 
diversas modalidades de certames existentes. 
No capítulo seguinte, foram abordados todos os benefícios às MPE’s 
dispostos na LC nº 123/06 bem como suas recentes alterações introduzidas pela LC 
nº 147/14, passando pelos benefícios da regularidade fiscal, empate ficto, licitação 
exclusiva às pequenas empresas, subcontratação compulsória, cota reservada de 
até 25%, prioridade de contratação em razão da localidade, preferência às MPE’s 
nas compras diretas (dispensa de licitação). Destacou-se as peculiaridades de cada 
benefício e sua obrigatoriedade imposta à toda a Administração Pública em aplicá-
los em seus respectivos certames e frisou-se ainda as importantes alterações 
introduzidas na Lei Nacional de Licitações, Lei nº 8.666/93, consolidando o caráter 
compulsório do tratamento diferenciado às pequenas empresas. 
Ainda neste capítulo verificou-se que o município de Osasco já 
regulamentou o tema no âmbito municipal por meio de 2 (duas) legislações, a Lei nº 
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4.437, de 20 de julho de 2010, que instituiu a Lei Geral do MEI e a LC nº 213, de 15 
de setembro de 2011, que estendeu o tratamento diferenciado às MPE’s, todavia, 
não foram identificados durante a pesquisa, nem constatado por meio de entrevistas, 
a referência da referida lei municipal como fundamento dos certames.  
Apesar de não ter sido identificado que a Administração Pública de Osasco 
aplica a legislação municipal em seus certames, constatou-se que alguns benefícios 
são aplicados nos processos licitatórios da Prefeitura, favorecendo as MPE’s, com 
base especialmente na LC nº 123/06.  
A pesquisa demonstrou ainda vários aspectos interessantes. O primeiro 
deles foi a falta de informações oficiais sobre o número de empresas em geral e de 
MPE’s existentes no município, fato que surpreendeu a própria pessoa entrevistada 
sobre a questão, até mesmo porque qualquer política pública que se pretenda fazer 
é necessário primeiro definir o tamanho do público alvo e, ademais, entende-se que 
seria informação básica à toda prefeitura e Casa do Empreendedor. 
O segundo ponto constatado foi o número limitado de informações sobre 
licitações disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Osasco, restringindo-se a 
poucos editais disponibilizados (47 editais), enquanto os portais das outras 
prefeituras comparadas (São José dos Campos e Sorocaba) não só disponibilizam 
um número bem maior de informações como lista de documentos, instruções e 
formulário de requerimento para cadastro, bem como disponibilizam um número bem 
maior de editais (São José dos Campos mais de 5.535, e Sorocaba mais de 1.818 
editais). Mencione-se ainda, que o Portal de Osasco não disponibiliza editais de 
modalidades como Carta Convite e de processos de Compra Direta (dispensa de 
licitações) como o faz as 2 outras prefeituras mencionadas. 
Ressalta-se que a modalidade carta convite e a compra direta são 
procedimentos de grande potencial no fomento à participação das MPE’s nas 
compras públicas municipais, como visto no presente trabalho. Assim, dificultar o 
acesso a estas informações é criar entraves para a participação dos pequenos 
negócios nas licitações municipais. 
Outro ponto relevante, é que diferente dos Portais dos outros 2 (dois) 
municípios, o Portal de Osasco não permite qualquer pré-cadastro, sendo este mais 
um limitador. Constatou-se, entretanto, que os editais da Prefeitura de Osasco 
possuem previsão expressa tanto do benefício da regularização fiscal a posteriori, 
quanto do empate ficto. Ademais, segundo pessoa chave do DCLC entrevistada o 
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município destina exclusivamente às MPE’s todos seus editais da modalidade carta 
convite até R$80.000,00 (oitenta mil reais), apesar de não divulgar no portal. 
Informou ainda que em 2015, iniciaram a aplicação do benefício da cota reservada, 
já existindo editais com tal previsão, mas que ainda não aplicam o benefício da 
subcontratação, pois não obrigatório.  
Verificou-se também que ainda não aplicam a preferência de contratação 
para MPE’s sediadas local e regionalmente. Quanto a preferência às MPE’s nas 
compras diretas em razão do valor mencionou que grande parte das compras diretas 
provenientes de dispensa de licitação em razão do valor já são, de modo geral, 
realizadas de pequenas empresas fornecedoras, todavia, não sabia precisar qual o 
percentual. 
Destaca-se ainda a falta de informações disponíveis e de monitoramento das 
compras públicas por parte da Prefeitura de Osasco, o que dificulta a implementação 
de políticas públicas voltadas ao incentivo às MPE’s para participarem dos certames. 
Neste sentido, destaca-se o resultado da pesquisa com as MPE’s de Osasco 
que apontou como principais motivos da não participação nas licitações da 
Prefeitura, a falta de conhecimento do tema licitações, e também a falta de 
informações ou notícias dos certames locais. 
Por fim, e provavelmente em consequência dos pontos acima levantados, a 
prefeitura de Osasco possui um baixo índice de participação de MPE’s em suas 
compras públicas, conforme hipótese apontada, ficando muito aquém dos 
municípios comparados. Enquanto as MPE’s de Osasco participam com somente 
5,11%, as de São José dos Campos participam com 37,9% e as de Sorocaba com 
17,96% do total de compras dos respectivos municípios, apesar de, a princípio, 
possuírem potencial de compra semelhante. 
Assim, observa-se que a Prefeitura de Osasco está no caminho, mas ainda 
longe de ter uma política pública consistente de tratamento diferenciado e favorecido 
às MPE’s no que tange a participação destas nas licitações locais. 
Como vimos a LC nº 123/2006 traz ferramentas inovadoras, que possibilitam 
o uso do poder de compra local como forma de alavancar o desenvolvimento 
econômico e social. As contratações públicas podem figurar como um importante 
instrumento fomentador do fortalecimento das MPE’s locais. 
É de se considerar que há um número expressivo de medidas a serem 
tomadas para implementar a nova ordem legal, mas fica a sugestão que para a 
148 
Prefeitura de Osasco e outras prefeituras que não estejam vislumbrando o poder de 
compra como grande fomentador do desenvolvimento local, não somente se 
adequem o quanto antes às novas obrigações impostas pela LC nº 147/14 que 
alterou a LC nº 123/06, como também revejam suas estratégias no sentido de 
incentivar as MPE’s locais.  
Podendo ainda adotar ações afirmativas para viabilizar a maior participação 
das MPE’s em seus processos licitatórios como já vem fazendo os municípios de 
São Jose dos Campos e Sorocaba. Podem ainda instituir cadastro próprio de acesso 
livre para pequenas empresas, estabelecer e divulgar um planejamento anual das 
contratações públicas a serem realizadas, capacitar os agentes envolvidos, estudar 
a viabilidade mercadológica local e regional, entre outras ações. 
Afinal, apoiar os pequenos negócios, por meio de políticas públicas 
consistentes, com fundamento em legislações que concedam o tratamento 
diferenciado e favorecido ao setor, são primordiais para que as MPE’s possam 
continuar contribuindo com a construção de uma sociedade mais livre, justa e 
solidária, com a erradicação da pobreza e da marginalização, com a redução das 
desigualdades sociais e regionais e com o desenvolvimento nacional, ou seja, 
possam continuar exercendo seu importante papel em consonância com os objetivos 
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ANEXO A: Licitações 2015 
 
 
Quadro 16: Editais 2015 
Modalidade Número Data Situação Objeto Porte do Vencedor Observações 
  Pregão Eletrônico 001/2015 27/02/2015
Homologado
 
Registro de Preços para aquisição mudas de grama esmeralda. informação não encontrada na página





REGISTRO DE PREÇOS DE PARA FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL. 
informação não encontrada na página





REGISTRO DE PREÇOS DE PARA FORNECIMENTO DE FRUTAS, LEGUMES, VERDURAS E OVOS 
PARA OS PROGRAMAS DA MERENDA ESCOLAR informação não encontrada na página Com cota reservada para MPE de até 25% 
  Pregão Eletrônico 002/2015 05/03/2015
Homologado
 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PRESERVATIVOS. informação não encontrada na página edital saiu com prazo antigo de 2 dias para regularização fiscal 
  Concorrência 001/2015 30/03/2015 Adjudicado REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MEDICAMENTOS CONVENCIONAIS. 
informação não encontrada na página edital saiu com prazo antigo de 2 dias para regularização fiscal 
  Concorrência 002/2015 06/04/2015 Adjudicado REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE FIO CIRÚRGICOS. informação não encontrada na página edital saiu com prazo antigo de 2 dias para regularização fiscal 
Pregão Eletrônico 003/2015 09/04/2015 Suspenso REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE TAMPAS E GRELHAS Suspenso 
  Concorrência 003/2015 Suspenso 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA IMPLEMENTAÇÃO DE UMA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA 
INTEGRADA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA. 
Suspenso 
Não previu o empate f icto
  Concorrência 004/2015 30/04/2015 Adjudicado 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS 
E CONSTRUÇÃO DO ALBERGUE ROCHADALE, LOCALIZADO NA RUA BELO HORIZONTE, 85, 
JARDIM ROCHDALE – OSASCO/SP. 
Não MPE





15/06/2015 Adjudicado REGISTRO PARA LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUIMICO. 
informação não encontrada na página
  Pregão Eletrônico 05/2015 15/05/2015
Homologado
 
REGISTRO DE PREÇO AQUISIÇÃO DE PISO PARA SINALIZAÇÃO E PISO HIDRÁULICO. informação não encontrada na página  
Fonte: Prefeitura (2015). Elaborado pelo autor. 
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ANEXO B: Licitações 2015 (continuação) 
Quadro 17: Editais 2015 (continuação) 
  Chamamento 001/2015 16/06/2015
Em 
Andamento 
Seleção de empresa do ramo da construção civil para a implantação do empreendimento habitacional 
de interesse social, em terreno de propriedade da Prefeitura do Município de Osasco, que o alienará 
ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, no processo de sua inclusão no PROGRAMA MINHA 
CASA, MINHA VIDA – PMCMV. 
Somente para f ins de cadastro
  Pregão 
Presencial
011/2015 25/05/2015 Adjudicado REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MANUFATURADOS DE CONCRETO 
informação não encontrada na página Com cota reservada para MPE de até 25% 
  Concorrência 006/2015 18/06/2015
Em 
Andamento 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE CANALIZAÇÃO 
DE TRECHO DO CÓRREGO CASTELO BRANCO (TRECHO DA AVENIDA EDMUNDO AMARAL) – 
JARDIM PIRATININGA - OSASCO/SP. 
Em Andamento 





CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL DA 
ÁREA SOCIAL PARA REALIZAÇÃO DE DIAGNÓSTICO INSTITUCIONAL PARTICIPATIVO E 
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL VOLTADO AOS SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES (SAICA) E CASA E LAR, DE ATENDIMENTO DIRETO E CONVENIADO À 
PREFEITURA, E PARA OS CENTROS DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS), 
PROGRAMA DE ATENDIMENTO INTEGRAL À FAMÍLIA (PAIF) E SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULO (SCFV) DO MÚNICÍPIO DE OSASCO/SP informação não encontrada na página





REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO COM FORNECIMENTO DE PRODUTOS (OXIGÊNIO GASOSO) PARA 
ATENDIMENTO DE OXIGENIOTERAPIA DOMICILIAR COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 







CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE TALUDE, 
PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE CRECHE A SER EDIFICADA EM TERRENO PÚBLICO À RUA 
OCTÁVIO CATELANI, 477, BAIRRO ADALGISA, OSASCO/SP 
Em Andamento 
  RDC Presencial 001/2015 17/06/2015
Em 
Andamento 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DA CRECHE NOVO 
OSASCO, A SER EDIFICADA EM ÁREA PÚBLICA LOCALIZADA À RUA MIGUEL MAURÍCIO MUNHOZ, 
25, NOVO OSASCO - OSASCO/SP 
Em Andamento 





Contratação de empresa para locação e implantação de softw are de gestão do Controle Interno do 
Município, com serviço de manutenção e suporte técnico operacional remoto e treinamento. 
ganhou uma ME - do município de 
Sorocaba 
  Concorrência 05/2015 27/07/2015 A Realizar 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, TIPO MAIOR OFERTA, OBJETIVANDO A OUTORGA DE CONCESSÃO 
ONEROSA DO SERVIÇO PÚBLICO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO, ATRAVÉS DE 
PARQUÍMETROS ELETRÔNICOS 
A Realizar 
Não prevê benefícios para as MPEs
  Tomada de 
Preços
001/2015 15/07/2015 Deserto 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DA CONSTRUÇÃO DO PORTAL DE ENTRADA DA CIDADE, SITUADO NA AVENIDA DOS 
AUTONOMISTAS, S/Nº, VILA YARA – OSASCO/SP 
Deserto 
  Pregão 
Presencial
021/2015 14/07/2015 Suspenso 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE MICRO LANCETAS E TIRAS REAGENTES PARA 
TESTE HEMOANÁLISE COM FORNECIMENTO DE GLICOSIMETROS EM COMODATO. 
Suspenso - "sine die"- "para 
adequação do edital" Com cota reservada para MPE de até 25% 
  RDC Presencial 003/2015 04/08/2015 A Realizar 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE INICIAÇÃO AO 
ESPORTE – CIE AYROSA, MODELO III, A SER EDIFICADO EM TERRENO PÚBLICO À RUA CIRIEMA, 
200, BAIRRO AYROSA, OSASCO/SP. 
A Realizar 
 
Fonte: Prefeitura (2015). Elaborado pelo autor. 
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ANEXO C: Licitações 2014 
 
 
Quadro 18: Editais 2014 
Modalidade Número Data Situação Objeto Porte do Vencedor 
  Pregão Presencial 002/2014 20/01/2014 Homologado AQUISIÇÃO DE ARRANJOS DE FLORES E FOLHAGENS NATURAIS informação não encontrada na página
  Pregão Eletrônico 002/14 17/03/2014 Homologado REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE INSETICIDA informação não disponível na página
  Pregão Eletrônico 003/14 14/03/2014 Homologado REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE RATICIDA informação não disponível na página
  Concorrência 002/2014 25/04/2014 Adjudicado OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO JARDIM ROCHDALE. Não MPE
  Chamamento 001/2014 30/10/2014 Em Andamento 
CREDENCIAR ENTIDADES, ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES, PRESTADORAS DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM CRECHE, DO MUNICÍPIO DE OSASCO, QUE PODERÃO SER CHAMADAS A FIRMAR 
CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE OSASCO, PARA BUSCAR O ATENDIMENTO A 
9.000 (NOVE MIL) CRIANÇAS DE 04 (QUATRO) MESES A 3 (TRÊS) ANOS E 11 (ONZE) MESES DE 
IDADE, CONFORME DISCRIMINADO NO ANEXO I DESTE EDITAL. 
Somente para f ins de cadastro
  Concorrência 003/2014 16/06/2014 Adjudicado 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO 
MUNICÍPIO DE OSASCO. 
Não MPE
  Pregão Presencial 015/2014 13/05/2014 Homologado 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL EM GESTÃO 
PÚBLICA informação não encontrada na página
  Pregão Presencial 017/2014 29/05/2014 Homologado 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA NO DIAGNÓSTICO FINANCEIRO, 
FISCAL E DE CUSTOS E REVISÃO DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA FUNDAÇÃO INSTITUTO 
TECNOLÓGICO DE OSASCO FITO informação não encontrada na página
RDC Presencial 001/2014 28/07/2014 Homologado 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS E 
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DA AV. VISCONDE DE NOVA GRANADA/AV. SPORTE 
CLUBE CORINTHIANS PAULISTA, MUNICÍPIO DE OSASCO/SP. 
Não MPE
  Pregão Presencial 030/2014 14/07/2014 Homologado 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CAPACITAÇÃO E ASSESSORIA TÉCNICA 
AGRÍCOLA PARA O FOMENTO DE EMPREENDIMENTOS ECONÔMICO SOLIDÁRIOS NO SEGMENTO 
ECONÔMICO DE AGRICULTURA URBANA (PLANTIO E COMERCIALIZAÇÃO DE HORTALIÇAS E 
CONGÊNERES EM ESPAÇO URBANO OCIOSO. informação não encontrada na página
  Chamamento 003/2014 17/07/2014 Homologado 
INSCRIÇÃO DE PROFISSIONAIS FORMADOS EM COMUNICAÇÃO, PUBLICIDADE OU MARKETING, OU 
QUE ATUEM EM UMA DESSAS ÁREAS, PARA COMPOR UMA RELAÇÂO, A PARTIR DA QUAL SERÃO 
SORTEADOS OS MEMBROS DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA, QUE SERÁ RESPONSÁVEL PELA ANÁLISE E 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS A SEREM APRESENTADAS EM LICITAÇÃO, CUJO 
OBJETIVO É A CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PROPAGANDA, NOS TERMOS DA LEI Nº 
12.232/2014. 
Somente para f ins de cadastro
 
Fonte: Prefeitura (2015). Elaborado pelo autor. 
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ANEXO D: Licitações 2014 (continuação) 
 
 
Quadro 19: Editais 2014 (continuação) 
  RDC Presencial 002/ 2014 31/07/2014 Homologado 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS E 
CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA 24 HORAS, PORTE III, PELO MENOR 
PREÇO GLOBAL, A SER IMPLANTADA EM ÁREA PÚBLICA LOCALIZADA À RUA AYMORÉ DE MELLO 
DIAS, 51, CENTRO, OSASCO/SP. 
Não MPE
  Pregão Eletrônico 014/2014 21/08/2014 Homologado AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE IMAGEM, ÁUDIO, VÍDEO E SOM. informação não disponível na página
  Concorrência 009/2014 02/10/2014 Anulado REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL ELÉTRICO. informação não disponível na página
  Pregão Presencial 046/2014 12/09/2014 Homologado AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO 0 km COM UM BAÚ REFRIGERADO MONOBLOCO. informação não encontrada na página
  Pregão Presencial 045/2014 11/09/2014 Homologado CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS informação não encontrada na página
  Concorrência 07/2014 12/12/2014 Adjudicado 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A OPERAÇÃO INTEGRADA, MANUTENÇÃO, 
AMPLIAÇÃO E CADASTRO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE OSASCO/SP 
Não MPE
  Concorrência 08/2014 07/11/2014 Em Andamento 
CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PROPAGANDA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
PUBLICIDADE RELATIVOS À DIVULGAÇÃO DE ATOS, PROPAGANDAS, PROJETOS, OBRAS, SERVIÇOS 
E CAMPANHAS DE INTERESSE PÚBLICO, CONFORME DESCRIÇÃO DETALHADA CONSTANTE NOS 
ANEXOS DESTE EDITAL 
Em Andamento 
RDC Presencial 003/2014 15/10/2014 Homologado 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS E 
AMPLIAÇÃO DE UMA ALA DA UTI NEONATAL DA MATERNIDADE AMADOR AGUIAR PARA 
IMPLANTAÇÃO DA UNIDADE DE CUIDADOS INTERMEDIÁRIOS COM 20 LEITOS, SITUADO NA AV. 
GETÚLIO VARGAS, 1260 – PIRATININGA -OSASCO/SP, COM RECURSO DO CONTRATO DE REPASSE 
Nº 7743350 / 2012/ MINISTÉRIO DA SAÚDE/CAIXA 
Não MPE
  Pregão Presencial 061/2014 13/11/2014 Homologado 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR EMBALAGEM 
GRAU CIRÚRGICO COM CESSÃO, EM COMODATO, DE EQUIPAMENTOS: SELADORAS E 
GUILHOTINADORES informação não encontrada na página
  Chamamento 02/2014 16/01/2015 Homologado 
PROCESSO DE SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL PARA O GERENCIAMENTO E EXECUÇÃO DE 
AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NO HOSPITAL MUNICIPAL CENTRAL DE OSASCO ANTONIO GIGLIO. 





CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DO NOVO GINÁSIO DE 
ESPORTES IVES TAFARELLO A SER IMPLANTADO EM ÁREA PÚBLICA SITUADA À AVENIDA DAS 
FLORES, 1161, JARDIM DAS FLORES, OSASCO/SP, dentro do PROGRAMA BRASIL ESPORTE ALTO 
RENDIMENTO, COM RECURSO DE REPASSE DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 0348112-00 / 2010/ 
MINISTÉRIO DO ESPORTE /CAIXA. 
Fracassado 
 
Fonte: Prefeitura (2015). Elaborado pelo autor. 
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ANEXO E: Licitações 2013 
 
 
Quadro 20: Editais 2013 
Modalidade Número Data Situação Objeto Porte do Vencedor 
RDC Presencial 01/13 11/09/2013 Homologado 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS 
BÁSICOS E EXECUTIVOS E EXECUÇÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO 
JARDIM SANTA RITA, MUNICÍPIO DE OSASCO/SP. 
Não MPE
  Pregão Presencial 037/2013 REAB. 3 14/03/2014 Homologado 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE MICRO LANCETAS E 
TIRAS REAGENTES PARA TESTE HEMOANÁLISE informação não encontrada na página  





APÊNDICE A – Entrevista semiestruturada 1 
 
 
O objetivo desta entrevista semiestruturada é colher informações de pessoa-
chave do Departamento Central de Licitação e Compras (DCLC) da Prefeitura 
Municipal de Osasco sobre as Licitações e Compras Municipais e a participação das 
Micro e Pequenas Empresas (MPE’s) nestes certames. 
As respostas serão utilizadas em uma pesquisa acadêmica desenvolvida na 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), sob a orientação da Profa. Dra. 
Cintia Möller Araújo. 
A identidade do indivíduo respondente será preservada. 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA  
 
1 Regularização fiscal em momento posterior (arts. 42 e 43 da LC nº 123/06 e art. 
49 da LC nº 213 de Osasco) 
 
 
2 Sobre o Empate ficto como critério de desempate em benefício das MPE’s (arts. 
44 e 45 da LC nº 123/06 e arts. 53 e 54 da LC nº 213 de Osasco) 
 
 
3 Realização de certames exclusivos até R$80.000,00 (oitenta mil reais) às MPE’s 
(arts. 47 e 48, inciso I da LC nº 123/06 e art. 55 da LC nº 213 de Osasco) 
 
 
4 Subcontratação compulsória de MPE’s (arts. 47 e 48, inciso II da LC nº 123/06 e 
arts. 50 e 51 da LC nº 213 de Osasco) 
 
 
5 Cota reservada de até 25% às MPE’s (arts. 47 e 48, inciso III da LC nº 123/06 e 
art. 52 da LC nº 213 de Osasco) 
 
 
6 Prioridade de contratação para MPE’s sediadas local e regionalmente (art. 48, § 
3º da LC nº 123/06 – sem previsão na Lei Municipal) 
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7 Preferência às MPE’s nas compras diretas em razão do valor (art. 49, inciso IV 
da LC nº 123/06 – sem previsão na Lei Municipal). 
 
 
8 Cadastro de fornecedores no DCLC 
 
 
9 Monitoramento da participação das MPE’s 
 
 
10 Participação das MPE’s nos certames 
 
 
11 Existe algum plano para ampliar a participação das MPE’s locais licitações do 
Município de Osasco 
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APÊNDICE B – Entrevista semiestruturada 2 
 
 
O objetivo desta entrevista semiestruturada é obter informações de pessoa-
chave ligada à Casa do Empreendedor de Osasco (Secretaria de Indústria, 
Comércio e Abastecimento da Prefeitura Municipal de Osasco) sobre as Licitações e 
Compras Municipais e a participação das Micro e Pequenas Empresas (MPE’s). 
As respostas serão utilizadas em uma pesquisa acadêmica desenvolvida na 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), sob a orientação da Profa. Dra. 
Cintia Möller Araújo. 
A identidade do indivíduo respondente será preservada. 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA  
 
1 Quantas são as empresas ativas no cadastro da Prefeitura Municipal de 
Osasco? Quantas são as Micro e Pequenas Empresas (MPE’s)? 
 
 
2 A Casa do Empreendedor realiza alguma ação para incentivar a participação 
das MPE’s locais nas licitações da Prefeitura Municipal de Osasco?  
 
 




4 Existe algum projeto ou plano da Casa do Empreendedor para ampliar a 
participação das MPE’s do Município de Osasco nas Compras Públicas 
municipais?  
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APÊNDICE C – Entrevista estruturada – MPE’s 
 
 
O objetivo desta entrevista é obter informações das micro e pequenas 
empresas osasquenses sobre licitações públicas, especialmente no âmbito do 
município de Osasco. 
As respostas serão utilizadas em uma pesquisa acadêmica desenvolvida na 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), sob a orientação da Profa. Dra. 
Cintia Möller Araújo. 




1 A empresa participa ou já participou de licitações públicas da Prefeitura 
municipal de Osasco? 
Sim (   ) Caso sim, pular para a questão “6”. 
Naõ (   ) Caso não, responder somente as questões “2”, “3”, “4” e “5". 
 
 
2 Já participou de licitação de outro município ou órgão público? 
Sim (   ) 
Não (   ) 
 
 




4 No processo de Compras Públicas existem benefícios destinados às micro 
e pequenas empresas para que consigam concorrer de maneira mais 
igualitária com as médias e grandes empresas. O(a) senhor(a) foi 
comunicado(a) ou tem conhecimento desse tratamento diferenciado?  
Sim (   ) 
Não (   ) 
 
 
5 Sabendo desse tratamento diferenciado nas licitações destinado às MPE’s, 
o(a) senhor(a) teria interesse em receber convites da Prefeitura de Osasco 
para participar dos processos licitatórios e mais informações sobre 
licitações   
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Sim (   ) 
Nâo (   ) 
 
 




















11 Recebeu algum benefício por ser MPE, durante as fases do processo de 
licitação? 
Sim (   ) Caso sim, quais?_______________________________________________ 
Nâo ( ) Caso não, sabia que as pequenas empresas devem receber tratamento 
diferenciado na participação de licitações públicas? 
 
 
12 Quais dificuldades enfrentou para participar do processo? 
